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PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N'

" 1403001/2024.
DATA__

T4/03/2Õ2Í

REQUÍSITANTE:
Secreíaria Municipal de Educaçao/FUNDEB

ASSUNTO:
Contratação por dispensa de licitação, de empresa para á aquisição de bebedouro e de
aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de elementos filtrantes para
atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNOEB de Trizidela do Vale/MA.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 0L558.Ü70/000I-22
DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

ORIGEM:
Setor de Protocolo

DESTINO:
Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB.

ASSUNTO:
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis,
devidamente numerado e rubricado por minha pessoa em todas as folhas.

Pohara^iiva Bezerra
Chefe do Setor de Protocolo

Portaria 7 l/2021-GP
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEiTURA MUNiCíPAL - CNPJ. 01.55S.070/Ü001-22

END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - 1570 - AEROPORTO-65727-000
TRIZIDELA DO VALE-MA

PORTARIA N® 71/2021 -GP. De 11 Janeiro de 2021

O PRHFEÍTO MUNICIPAL DH TRIZIDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de sua^â legsís atLouiçceS: que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Afl. 1® - NOMEAR - PQUANÂ SiLVÂ BEZERRA, CPF N® 000.463.833-Ô0 para

o Cargo de Chefe do Setor de Protocolo, observada ss competências consísníss das

Leis e estrutura administrativa e os tegulamenios pertinentes do município de Trizideia

do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pUDlícsção. 11 cie Janeiro

de 2021.

FUBLiQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQüiVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRiZIDELA. DO VALE, ESTADO

DO MARANHÃO, EM 11 DE JAHBIRO DE 20Z1.

Dôibson Pereira Freitas
Prefeito Munícípa!
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PORTARIA N® 71/2021

De 11 slaneiro de 2021.

JNICIPAL DE TRiZÍDELA DO VALE

Edição 846 de 11 de Janeiro de 2021

DE TrUdELA do vale - ESTADO DC
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições
com íuícro no Art. 66, Vi e iX; da Lei Orgânica dc
Município.

DÊ TRIZÍDELA DO VALE - ESTADO 00

MARAMHÃO, no uso de suas legais atribuições,
que lhe são {^inferidas.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - POUA^IA SttVA
BEZERRA, GPF N® 000.463.333-60 pais o Cargo
de Chefe do Setor de Protocolo, observada as
competências constantes das Leis e estrutura
administrativa e os regulamentos pertinentes do
município de Trizidela do Vaie.

1® - Nomear - ADÃO LíP^
DÂ SiLVA, portador do CPF N° 049.418.173-70
para o t^rgo de Assessor Jurídico do Município
observada as competências constantes das Leis €
estrutura administraüva e os regulamentos
pertinentes do município de Trizideia do Vais.

Ari 2® • Esta Portaria entra e.n^
vigor na data de sua publicação, 11 de janeiro de
2021.

ARQUIVE'-

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na
date de sua publicação, 11 de Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE

EM 11 DÊ JANEIRO DE 2021

DE TRIZIDELA
Prefeito Municipal

Prefeito Municipal

PORTARIA N° 73/2021
De 11 de janeiro de 2021.

PORTARIA N®

de 11 de janeiro de 2021.

no uso de suas legais atribuições, que íhe
conferidas.

72/2021-GP.

SFÊIT/

RESOLVE:

ArLI® - NOMEAR - RAQUEL SOARES

Mur.ícipy da Ti^IddiadoVsie IH
CNPJ;01.K8.070/0001-22

%Nvw.írisjdelado\rale.ms.Sov.bf/dí2rk>ofic^'?ád=1371 ID
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZiDELA DO VALE

CNPJ 31.907.632/0001-67
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB

DOCUMENTO DE FORM.ALIZAÇÃO DE DE.MANDA-AQUISIÇÃO E SERVIÇO.

DFDN'FUNDEB/2024.

IDENTIFICAÇÃO DA .ÁREA REQUISÍTAN i E

DEMANDA; Coniraiaçào por dispensa de iiciiação de empresa para a aquisição de bebedouro e de aparelhos de
tratamento de água e manutenção e instalação de elementos illtraiites para atender as necessidade do FLNDO DE
MANUl ENÇÃO £ DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizldela do Vale/MA.

ÓRGÃO:
Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB.

SETOR REQUISITANTE:
Setor de Compras e Serviços

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: PORTARIA:
Nalália Santos Dias Vieira Portaria: 43/202!

EMAIL; I TELEFONE:
naivsanvf-s diasíTjiüiiiu-iil.coni ; (99) 99647-0632

I-NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA

Descrição da Demanda
I.I. Justificativa da Necessidade ou oportunidade de melhoria identificada;
A contratação justifica -se para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, na Contratação por
dispensa de licitação de empresa para a aquisição de bebedouro e de aparelhos de tratamento de água e manutenção e
instalação de elementos filtrantes para atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizídela do Vale/MA.

O bebedouro para a escola, por ser uma peça fundamental na vida de crianças e adolescentes, que freqüentam
diretamente a rede de ensino que passam a maior parte em ambiente escolar, tendo a necessidade do bebedouro escolar,
tomando a aquisição do aparelho, responsável por aumentar a oíèna de água disponível, facilitando o consumo dessa
água em maiores quantidades, melhor qualidade e maior freqüência.

A contratação é necessária para atender a demanda de substituição dos elementos fi ltrantes (refls) consoante
periodicidade recomendada pelo fabricante, necessárias à tnanurenção para eficiência e boa qualidade da agua potável
para o consumo humano disponibilizada através dos purificadores de agua instalados nos prédios Educacionais

A necessidade de tal contratação decorre pelo fato de não haver processos licliaiórios anteriormente realizados para
suprir tal solicitação.

Re^iíe-se que essa contratação está alinhada ao Planejamento (LDO, LO.A)
/\ contratação ocorrerá mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 75, 11 da Lei n® 14.133, de 2021.

/

Os serviços serão executados conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação, discriminada no termo de
referência.

As despesas decorrentes da dispensa de licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral da
/Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaie/M A, qtie será informado no ato de fomialízação do contrato.

'Endereço: .Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wn w.trl/ideladosaie.ma.uov.L-r
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 31.907.632/0001-67
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB

Soma-se a isso que o quantitativo dos serviços necessário será analisado oportunamente, a ser extraído da pesquisa de
preços a ser promovida pelo setor de cotação de preços, tudo em obediência a legislação de vigência à espécie. A
estimativa da despesa, deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Nova Lei n® 14.133/21.

2. .ALINHAMENTO COM O PL ANO ESTILATEGICO

Recursos- 1541000000 Trans.
cio FüNDtíB - Compie. União
- VAAF
1540000000 Transtêrências do
FUNDEB-Impostos

Meta
Meta - 3 3.90.39,00 - Material
de Consumo
4.4.90.52,00 - l;quipamentos c
mutenas permanente

.\cão I Imoacto no indicador
.\çào - 2.143 - Manutenção e Favorávei, já que essa contratação
Funcsonamcnío do FUNDFB .30% implicará na melhoria da stuislação

do publica interno.

3. PLANO DE CONTRAT.AÇÔES - PREVIS.ÂO ORÇAMEN I .ÁRIA

3. DESCRIÇÃO E QUANTIDADES

ESPECIFICAÇÃO

Bebedouro intamii com 10 torneiras

RHFIL PRE E CARVAO SUPER 1500 -
Manutenção feita de 6 em 6
meses - Dois estágios de llltragcm
proporcionados pelos elementos
fi ltrantc-S Pré- filtro de Polipropileno. que retém
as panes sólidas
como barro, lama, ferrugem e CARBOM.AX.
retém as partes qutmica.s
como cloro e outras partículas Material - plástico
Super processador de água 1500 Modelo
de filtragem mecânica polipropileno (PP! !
e cart>oma.\ j
Manutenção e limpeza de bebedouros e
reposição dos Elementos fi ltrantes Caivâo
SUPER 1500
Manutenção e limpeza de bebedouros e
reposição dos Fiemenlos fi ltrantes PP SUPER
15UÜ

TOTAL DO N Al.OR ES tT.MADO RS 55.640,00

VALOR
l NH -ÁRiO

RS

VALOR
T07 Al. RS

(X) SIM
ESTA PREVISTO NO PLANO DE AQUISIÇÃO E SERVIÇO?

BEM COMUM

Natália SÍíií

Setor Requísitante

Unidade Administrativa

Maria Sônia Silva Abreu
Secretária Municipal de Educação

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wwxN.trízideiudovale.ma.tinv.hr
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prestações a instituição consignatária, ficando claro que no momento da rascisào. deverá ser observado pelo Contratante os
descontos percentuais de 30% sobre as verbas rescisórias de seus Servidores Públicos Municipais.

Arb 8" - A consignação em folha de pagamento nâo implica corresponsabilidade dos órgãos e das entidades da
administração pública municipal direta e indireta por dívidas ou compromissos de natureza pecuniária assumidos pelo consígnad o
Junto ao consignatârio ou por problemas na relação jurídica entre o consignado e o consignatário.

Art. 9® - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, mormente o
Decreto n. 24 de 15 de março de 2022.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, DE 29 DE SETEMBRO
DE 2023. TRIZIDELA DO VALE, .
Deibson Pereira Freitas PROC..I
Prefeito Municipal FLS.

RUB._ Y—>
GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS ->ARA RirÂLiZAÇÃG DE

DISPENSAS DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADAS NOS IviCiSOS \ E 51 DD ARTíGO 75 DA Lcl FEDERAL N° 14.133 :
42l2'ú'?.Z

Decreto n® 42/2023 - GP, de 29 de setembro de 2023,

"Regulamenta os procedimentos para realização de dispensas de licitação fundamentadas nos incisos I e II do artigo 75 da Lei
Federal n® 14.133 de 1® de abril de 2021, no âmbito da administração pública direta, indireta, autárquica e fundacional do mu nicípio
de Trizidela do Vale".

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que lhe
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal;

CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal n° 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
CONSIDERANDO que. nos termos do que dispõe o art. 187 da referida norma, "os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios poderão aplicar os regulamentos editados pela União para execução desta Lei", CONSIDERANDO que os incisos í e 11
do artigo 75 da Lei Federai n°. 14.133/2021 referem -se à possibilidade de aquisição de bens s contratação de serviços, mediante o
procedimento de dispensa de licitação, a necessidade de estabelecer meios dinâmicos visando o atendimento do principio da
eficiência, eficácia e efetividade e a necessidade de regulamentação no âmbito municipal do disposto no artigo 72 e da forma de
realização da estimativa do valor disposta nos §§ 1 ° e 2' do artigo 23, ambos da citada lei;

CONSIDERANDO que c §2" do art. 17 da Lei n°. 14,133/2021 dispõe que apenas as licitações serão realizadas
preferencialmente sob a forma eletrônica, não estabelecendo esta obrigatoriedade às dispensas de licitação;

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa SEGES/ME N® 67, de 3 de julho de 2021, alterada pels Instrução Normativa
SEGES/MGI N® 8, de 23 de março de 2023, que dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei n'
14.133, de 1° de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federa! diret a,
autárquica e fundacional é de observância obrigatória aos órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital ou
municipal, direta ou indireta, somente quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, nos ter mos
do que dispõe o art. 2" de referida Instrução Normativa;

DECRETA:

Art 1® - Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos i e II do art. 75 da Lei Federa! n®
14.133/2021, deverão ser observados;

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro, pela respectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos às
contratações no mesmo ramo de atividade.

§ 1® • Considera-se ramo de atividade a linha de fornecimento registrada pelo fornecedor quando do seu cadastramento
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SiCAF) vincuiada:

I - à classe de materiais, utilizando o Padrão Descritivo de Materiais (PDM) do Sistema de Catalogação de Materiais do
Governo Federai; ou

II - à descrição dos serviços ou das obras, consfântes do Sistema de Catalogação de Serviços ou de Obras do Governo
Federal.

§ 2® - Para fins do que dispõem os incisos i e 11 do caput, na ocorrência de compras e contratações com base nos incisos I
e 11 do art. 24 da Lei Federal n® 8.666/93, o valor com as despesas já realizadas deverá ser levado em consideração para fins de
utilização dos novos limites estabelecidos no inciso 1 e II do art. 75 da Lei Federal n® 14.133/2021.

Art 2® - A elaboração dos ETPs - Estudos Técnicos Preliminares será facultativa nos casos de contratação de obras,
serviços e compras, cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei n® 14.133, de 1® ds abril de 2021.

§ 1® - Em se tratando de contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de lAÍV

Assinado eletronicamente por: Crlstiane Cruz de Freitss -CPF: ***.801.323-"* em 29/09/2023 21:11:01 -IPcomn®: 192.150.0.104
Autenticação em: www.trí2ideladova!s.ma.gov.br/diariooficiaí.pnp?id=2327
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~  ~ ^—*prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade aimejados, a especificação do objeío poderá ser realizada
apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração dos demais projetos.

§ 2" ■ É dispensável a elaboração de projeto básico nos casos de contratação integrada, hipótese em que deverá ser
elaborado anteprojeto de acordo com metodologia definida em ato do óroão competente, observados os requisitos estabelecidos
no inciso XXIV do art. 6° da Lei n' 14.133/2021.

Art. 3" - Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e 11 do art. 75 da Lei n" 14.133, de 1° de abril de
2021, a estimativa de preços de que traía o art. 23 poderá ser realizada concomilantemente à seleção da proposta
economicamente mais vantajosa, devendo ainda ser observada o disposto no art. 4° ao art. 6° deste Decreto.

Art. 4° - Após o recebimento do documento de formalização da demanda, acompanhado do Termo de Referência, será
solicitada pelo servidor responsável a colação de, no mínimo, 3 (três) fornecedores do ramo da atividade pretendida, sempre q ue
possível.

§ 1® - A solicitação de cotação será, preferencialmente, encaminhada aos fornecedores habituais da Administração e que
Integrem a base de dados cadastral do sistema de compras do Município ou daqueles registrados no respectivo órgão.

§ 2® - Na falta desses, a cotação poderá ser realizada através de pesquisas na Internet ou com outros órgãos da
Administração Pública, cujos fornecedores possam realizar o fornecimento ou executar o serviço.

§ 3® - Na Impossibilidade de cotação mínima de 3 (três) fornecedores ou. a critério do agente, poderá ser divulgado aviso
de contratação no sítio eletrônico oficial da Prefeitura pelo prazo de 3 (três) dias úteis contendo a especificação do objeto
pretendido e a manifestação de Interesse da Administração em obter propostas de eventuais Interessados. Opcionalmente, poderá
ser realizada dispensa eletrônica por meio de sistema credenciado junto ao PNCP.

§ 40 . A solicitação de pesquisa de preço poderá ser formalizada por e -mail ou de forma pessoal pelo agente público
responsável.

§ 6® - Quando a solicitação de pesquisa for realizada por e -mail, este deverá ser encaminhado com a opção de aviso de
"recebimento" e consignar prazo de resposta de no máximo 3 (três) dias úteis, devendo o pedido e a resposta do fornecedor ser em
juntados aos autos, com os dados necessários à sua correta identificação.

§ 6® - Para obtenção do resultado da pesquisa, a critério do agente responsável, poderão ser desconsiderados os preços
excessivamente elevados e os inexequíveis, conforme critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.

§ 7® - Poderá o agente responsável, quando impossibilitado de obter mais de uma cotação, e se julgar necessário, valer -
se dos procedimentos abaixo;

l- Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência (SiNAPI, SICRO, ANP, etc)
0 de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso ou que sejam
devidamente certificados pelo agente;

n - Contratações similares feitas pela Administração Pública, preferencialmente num raio de 150 km do município, em
execução ou concluídas no período de até 1 (um) ano anterior á data da pesquisa de preços e desde que acessíveis pelos meios
digitais de busca na Internet.

§ 8® - Para fins do disposto no inciso ! do parágrafo anterior, visando melhor apurar o preço de mercado, poderá ser
levado em consideração valores agregados de frete e outros custos que se entender necessários, utilizando -se de sítios confiáveis
para cotação.

Art. 5® - No caso de obtenção do valor estimado da contratação acrescido do percentual de Benefícios e Despesas
Indiretas (BDl) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis observar -se-á o seguinte regramento:

§ 1® - Após o recebimento do documento de formalização da demanda acompanhado do Termo de Referência ou
Memorial Descritivo e Projeto Básico ou Projeto Executivo, deverá ser realizada a composi^o de custos unitários corresponden te
do SINAPI, SICRO etc. com indicação do número da edição da referida tabela de referência.

§ 2® - A composição de custos unitários a que se refere o parágrafo anterior é de competência da área técnica de cada
órgão ou setor.

§ 3® - Após a composição de custos, aplicar-se-á o contido no presente Decreto quanto aos demais procedimentos.

Art. 6® - Nas compras e serviços de pequeno valor o parecer jurídico previsto no inciso III do artigo 72 da Lei n®
14.133/2021 será dispensado. /íl

Art 7® - O ato que autoriza a contratação direta e o extrato decorrente do contrato, quando houver, serão publicados n<y-y|
Diário Oficial e no sitio eletrônico oficial do município, observado o prazo de 10 (dez) dias úteis contados da sua assinatur a. nos ^

Assinado eletronicamente por: Crisíiane Cruz de Freitas -CPF: *".801.323-"* em 29/09/2023 21:11:01 - !P com n': 192,168.0.104
Autenticação em: \vww.trizideladovaie.ma.gov.br/diariooficial.php?Íd=2327
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termos do inciso lido artigo 94 da Lei nM4.133/2021, FLs. nÁ^^
rub! \

Art. 8" - Este Decreto entra em vigor na data da sua piibiicaçâQ, retroagindo seus efeitos a 1 ° de abril üe '/J.i1. nc.f c«.'^.:
em tramitação e no que for aplicável aos demais ates administrativos, revogando -se as disposições em contrário

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

DE 2023.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRJZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO. EM 29 DE SETEMBRO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - EDITAL - PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA PROVIMENTO DA FUNÇÃO DE
GESTOR GERAL E GESTOR ADJUNTO: 01/2023

EDITAL N° 01/2023 - PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA PROVIMENTO DA FUNÇÃO DE GESTOR GERAL E GESTOR
ADJUNTO.

Fixa e estabelece normas para o Processo Seletivo interno destinado a
informar ao Chefe do Executivo Municipal os Profissionais do quadro Efetivo do
Magistério que se enquadram como aptos ao exercício da função de Gestor
Geral e Gestor Adjunto.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no art. 37, II e V,
da Constituição Federal de 1988, no art. 14, § I inciso I da Lei Federal n® 14.113, de 25 de novembro de 2020, no art. 43,
inciso ! e § !® do Decreto Federal n® 10.656, de 22 de março de 2021, de Plano Nacional de Educação - PNE 2014 - 2024,
Meta 19, Estratégia 19,8, tornam público o Editai do Processo Seletivo Interno para selecionar os profissionais do quadro efetivo
do magistério aptos ao exercido da função de Gestor Geral e Gestor Adjunto na Rede Pública Municipal de Ensino de Trizidela
do Vaie, por meio da aferição de critérios técnicos de mérito e desempenho, que se regerá pelas normas estabelecidas neste
Editai e faz saber que se acham abertas as inscrições no período de 06 a 08 de novembro de 2023.
Considerando o inciso III do art. 5° e § 1® do Art. 14 da Lei 14.113/20, complementaçâo -VAAR; 2,5 {dois inteiros e cinco décimos)
pontos percentuais nas redes públicas que, cumpridas condicionalidade de melhoria de gestão, alcançarem evolução de
indicadores a serem definidos, de atendimento e de melhoria de aprendizagem com redução das desigualdades, nos termos do
sistema nacional de avaliação da educação básica e provimento do cargo ou função da gestor escolar de acordo com critérios
técnicos de mérito e desempenho.
Considerando que a Lei n' 13.005, que estabeleceu c Plano Nacional de Educação (PNE). para regulamentar as obrigações
normativas de fazer extraídas dos comandos constitucionais dos art. 206, 208, 212 e 214. detalhando as e operacionalizando -se as
temporalmente, na forma de um conjunto de 20 (vinte) metas e 254 (duzentos e cinqüenta e quatro) estratégias, a serem
observadas pelos gestores de todas as esferas, sob pena de oferta irregular a que se refere o art. 208, § 2®, da Constituição .
1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.10 Processo Seletivo Interno para subsidiar a escolha do provimento da função pública de Gestor Gerai e Gestor Adjunto, para
as insíiiuições de Ensino da Educação Básica da Rede Pública Municipal de Ensino, será regido por este Edital, sob a
responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação, e realizado no âmbito do Município de Trizidela do Vale (MA).
1.2 As Instituições de Ensino da Educação Básica de que trata este Edita! compreendem as escolas de Educação Infantil e as
Escolas de Ensino Fundamental da Rede Pública Municipal de Ensino de Trizidela do Vale (MA).
1.3 Em apoio à realização deste Processo Seletivo Interno será Instituída Comissão Temporária de Seletivo Intemo - CTSi, com
funções de acompanhamento e fiscalização, regulamentada por meio de portaria
1.4 O Processo Seletivo Interno terá validade pelo período de até 02 (dois) anos, sendo realizado mediante as seguintes etapas
consecutivas;

1' Etapa: Aferição, pelo setor de recursos humanos da Secretaria de Educação, do ate.idimento dos requisitos cumulativos exigidos
no art. 20, da Lei 446/2021. dispostas neste edita! no item 2.1 (caráter eliminatório);
2® Etapa; Aferição do desempenho técnico -pedagógico, de conhecimentos de gestão escolar e legislação educacional, por meio de
prova (caráter eliminatório);
3® Etapa: Entrevista e defesa do Plano de Gestão (caráter eliminatório);
1.5 A reprovação em qualquer etapa do processo de seleção é eliminatória.
1.6 Quaisquer cidadão poderá impugnar, fundamentadamente. este Edital, no período compreendido entre 8h do dia 15 de janeiro
de 2024 e 17h do dia 19 de Janeiro de 2024, na sede da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Avenida Josemar Nogueira
n® 800 - Bairro santo Antônio dos oliveiras - Trizidela do Vale Maranhão.
1.7 A impugnação será realizada exclusivamente por meio de requerimento devidamente fundamentado dirigido à Comissão
Temporária de Seletivo Interno - CTSI.
1.8 A Comissão Temporária de Seletivo interno - CTSi analisará todas as impugnações até o dia 04 de outubro de 2023. As
respostas aos recursos serão disponibilizadas aos autores a partir do dia 13 de outubro de 2023, na sede da Secretana Municipal
de Educação - SBMED, Avenida Josemar Nogueira n® 800 - Bairro santo Antônio dos oliveiras - Trizidela do Vale Maranhão.
2 DAS INSCRIÇÕES
2.1 Está habilitado a se inscrever e participar do Processo Seletivo interno, o servidor público que preencher os seguintes
requisitos cumulativos:

í. Ser efetivo narede publica municipal; ATi\
II. Contar com, no mínimo, 03 (Três) anos de Magistério Público; tNÃ/
III. Estar em exercício na Unidade Escolar ou dela não estar afastado por mais de 6 (seis) meses; V, p---
iV. Não estar respondendo a inquérito administrativo nem ter tido participação comprovada em irreguiaridade

administrativa;

V. Apresentar Piano de Gestão com proposf^ de trabalho motivada e comprometida, dentro da realidade social do
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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA A LEI NS 14.133 DE 12 DE ABRIL DE 2021, QUE
DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO.-. eS/2021

Decreto n" 63/2021 - GR, de 29 de novembro de 2021.

Regulamenta a Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021, que dispõe sobreLicitaçÕes e Contratos Administrativos, no Município
de Trizideia do Vale Estado do Maranhão.

0 PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEiBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que
lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal:

DECRETA:

CAPÍTULO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 1° ■ Este Decreto regulamenta a Lei n" 14.133 de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no âmbito da Administração Pública Municipal de Trizideia do Vale-MA.

§ 1® - O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder Executivo Municipal de
Trizideia do Vale-MA. autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente
pela Administração Pública Municipal.

§ 2° - Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais municipais e suas subsidiárias,
regidas pela Lei n® 13.303 de 30 de junho de 2016.

Art 2® - Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento,
da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vincuiação ao edital, do julgamento objetivo, da
segurança jurídica, da razoabiildade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável.

CAPÍTULO II
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 3® - Ao Agente de Contratação, ou. conforme o caso, à Comissão de Contratação, incumbea condução da fase
externa do processo íicitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais
vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

1  - conduzir a sessão pública:
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos,

além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos:
ilt - verificar a conformidade da proposta ern relação aos requisitos estabelecidos no edital;
V  IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;
V  - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substânda das propostas, dos documentos de habilitação

e sua validade jurídica;
VI! - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua

decisão;

VIII - Indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.
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§ 1° - A Comissão de Contratação conduzirá o diálogo competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as atribuições
listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2° - Caberá ao Agente de Contratação ou á Comissão de Contratação, além dos procedimentpsauxiliares a que
se refere a Lei n" 14.133/2021, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei.

'§ 3® - O agente de contratação, será pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores ou
empregados públicos dos quadros da Administração Pública de Trizidela do Vale-MA.

§ 4° - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que consideraremnecessário, com o
suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções listadas acima.

§ 5® - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxílio permanente de Equipe de
Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre servidores ou ocupantes de cargos em comissão da Administração
Pública de Trizidela do Vale-MA

§ 6® - Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será designado
Pregoeiro.

Art. 4° - Na designação de agente para atuar como Fiscal ou Gestor de Contratos de quetrata a Lei n® 14.133/2021,
a autoridade municipal observará o seguinte;

i  - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado;

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea
naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e

III - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente comoutros serviços,
além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO li!
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 5® - A Administração Pública de Trizidela do ValeMA poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o
objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único: O plano de contratações anual de que trata o capuí deste artigo deverá ser divulgado e mantido
ã disposição do público em sitio eletrônico oficial e será observado pela Administração Pública Municipal na realização de
licitações e na execução dos contratos.
CAPITULO IV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 6® - O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de
referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Art 7° - O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7° deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes
elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a pempectiva do interesse
público;

li • demonstração da previsão da contratação no piano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

lli - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos

que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de
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escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e Justificativa técnica e econômica
da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e
dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o
seu sigilo até a conclusão da licitação:

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e á assistência
técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não aa contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, Inclusive quanto á

capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas miíigadoras. incluídos requisitos de baixo

consumo de energia e de outros recursos, bem como íogísticri reversa para desfazimento e reciclagem de bens e reftjgos,
quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§ 1" - O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, Vllí e XIII do
caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas
justificativas.

§ 2® - Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação
do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos.
CAPÍTULO V
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 8° - A Administração Pública Municipal elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e
obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e
conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos
respectivos objetos.

§ 1®-Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, seráadotado, nos termos do art. 19,
II. da Lei n® 14.133/2021, os Catálogos CATMAT s CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais-
SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substitui-los.

§ 2® - A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que traía o caput deverá ser justificada por escrito
e anexada ao respectivo processo lícítatòrío.

Art. 9® - Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum,
não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo Único: Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que,
atendendo de forma satisfatória á demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.
CAPÍTULO Vi
DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 10° • No procedimento de pesquisa tíe preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros previstos no § 1®
do art. 23 da Lei n® 14.133/2021, são auto aplicáveis, no quecouber.

Art, 11° - Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjuntode três ou mais
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que traía o § 1® do art. 23 daLei n® 14.133/2021, desconsiderados os
valores inexequiveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1® - A partir dos preços obtidos dos parâmetros de que trata o § 1® do art. 23 da Lei n® 14.133/2021, o valor
estimado poderá ser, a critério da Administração, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de
preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou mèiodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor
responsável e aprovados pela autoridade competente.
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§ 2® • Os preços coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver grande variação

entre os valores apresentados.
§ 3*^ - A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será

acompanhada da devida motivação.
§ 4® - Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços,

desde que devidamente justificada nos autos.
CAPÍTULO VII
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 12° - Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a
obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licilante vencedor, noprazo de 6 (seis) meses, contado da
celebração do contrato, podendo ser prorrogável desde que justificada a imperiosa necessidade de prorrogação.

Parágrafo único: Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o inicio da implantação de programa
de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em
função de inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.
CAPÍTULO VIII
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 13° - Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contraração de sen/lçcs terceirizados em
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o editai poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da
mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vitimas de violência
doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo Instrumento
convocatório.

CAPÍTULO IX
DO LEILÃO

Art. 14° - Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos
operacionais:

I  - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nosseus preços
de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para srremataçâo.

II - designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o qual terá a obrigação de
conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com njndamenlo nas normas legais e no edital de convocação sobre
os entreveros resultantes das negociações.

III- elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens, seus valores
mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para participação,
dentre outros.

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores
dos lotes licitados.

§ 1® - O leitão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser homologado assim que
concluída a fase de lances, superada a fase recursaf e efetivado o pagamento pelo licitante vencedor, na forma definida no
edital.

§ 2°- A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegurea integridade dos
dados e Informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.
CAPÍTULO X
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art. 15 - Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com a
Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único: Em âmbito municipal, considera-se autospíicável o disposto nos §§ 3® e 4® do art. S8 da Lei n®
14.133/2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a formade cálculo da pontuação técnica.
CAPÍTULO XI

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
Art. 1S° - O desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da Lei Federai n.®

14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso Ul do citado art. 60, a equidade entre homens e mulheres se
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da na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor de-sías, sucessivamente.

Art. 17® - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.® 123/2006, o desempate se dá
mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a
apresentação de nova proposta de valor inferior.

CAPÍTULO XII
DA HABILITAÇÃO

Art. 18® - Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a
sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente
nos termos do § 5° do art. 17 da Lei n" 14.133/2021, assegurado aos demais licitaníes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

Parágrafo único; Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizadoprevendo acesso por meio
de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo
desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com padrão iCP-Brasii.

Art. 19® - A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos íicltatórlos na Administração Pública Municipal,
de acordo com o art. 62 da Lei Federai n.® 14.133/2021, se dará nas seguintes modalidades:

I - jurídica:
H - técnica;
III • fiscal, social e trabalhista:
IV - econômico-financeira.

§ 1" - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a
documentação a ser apresentada por ele limita-ss á comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de
autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

§ 2® - A comprovação de qualificação técnica será auloaplicável ao art. 67, incisos I. li, líl, IV, V e VI, §§§§§§§§§§
1.®, 2.°, 3.®. 4.®, 5.®. 6.®. 7.®. 8.°. 9.°, 10.®, I e li, 11.» e 12.® da Lei Federal n.° 14.133/2021;

§ 3® - Na documentação de que trata o inciso I do art. 67 da Lei Federai n® 14.133/2021, não serão admitidos
atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa á aplicação das
sanções previstas nos incises 111 e IV do caputdo art. 156 da Lei n® 14.133/2021, em decorrência de orientação proposta, de
prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

§ 4® - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação de:
! - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
li - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do

[icitame, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual:
III ■ a regularidade perante a Fazenda Federal. Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais

instituídos por lei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabaiho;
VI - o cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do art. 7® da Constituição Federal.

§ 6® - A habilitação econômico-financeira será exigida na forma dos arts. 69, seus incisos e parágrafos da Lei
Federal n.® 14.133/2021

CAPÍTULO XIll
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 20® - Em âmbito municipal, è permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e
serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Único; O sistema de registro de preços poderá, na forma de reguiamenío, ser utilizado nas hipóteses de
inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão
ou entidade.

Art. 21 ° - As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas
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modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art 22" - Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, na fase
de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registrode preços - IRP, concedendo o prazo minimo de 8
(oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do processo licitatório.

§ 1° - O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora
for o único contratante.

§ 2® - O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.
§ 3® - Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e decidir,

moiivadamenie, se aceitará ou recusará o pedido de participação.
§ 4® - Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase da IRP, o edital

deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo lotai a ser licitado.

Art 23" - A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual
período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 24" - A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuaçâo, revisão, ou supressão ou acréscimo
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses Institutosaos contratos dela decorrente, nos termos da Lei n®
14.133/2021.

Art. 25" - O registro do fornecedor será cancelado quando:
l  - descumprir as condições da ata de registro de preços;
!l - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tomar superior àqueles

praticados no mercado; ou
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133/2021.

Parágrafo único: O cancelamento da registros nas hipóteses previstas nos incisos i. II e IV do caput será
formalizado por despacho fundamentado.

Ari. 26" - O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente,decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados;

! - por razão de interesse público: ou
ti - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIV
DO CREDENCIAMENTO

Art. 27' - O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:
I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações

simultâneas em condições padronizadas:
II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da

prestação;
III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de contratação

inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.
§ 1" - O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá conter as condições

gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a listada credenciados, desde que preenchidos os
requisitos definidos no referido documento.

§ 2® - A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, hem como as respectivas condições de
reajusíamento.

§ 3® - A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto do serviço.
§ 4® - Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório deverá fixar a

maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e
impessoal.

§ 5® - O prazo mínimo para recebimento de documentação rios interessados não poderá ser inferior a 30 (trinta)
dias.
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CAPITULO XV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE
Art. 28° - Poder-se-á, ern âmbito municipal, adotar o Procedimento de Manifestação de Interesse observando-se,

como parâmetro normativo, no que couber. o disposto no Decreto Federal n" 8.428
<http://legis[acao.planalto.gov.br/legisia/legÍslacao.nsf(ViwJdentir7cacao/DEC%208.428-2015?OpenDocument>de 02 de
abril de 2015.

CAPITULO XVI

00 REGISTRO CADASTRAL

Art. 29° - Enquanto não for efetivamente implementado c Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
previsto no art. 87 da Lei n.° 14.133/2021. o sistema de registro cadastral de fornecedores do Município será regido, no que
couber, pelo disposto na Instrução Normativa n° 3 de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da
Economia.

§ 1° - A Administração poderá realizar licitação restrita a fomecedores cadastrados, atendidos os critérios, as
condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o
cadastramento.

§ 2® - Na hipótese a que se refere o § 1® deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do
prazo previsto no edital para apresentação de propostas.
CAPÍTULO XVII
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art 30° ■ Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão adotar a forma
eletrônica.

§ 1® - Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato
deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digita! pelas partes subscritoras, nos termos do
art. 4®, inc. III. da Lei n® 14.063/2020.

§2® - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CAPÍTULO xvm
DA SÜBCONTRATAÇÃO

Art. 31° - A possibilidade de subcontratação. se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital ou no
Instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumentoequivalente, o qual deve, ainda, informar o
percentual máximo permitido para subcontratação.

§ 1® - É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vinculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civilcom dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe funçâona licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proíbiçáo
constar expressamente do edital de licitação,

§ 2® - É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta como o
conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional.foi exigida apresentação de atestados com
o objetivo de comprovar a execução de serviço, pelalidtante ou contratada, com caracteristicas semelhantes.

§ 3° - No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser
considerada subcontratação.

CAPÍTULO XIX
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art 32° - O objeto do contrato será recebido:
I  - em se tratando de obras e serviços:
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a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da execução:
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias,

salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato.
II - em se tratando de compras:
a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente

aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.

CAPÍTULO XX

DAS SANÇÕES

Art. 33® - Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 daLei n® 14.133, de
1' de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da
respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação.
CAPÍTULO XX!
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art 34® - A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei n®
14.133/2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para implementar processos e estruturas. Inclusive
de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatòrios e os respectivos
contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procsdim.entos de contratação, promover um ambiente íntegro e
confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover
ePciência, efetividade e eficácia em suas contratações.
CAPÍTULO XXil
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35® - Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente Implementado o Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174 da Lei n® 14.133/2021, a divulgação dos atos será promovida da
seguinte forma;

i  - publicação em diário oficiai das informações que a Lei n® 14.133/2021 exige que sejam divulgadas em
sitio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato;

li - disponibilização da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer
valor, salvo o referente ao fornecimento de editai ou de cópia de documento, que não será superior ao custo de sua
reprodução gráfica.

Art. 36® - A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas complementares ao disposto neste
Decreto e disponibilizar informações adicionais em melo eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à
contratação.

Art. 37® - Nas referências â utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo municipal,
considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

38° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DÊ TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 29 DE
NOVEMBRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNP.I N° 3].907.ó32'0001-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESEN VOL VíMEN FO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB

JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

Objeto: Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de bebedouro e de
aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de elementos filtrantes para
atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizidela do Vale/MA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Contratação Direta tem sido uma das modelagens utilizada pela administração pública
com o intuito de dar celeridade nas contratações, possibilitando assim, mais efetividade e eficiência
nas ações desenvolvidas. Cabe destacar a contratação de materiais e ou serviços de pequena monta,
que não justifica, de fato, a abertura de um processo licitatório com prazos normalmente extensos.
Valores previstos no art. 75 I, IL alterado pelo Decreto Federal tf 1 1.317/2022 passando para R$
114.416,65 e R$ 57.208,33 respectivamente.

Considerando o FATOR TEMPO: A aquisição por Dispensa de Licitação traz maior
celeridade na condução do processo, uma vez que dispensa a produção de editais; publicação de etapas
processuais: análise classiUcaçâo e jiiigamento de proposta: ses.sões públicas para execução de lances,
entre outras oriundas de certame licitatório que demandam a realização de Pregão.

Considerando o FATOR ECONOMICIDADE PROCESSUAL: A Dispensa de Licitação
proporcionará, como conseqüência a dispensa das etapas processuais que demandam a realização de
Pregão, büscando-se assim a economicidade e celeridade nas contratações da Administração.

Em consonância com o estudo publicado pela Coniroladoria Geral da União (CGU) na
nota técnica n° 1081/2017/CGPLAG/DG/SFC/CGU, que defende o uso da dispensa para tornar as
compras públicas mais eficientes e céleres e que menciona os custos dos certames licltatórios que
perfazem uma estimativa média de R$14.351,50, verifica-se a oportunidade e conveniência do uso da
dispensa- dado o valor total do objeto em questão.

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime
regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXL da
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações
devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública para tornar isonômica a
participação de interessados em piocedimcnios que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos
acerca dos serviços disponibilizados por pe.ssoas físicas e/ou pes.soas jurídicas nos campos
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta
mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o Inciso XXI do .Artigo 37 da CF/1988:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto-Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w>v>v.trlzidetad(ivale.nia.gov-l>f
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N°3L907.632/OÜO!-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB

"XX7 - ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contrafados
medianíe processo de licitação piiblica que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis a garantia do cumprimento das obrigações.

Em 01 de abril de 2021 cnirou ein vigora Lei 14.133/2021. iniciando um novo marco nas
licitações e contratos.

O Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios
da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade, Licitar é a regra.

Entretanto há requisições que por características especíEcas tornam-se impossíveis ou
inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei
previu e.xceções as regras, as Dispensas de Licitações e a inexigibilidade de licitação. Trata-se de
certame realizado sob obediência ao estabelecido noartigo72, lei 14.133/2021

An. 72. O processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e. se for o caso.
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeío executivo:

//- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no an. 23 desta Lei:

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso. que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;

VI- razão da e.'iColha do contratado:

Vil - justificativa de preço:

VIU - autorização da autoridade competente.

Endereço: .Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-OÜO- Site;
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZlDELA DO VALE

CNPJ 31.907.632/0001-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÃSICA/FUNDEB

Parágrafo único. O ulo que aiiíoyiza a conlrakiçàu direla ou o
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido
à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no inciso i! do
artigo 75 da Lei nM 4133/2021.

Art. 75. E dispensável a licitação:

II - para coniralaçào que envolva valores inferiores a R$
50.000,00 {cinqüenta mil reais), no caso de outros .sennços e
compras:

Basicamente para o procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, insta
observar as situações diferentes eiencadas na NLLC. porem aquele que se aplica a este processo seria
o inciso 11 em virtude der se adequar ao valor abaixo do limite legar.

Por conseguinte, por se tratar de uma aquisição de pequeno vulto, torna-se mais vantajoso
para a administração a contratação direta ao invés do procedimento iicitatório em vista dos custos que
envolve tal modalidade.

Trizideia do Vale - MA, 18 de março de 2024.

Maiiç SÔ11 ia SjJ,iía-A breu
Secretária vtrnTicí^tl de Educação

Portaria n" OI/2021-GP
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devidamente fundamentada, observadas as determinações
que seguem:

I - O veículo oficiai deverá sair do Município
de Trizideia do Vale com o tanque cheio, abastecido em
posto contratado pelo Município, devendo a nota fiscal
indicar, além da quantidade de combustível, a placa e a
quilometragem do veículo;

II - Na prestação de contas, além da nota
fiscal do abastecimento ocorrido, deverá ser juntada
fotocópia da nota fiscal comprovando o abastecimento
inicial confonne inciso I, bem como a rota percorrida pelo
veiculo abastecido.

Art 3' - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

GABiNETH DO PREFEÍTO - DECRETO -

ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO
PRELIMINAR: 05;2C23

Art. 2®- As contratações de obras, serviços e
soluções de tecnologia da informação, que demandam
análise atual da necessidade da instituição, não podem,
em regra, se abster da elaboração do Estudo Técnico
Preliminar,

Art 3® - A Secretaria Municipal de
Administração editará os atos normativos necessários para
execução do disposto neste Decreto.

Art 4° - Ficam revogadas disposições em
conbário.

Art 5° - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

do vale ̂

DECRETO N® 05/2023 - GP DE 16 DE .JANEIRO DE 2023,

Dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar -
ETP para as contratações diretas baseadas na Lei
n®14.133/2021, para a aquisição de bens e a contratação
de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública
do Município de Trizideia do Vale e dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-

MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO o art. 72 da Lei
n® 14.133/2021:

DECRETA:

Art 1® - A elaboração do Estudo Técnico
Preliminar - ETP não é obrigatório nos seguintes casos:

I - Contratação de obras, serviços, compras
e aluguéis previstos nos Incisos I, II, do art. 75 da Lei n®
14.133/2021, independente da forma de contratação;

II - dispensas de licitação previstas nos
incisos 111, Vil e VIII do arí. 75 da Lei n» 14.133/2021, e nas
contratações de remanescente a que se refere o § 7® do
art. 90 da Lei n® 14.233/ 2021;

III - no caso de obras, caso o valor estimado
supere o limite do inciso I do art. 75 da Lei n® 14.133/2021,
quando lei ou regulamento específico aplicável ao órgão
dispuser de forma diversa deste Decreto;

IV - Contratações de objetos necessários ao
enfrentamento do COVID-19;

V - Quaisquer alterações contratuais
realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento,
inclusive acréscimos e prorrogações contratuais relativos a
serviços contínuos.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE

CNPJ N'' 31.907.632/0001-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSiCA/FUNDEB

DESPACHO

Sra. Natalia Santos Dias Vieira

Responsável pelo setor de compras/serviços.
Nesta.

Em atendimento de vos.sa solicitação, autorizo que seja feito averiguação de preços para a
Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de bebedouro e de
aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de elementos filtrantes para
atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizidela do Vale/MA, nos termos da requisição e
instauro o presente processo com base na IN Municipal n° 002/2023 fundamentado pela na
Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores.

Trizidela do Vale (MA), 18 de março de 2024.

Maria Abreu

Secretária .Municipal de Educação
Portaria n°01/202i-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo. n" I67(i- Bairro Aeroporto- Trizidela do N ale-.Maranh3o
CEP: 65.727-000- Site: www.rriyidciadovale.itiii.iicv.h''
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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - F!CA
APROVADA A INSTRUÇÃO NORMATIVA : 02.20:

DtCRETO N® 02/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Munidpal, e.
CONSIDERANDO da Lei Federal n" 14.133, de 1® de abril
de 2021.

DECRETA:

Art 1® - Fica aprovada a INSTRUÇ.40
NORMATIVA (ANEXO ÚNICO), que dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços de referência que irão embasar as contratações,
alterações e prorrogações contratuais para aquisição de
bens e prestação de serviços comuns, no âmbito da
Administração Pública Municipal, Direta e Indireta.

Art 2® - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3® - Revogam-se as disposições em
contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023,

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

DECRETO N® 02/2023 - GP

INSTRUÇÃO NORMATIVA

CAPÍTULO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Do objeto e âmbito de aplicação

Art. 1® - Esta instrução Normativa dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, no âmbito da Administração Pública
Municipal Direta e Indireta.

§ 1® - O disposto nesta Instrução Normativa não
se aplica às contrata^es:

I - de obras e serviços de engenharia;

II _ oe seguro, financiamento, locação ds imóveis

em que o Poder Público seja locatário e às demais
contratações regidas, predominantemente, por norma de
Direito Privado;

III - em que a Administração for parte como
usuária de serviço público;

IV - quando se tratar de contratações, alterações
ou prorrogações contratuais a serem financiadas por
organismo internacional que imponha seu método de
licitação para concessão do recurso;

V - de locação de mão de obra com dedicação
exclusiva, que seguirá o método da composição do preço

baseada em Dianiina de ctjstns. bL5>. P O
RUB. " ~

§ 2® - Para aferi^o da vantagem econômica das
adesões às atas de registro de preços, bem como da
contratação de item especifico constante de grupo ds itens
em atas de registro de preços, deverá ser observado o
disposto nesta Instrução Normativa.

Das definições

Art. 2® - Para fins do disposto nesta Instrução Normativa,
considera-se:

1 - preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a
aplicação dos parâmetros definidos no art. 6®. desta
instrução Normativa;

H - preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos
limites estipulados no art. 10, § 1®, desta Instrução
Normativa;

11! - cesta de preços: conjunto que obtenha o maior
número de preços aceitáveis coletados, não podendo ser
inferior a 3 (três);

ÍV - preço estimado ou de referência: valor obtido a partir
de método estatístico aplicado sobre a cesta de preços
formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os
valores inexequíveis, os inconsistentes e os
excessivamente elevados;

V - preço máximo; valor limite que a Administração se
dispõe a pagar por determinado objeto, levando -se em
consideração o preço estimado, os aspectos
mercadológicos próprios à negociação com o setor público
e os recursos orçamentários disponíveis;

VI - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado
em valor expressivamente superior aos preços referenciais
de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou
a contratação for por preços unitários de serviço, seja do
valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for
por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada;

VII - intervalo temporal: período considerado para a
realização da pesquisa, tomando-se por base a primeira e
a última data de referência dos preços aceitáveis obtidos
para formação da cesta de preços;

Viií abrangência espadai: localização geográfica dos
órgãos e entidades da Administração Pública pesquisados
para obtenção de preços aceitáveis para formação da
cesta de preços;

IX - nota técnica: opinião técnica da Coníroíadoria Geral
do Município sobre o preço de determinado bem ou
serviço, fundamentada após ampla pesquisa de mercado
realizada nos parâmetros estipulados no art. 6'. desta
Instrução Normativa, que norteará as manifestações dos
servidores responsáveis pela coleta de preços por, no
mínimo, 12 (doze) meses da sua publicado até ser
revisada por outra de igual teor;

X - preço contratado: é o preço obtido pela Administração
após descontos obtidos sobre o preço de referência;
XI - data da pesquisa de preços: data em que o servidor
ou equipe responsável realizou a coieta de preços para
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formação das cestas;

XH - data de referência: data a ser considerada de cada
preço coletado para formação da cesta de preços;

Xin - data da análise: data da manifestação técnica
definitiva da Coníroladoria Geral do Município no âmbito do
processo;

XIV - preço inexequível: preço coletado situado abaixo do
limite inferior, definido no inciso IV, do § 1®, do art. 10,
desta Instrução Normativa;

XV - preço excessivamente elevado; preço coletado
situado acima do limite superior, definido no inciso V, do §
1®. do art. 10, desta Instru^o Normativa;

XVI - preço inconsistente: preço coletado que, após
aplicação dos procedimentos descritos no § 1®, do art. 10,
desta Instrução Normativa, revele-se incompativei com a
cesta de preços aceitáveis. § 1® Para efeito do disposto no
inciso Xil, deste artigo, considerar-se-á como data de
referência:

PROC..[MOX<gol /20g/
estimado; PLS. np.

RUB.
VJf - justificativa para a metodologia otiiizada, em especia!
para a desconsideração de valores inconsisíenies,
inexequiveis ou excessivamente elevados, se aplicávei;

VJII - memória de cálculo do valor estimado e documentos
que lhe dão suporte; e

IX - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da
pesquisa direta de que dispõe o inciso IV, do art. 6®, desta
Instrução Normativa.

Art. 4® - Para cada item integrante do rol de produtos ou
serviços, objeto da contratação, alteração ou prorrogação
contratual, deverá ser feita uma pesquisa de preços
específica, de modo a colher evidências adequadas e
suficientes para apuração dos preços de referência.

§ 1® - É dever do servidor ou equipe responsável
apensar ao respectivo processo de contratação, alteração
ou prorrogação contratual a documentação com as
evidências da pesquisa leaiízada.

a) - preço público oriundo de pregão: data de
homologação do certame;

b} - preço público oriundo de contrato: data de assinatura
do instrumento contratual ou do respectivo termo aditivo:

c) - preço pesquisado em sítios de domínio amplo, sítios
ou midías especializadas: data de acesso ao respectivo
sítio ou mídia;

§ 2® - Considera-se suficiência uma medida
relativa à quantidade de evidência, enquanto a adequação
reiaciona-se com a qualidade da evidência, sua relevância,
validade e confiabilidade.

§ 3® - Considera-se item uma unidade de produto
cu serviço com a respectiva descrição.

Dos critérios

d) - preço coletado junto a possíveis fornecedores: data
de apresentação da respectiva proposta pelo fornecedor.

Parágrafo lilnico - Os valores obtidos na pesquisa de
preços realizada com base nesta Instrução Normativa
serão considerados "preços de referencia", quando se
tratar de um processo licitatório e. em se tratando de
análise de prorrogação contratual, considerar-se-ão
"preços máximos".

CAPÍTULO li

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO

Da formalização

Art. 3® - A pesquisa de preços será materializada em
documento que conterá, no mínimo:

l - descrição do objeto a ser contratado;

ií - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela
pesquisa ou, se for o caso, da equipe de pianeiamento:

tll - caraaerizaçâo das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados e número de preços
consultados na formação da cesta;

V - intervalo temporal e abrangência espacial de cada
cesta de preços;
VI - método estatístico aplicado para a definição do valor

Art 5® • Sempre que possível, a pesquisa de
preços deverá observar as condições comerciais
praticaoas, induindo critérios objetivos que possam
aprimorar a adequação dos preços pesquisados à situação
sob análise:

i - prazos e locais de entrega;

II - instalação e montagem do bem ou execução
do serviço;

III - formas de pagamento, garantias exigidas e
custos de distribuição;

IV - marcas e modelos disponíveis no mercado,
em espedal, quando houver diveraos fabricantes;

V - padrão de qualidade e desempenho do bem
ou serviço;

VI - volume negociado, considerando os
prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da
quantidade adquirida.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz
de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, o
cálculo do valor estimado da contratação poderá
considerar taxa de risco compatível com o objeto da
licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo
com a metodologia estabelecida pela Controladoria Gerai
do rviunicípío.

Dos parâmetros
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Art 6® - A pesquisa de preços para fins de
determinação do preço estimado em processo iicttalório
para a aquisição de bens e contratação de serviços em
geral será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou
iguais à mediana do item correspondente nos sistemas
oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de
Preços em Saúde, observado o índice de atualização de
preços correspondente;

II - contratações similares feitas pela
Administração Pública, inclusive, quando se tratar de
composição de preço por custos unitários, na seguinte
ordem de prioridade:

a) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta do Município de Trizidela do Vale;

b) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Município de Trizidela do
Vale;

c) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Estado do Maranhão;

d) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados na Região Nordeste do Brasil;

e) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de ói^àos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados nos demais estados da
federação ou no Distrito Federal.

III' utilização de dados de pesquisa publicada em
mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no Intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a
data e a hora de acesso;

ÍV - pesquisa direta com fornecedores, mediante
solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e -mail,
desde que seja apresentada justificativa da escolha
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do edital;

V - pesquisa em base oficiai de notas fiscais
eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à date
de divulgação do edital.

§  1® - O valor previamente estimado da
contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, tomando por base a média
saneada do conjunto de dados pesquisados com, no
mínimo, 3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles

constantes de bancos de dados públicos, as quantidaces a
serem contratadas, a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 2® - Os preços serão pesquisados observando-
se a ordem de prioridade do caput.

§ 3® - Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 2°, deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos e observada a ordem
disposta no caput.

§ 4® - Somente devem ser considerados preços
cuja data de referência esteja compreendida no intervalo
de até 12 (doze) meses de antecedência da data da
pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de prazo
inferior,

§ 5° - A pesquisa de preços deve ser formalizada
com 2 utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos parâmetros
indicados no caput, à exceção de preços coletados
conforme os parâmetros estabelecidos nos incisos I e il,
deste a.riigo.

§ 6® - Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 5®, deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos.

§ 7® - O resultado da pesquisa de preços poderá
ser aplicado aos processos licitatórios cujas sessões se
realizem em até 12 (doze) meses depois, ressalvados os
preços estipulados pelo inciso 11, deste artigo, que podem
ser utilizados enquanto vigentes,

Ari. 7® - Quando a pesquisa de preços for
realizada em sítios de domínio amplo, nos termos do
inciso lil, do art. 6®, desta Instrução Normativa, deverá ser
observado o seguinte:

I - não devem ser utilizados como fonte de

pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou
de leilão;

II - não devem ser coletados preços
promocionais, por não representarem o comportamento
norma! do mercado;

III - devem incluir o frete no preço final do
produto, de modo que a precificação do Item inclua o seu
custo de distribuição.

Art 8® - Quando a pesquisa de preços for
realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV. do
art. 6®, desta Instrução Normativa, deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor
compatível com. a complexidade do objeto a ser licitado;

ii - obtenção de propostas formais, contendo, no
minimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Fisica - CPF
cu do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do
proponente;

c) endereços físico e eletrônico e telefone de

Assinado eletronicamenfe por. Cristiane Cruz de Freitas - CPF: ***.801,323-*" em 18/01/2023 18:10:33 - IP com n"; 192.168.1.118
Autenücação em; wwv/.lfizideladovale.ma.gov.br/diarioofidal.php?id=2087

aOOM wwvv.trlzldeiadovale.ma.gov.br 5/ie



PREFEltüRA MUNICIPAL DE TÍRIZTOeL^ DO VALE/MA I EXEOmVO | t$SN 2764-7269 DIÁRIO ORC(AL-l [101/2023

contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável.

III - informação aos fornecedores das
características da contratação contidas no art. 5®, desta
instrução Normativa, com vistas à melhor caracterização
das condições comerciais pi^ticadas para o objeto a ser
contratado;

-TRiapELA 00 VALÈ"^

RUB. — (
V! - eliminação dos líTiii i mi i ; iT

limite inferior e acima do limite superior da série cie dsdcs,
calculados confomie incisos IV e V, deste parágrafo, por
representarem preços manifestamente inexequíveis.
desarrazoados ou excessivamente elevados;

Vli - cálculo da média dos valores remanescentes
da série de dados após o procedimento do inciso VI. deste
parágrafo.

IV - registro, nos autos do processo da
contratação correspondente, da relação de fornecedores
que foram consultados e não enviaram propostas como
resposta à solicitação de que trata o inciso IV, do art. 6®.
desta instrução Normativa;

V - as empresas pesquisadas devem atuar no
ramo pertencente à contratação desejada, o que deve ser
comprovado mediante consulta à Classificação Nacional
de Atividade Econômica - CNAE vinculada ao CNPJ do
proponente;

VI - inexistência de vínculo entre os sócios e

administradores das empresas pesquisadas.

Parágrafo único. Sempre que houver ampla
competição no mercado, devem ser utilizados
fornecedores que ainda não tenham participado de
pesquisa de preços recente.

Art. 9® - Para fins de pesquisas com possíveis
fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 6®, deverão
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o
disposto nas alíneas do inciso II. do art 8®, desta Instmçâo
Normativa.

Da metodologia para obtenção do preço estimado

Art. 10. - Será utilizado, como método para
obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o
cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,
oriundos dos parâmetros de que trata o srí. 6®, desta
Instrução Normativa, desconsiderados os valores
inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente
elevados.

§ 1® - Para cálculo da média saneada, será dado
tratamento estatístico aos preços unitários coletados de
acordo com os seguintes passos:

I - tabulaçào dos preços coletados por item;

II - cálculo, por item, do valor da média (X) e do
desvio-padrão (S) da série de dados;

III - cálculo do coeficiente de variação (CV) da
série de dados, obtido pela divisão entre o desvio
padrão (S) e a média (X);

IV - definição do limite inferior da série de dados,
dado pela diferença enti'e a média (X) com o desvio padrão
(S):

V - definição do limite superior da série de dados,
dado pela soma entre a média (X) com o desvio padrão

§ 2® - Para fins de cálcuio da média saneada,
devem ser utilizadas duas casas decimais.

§ 3° - Caso o coeficiente de variação (CV) seja
inferior a 25®/o. a série de dados será considerada
homogênea e serão dispensados os procedimentos
descritos nos incisos IV, V e VI, do § 1®, deste artigo,
realizando-se a média aritmética de todos seus os valores.

§ 4® - Caso a realização do procedimento previsto
no inciso VI, do § 1®, deste artigo, resulte em cesta
composta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a
pesquisa deverá ser refeita, somente sendo admitida a
determinação de preço estimado com base em menos de
trás preços mediante justificativa nos autos do gestor
responsável e aprovação pela autoridade competente.

§ 5° - Após o tratamento estatístico de que trata o
§ 1®, deste artigo, o preço estimado da contratação, de
forma a considerar a atraílvidade do mercado e a mitigar o
risco de sobrepreço, poderá ser obtido, ainda,
acresceníandü-se ou subtraindo-se deteiminado

percentual à média saneada calculada.

§ 6® - Poderão ser utilizados outros critérios ou
métodos, desde que devidamente justificados nos autos
pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade
competente e, posteriormente, pela Controladoria Geral do
Município.
CAPÍTULO III
CONTRATAÇÃO DIRETA

Art. 11. - Nas contratações diretas por
ínexígibilídade ou por dispensa de licitação, aplica -se o
disposto no art. 6®, desta Instrução Normativa.

§ 1® • Quando não for possível estimar o valor do
objeto na forma estabelecida no art. 6®, desta Instrução
Normativa, a justificativa de preços será dada com base
em valores de contratações de objetos idênticos,
comercializados peia futura contratada, por meie da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes, públicos ou privados, no período de até 1
(um) ano anterior à data da contratação pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2® - Excepcionalmente, caso a futura contratada
não tenha comercializado o objeto anterionnente, a
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior
poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma
natureza, devendo apresentar especificações técnicas que
demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

§ 3® - Fica vedada a contratação direta por
inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a
possibilidade de competição.
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§ 4* - Na hipótese de dispensa de licitação com
base nos incisos I e 11, do art. 75, da Lei Federai n® 14.133,
de 1® de abri! de 2021. a estimativa de preços de que trata
o caput poderá ser realizada concomitantemente á seleção
da proposta economicamente mais vantajosa.

§ S® - O procedimento do § 4®. deste artigo, será
realizado por meio de solicitação formal de cotações a
fornecedores.

CAPÍTULO IV

DÍSPOSSÇÕES FINAIS

Oas orientações gerais

Art 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da
contratação poderá ter caráter sigíioso, sem prejuízo da
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais Informações necessárias para a elaboração das
propostas, salvo na hipótese de licitação que adote como
critério de julgamento o maior desconto.

Art 13. Esta Instrução Normativa enti'a em vigor
na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -

DESIGNAÇÃO, A COMPETÊNCtA : 03/2023

DECRETO N' 03/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Regulamenta, nos termos da Lei Federal n® 14.133/2021, a
designação, a competência e a atuação dos agentes de
contratação, das equipes de apoio e das comissões de
contratação nas licitações e contratos no âmbito dos
órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder
Executivo fvlünicipal de Trizidela do Vale-MA.
O PREFEITO DE TRtZÍDELA 00 VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e
tendo em vista o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1°
de abril de 2021, especialmente no § 3® do seu art. 8® :

DECRETA:

CAPÍTULO !
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® - A designação, a competência e a
atuação dos agentes de contratação, das equipes de apoio
e das comissões de contratação nas licitações e nos
contratos no âmbito dos órgãos da Administração Pública
Municipal Direta, autárquica e fundscional, regidos pela Lei
n® 14.133, de 1® de abril de 2021, serão regulamentadas
por este Decreto.

Parágrafo único, A designação, a competência e
a atuação dos gestores e dos fiscais de contratos serão
disciplinadas em regulamento próprio.

Art 2° - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as denifições trazidas no art. 6° da Lei

Federal n® 14.133, de 2021.

CAPITULO »

TRIZIDfLA DO VALE ̂
PRQC. J MoV)z?(/20^
FIS. ^ nâg
RUB. 1

DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, DAS COMISSÕES
DE CONTRATAÇÃO E DAS EQUIPES DE APOIO

Seção I

Dos Agentes de Contratação

Art 3® - Os agentes oe contratação serão
designados pela autoridade competente do órgão ou da
entidade, dentre os servidores efetivos ou empregados
públicos dos quadros permanentes da Administração
Pública do Poder Executivo Municipal, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso
ao 'procedimento íicitaíório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame,
desde a fase preparatória até a homologação.

§ 1® - Nas contratações regidas pela Lei Federal
n° 14.133, de 2021, as atividades descritas no caput deste
artigo deverão ser exercidas por 1 (um) agente de
contratação para a fase intema e por 1 (um) agente de
contratação para a fase externa da licitação, salvo nas
hipóteses em que a modalidade de licitação possuir
disciplina própria sobre a matéria.

§ 2® - O agente de contratação da fase interna
será responsável pela fase preparatória.

§ 3® - O agente de contratação da fase externa
será responsável pelas fases ds:

I - divulgação do edital, no caso de licitação;

H' apresentação de propostas e lances;

IH - julgamento;

IV - habilitação;

V - recurso.

§ 4® - A critério da autoridade competente, o
agente de contratação poderá ser designado:

I  - para um procedimento específico,
considerando a especialidade ou a complexidade do objeto
da contratação;

1! - para diversos procedimentos de contratações
a serem realizadas, mediante identificação por períodos:

a) determinado,
designações; ou

admitidas sucessivas

b) indeterminado, permitida a revogação da
designação a qualquer tempo.

§ S® - Na hipótese de vários servidores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública do Poder Executivo Municipal terem
sido nominados como agentes de contratação, a escolha
dar-se-á mediante rodízio, ressalvados os casos de
designação em razão da especialidade ou da
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA DO MARANHÃO/MA
SeCRÊTARíA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ: 06.077.966/0001^3

CONTRATO N" 203397 2023

PRvH HSSO ADMINISTRAn\(^ \ ' í!i:^._;o2:

PRHGAO KtLTRÒN'K'0 N .Ai::

ÍÍ-RMO DL CONTRA!(' ií!

COMPRA N" 2U:.397/20:L <.)Cf-

ÍA/.LM LNTRL SI Oi\-

MUMCino ou AlTAMUÍA DO

MARANHÃO F A LMPR! SA

i-KANC O I- FRANCO LIDA ■ MF

A PRthFCTURA VU'NK.iPAL DF Al.'lAMUC\ IHj MARANHÁCl |X>r ím^írmcai.) d«S.'.í
Sccreiüna Mumcipai dc Hducy^üu (órgiio) cnfUraiaiücL com ncJc lUKu) Praça <Ih Matr;/. i'! -
Centro, fia cidatie cio Altamtia íUi Mar^nliâo Es-tadc Jo Maranhão, snscntota) no CNPJ .vih •' n'
ÍR'.077,Oh6/0C«Il-O.T nesie ato rcpresentadotaf pciiHai .SFXRETARKXA) MCNR iPAÍ D)'
FDUCAC.\0. Sr.íaí FROC»N.\í D<i S<.>L'SA RÍBLlRO. ríortadoi tio CPF n 4X
ííoravanle denominacüi CON í R.^ f ANTF, e oCi? ^ L. f RANt O NF.íO ITOA. jnscín.i mo
C NPJ n' 02 CD(M /■'. vcrj: iúã tia Rua 4 N' ocí e Lota ) ~ Barc temer. .Istclu!! Ucí.j
VisUi São i uis V!A. doía\.^oK: designada CON I RA Í AD.A. ncvio ato reprcscmada pclot.ü
Sf-ta) Virusíto kcutngoc.^ Fvaiict- Nelo. bnisilctrtHa). jHutaUo! da Cartena Nacional du
HahiUiaçâví n" 033.145707u<( DF TRaN-MA o (TF ML tf .37L3ít3,72I-íK). Ictnk» em ^isu
consta iu> Procc't«it> n'" 0}.2ó2t'C'.' c cm i'h.';cr\à-:v-i.i a- •iirptísiçòc': da Lei n S d-; i' ttv
[iinho dc IW3. da Lcí n" 10.5:;'. de 17 tk ruiho de :iK): o m Let iV S.078. dc -1, odt^o dc
beicia do Constimulor. du E7ccreto n" 7.892. üc 2"í -k pncior de 20i7. rt:.so!\cm . cl-cbrai
pre.scntc Termo de {S-niraít?. decorrente do Pregão Fktrõntco n' 01ív2n22. mediante
eláusuids c condiçòt> a "^ceoM v iui.Mi-tauas

1. CLÁUSULA PRtMLIRA - OlUETO-

1.1. O ohjeto de- presente lemm tk t omrato c a as^uisiÇão tk puftiicatkire.s de agua e reiis.
visando atender as neccssidaties da Sccrclana Muntcrpal df V.thtcaçdo da Prctenmi-
Mvinicipal de Aliamtra do Maranh^-^AIS. conforme , c^:incaçt>es e t^nanítiativiK
estabelecidos im Teniio de Rclctèncta. anexo do i-..iirrrií i ,

1-2. Lste Termo de Contraii; vmcula-sc ao L.oii.^f k-Pregão T:Íetrônio.i. idcmificado n..
preâmbulo e á projx^sta vcnocJora. indcpendentciiientc (ie Trasiseriçao.

l.J. Dcscricão tio vvbjcío

OF.SCt RK U> l>l) PRODUTO iM) ovr \.ioc\i

Praça aa Maln?.. n " O* • Cernx;
CEP t-5.3l0 - 000 - Altomifa do Maranhão/MA
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.077.966/0001-03
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2.2, CIAiBULA SECliNDA- VIGl

2.1. O príLí.o dc vigêíiLiti lic.slc TcnJio dc C oniralo i* aquele Usado no ieniK» dc Rcicicnvu. com
inicio na daia dc 01 06 2023 c ôjKerrrfírjeiiio etn 31 i 2 2023. prorrogável na forma do an 57.
;:r-.d:! Lei n" 8,660, dc ]'m

3. CIÁtWtA TERCEIRA PREÇCL

3.1. O do pfcs<-]i'c
f oitenta reais).

i -roa: 'if o -mnuo é dc R8 •46..VSÜdHí iQuarcota e «tois mil trc/cnios

3.2. Nv valor acmia e>iào mclin^Lis toiias aj; clc?íí>c-<aN i-rdinária-s djicias c mdtrctas dcc-'r?c!i!vs
da execiivão coniratfuil, incduovo iribuicis c ou jmixisíos. cncarg<4i. >ocmt>. irabalhista-,
prcvidcnciàri\K's. fiM."aís c comerciais ji'icidcTiu>. lux.i dc admjJiistTav^*^- freic. ^c}lutv'
outroi neccv'uin«JS ao tumprimeniu imegrai do objeto du comrataeão.

4. CLÁUSULA QUARr.\ TOT.AÇlO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. .As despesas dccortcoa-v ov-ía coniraiavão ..sia.- poigramadris cm dotação orçajncninii.i
própria, prevista no '.KÇvimcnto do Municipiú, para o c^ícreicto de 262.3. na classificasão
abaixo:

(jRtj.ÂO 02 Podar lixcciito i
UNIDAOr-CiLS IfiRA. i í SU íU. l ARlA MtTdC IfVAl. IM
PRíiJI TO .Vi IMO.VDI- 12 361 <K'<í5 2067 Funcioiunicmo da Secretaria dc Lducavâo
Ci ASSIFICACÀO K:0\ÔMICA 4.4.90 52.06 FOLIP.AVtl-.NTOS V MATLRT.M. rPf.RM NM-N 1 1
FONTJ: Dfc RR URSO; RFfi. RSOS ORDíNARlnS

ORCf.Àt.). 62. Poder h>tcurjvv^
UNID.VDt GGSTOR.A 22 SID» Mariutcnçàin- uiv/irríHHti d« btrucaçá»'
PROJTTO ATIVlD.Ant (2 •' 2{).'^0 Manuicn^ii- do ! iisino i/iía-utl
<T .ASSIFÍI ACÃO kCONí )Ml( A: 4.4 90.52-00 FOLIPAMJiN'ÍOS l- MA lTRLVL PiSK.MANLNTl

^raça da Matn;. r, ■ C-1 - Centra '
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PREFeiTüRA MU^ÍlCIPAl. DE ALTÂMIRA DO MARANHÂO/MÂ

SECRETARIA MUNICiPAi DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.077.966/0001-03

FONTF DÍ-: RKmsci; iH>: Rí r:. KS^iS ' íRDIWRIOS

5. CIAiISULAOUí?«TA-PAGAMENTO.

5.1. O pra/.i» para paganicnio c j'.'mals condsç/v,-. a eíc n.;{t;renlos cnconira»n->c íjo Icrna' Jc

Rcícréncui

6. CLÁUS(.iLASKXTA-REAiUSrE.

6.1. .Xb reuras acerca dc. a'Hlu^lc lÍo \aUTr cnnUiiUial s/U' as estulieíccsdas no ÍVrni" de

Rottírêncja. anexo li csíc <. -.-.-'r.Wv.

7. CI^USULA SÉTIMA - GAR.\MS A BE E.XECl CÃO.

7.1. Nâo Iwvcrã exigência <k garanrra de execução para :i presente contratação.

8. CEÁUSCEA OITAVA - ENTí^GA E KCEBIMENTO OO OBJETO.

ô.l. As condrçòcs lie cnircga c recebimento du objeto aquelas prcvi.sias no íernio de
Refetèncía. anexo ao [ ttiuíl

9. CLAÚStLA NONA - FISC: \iJ?AÇÃÜ.

9.1. r\ llscalj/açao da execução do L?b)tio será cletuada fH»r ( ornis.sào Represc-niaulc designado
pela (ONTRAl .ANTh. na Jl rrna esrabelcetda no Termo de R.cterêncsa. anexo do bdiju!

10. CLÁUSULA BÉCIMA - OBHiGAÇte DA CON rR.A rA.ML E DA
CO?rrR;lTADE\.

10.1.As abngaçòes da c í >NTR.AT WTF e da rH.''s i \D \ são .rquela.-; previstas nc 1 ern>.-
de RerercrKUii anexo d-j bdi'.,!!,

U. CIÁUSITLA DÉCISU PRIMEIRA- SASVÕí^S ADMINISTRATIVAS.

11.1..As sançòc.s rcíercíitcs a cxeci.K;ào do c-vntram -sãi.» aquelas previstas no ícrnio dv
Rcleréiicia, anexo d=' - '

bdiiiil

12. CL\líSt!Í.A DÉCTMA SEGUNDA - RESC ISÃO.

i .

12.1.0 PRrSb.NIi- ; i CO:--^rRAT(U'OlibRA STR Rb.SCINDíDO: C...

Praça da Matriz, n.- 01 Geníro
CEP 65.310 - 000 - Aítamira do Maranhão/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ÂLlAMiRA 00 MARANHÃO/MA
SeCRETARíA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ; 06.077.966/0001-<13

12.1.1. Por aio unjiaccral l- Ja AvíPmtnsiravàu. na-i^ ^J1uav-òcs prcvj.sias ooi ínl;^^^ls 1 a

Xlí c XVii dl) arr "'N J.í Lc» n' S.óíjô. <ic 'd'/ L c cia» a.c c«)ns<íquênc;:)> imlicaihis n i

art. RO lia mcima Lrj. ̂ cnt prejuízo da aplKcitàc- da^s sdni:«>c> tio Termo dc

Rtílercncja, ar.c\o ao Lütíal;

12.1.2. Amigavelmenic. nos tcnoos do art. trioso II. da Lei n" dc )d9.1.

12.2.U.s casos de rescisão contialual serão l-ninalincnl': motivados, asscgurandi- >e .i
CONTR-AT.ADA I) dirciU' a prévia c uoipla didVsa

12.3..-\ CONTKAr.Aí).'\ reconiiecc duc3lii> ;Li LOMRAÍ ,AN Í L cm c:,iso de rcM-t-ãc
administrativa prcvisi;! no .lü "" da t.ci n'' « f-o-'-. o«; i ds',t

12.4.(> IHRMO l>b KHSí lSÀU .shRA PHB TDíDt.i Hí. UítLATDRK) INOiÇATIVO l>riS

SEGUINTES ASPECTOS. LOM-ORME (J CASO.

12.4.1. Baianví) dos ev entos coniratuais jà cumpridos ou parcialmente cumpndos:

12.4.2. Kelavão do> pagamentos yà efetuados c aimia devidos;

12.4.3. [nücni/aeòes c muluis.

U. C LÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEOACÔLS.

13.1TÍ VLUADO A CONTRA I .VDA:

13.1.1. < 'aiicionar ou uülizor csie "í ermo de CvMv.Fvn" piu j qualquer openn;ão luuinceun:

13.1.2. InicnomsHT a execução cimirauiai solr ciice-isT-- de madimplerncnto {xir p.iric d.i
C(,)N"I'R AT ANTT. '«alvo no^ casos previstos em. ici

14. CLÁÜWLA DÉCIMA QL.AR1 A - Al-TERAÇÒESL

14.1.Tveri{uHi«> ,iiicrai,"i"-■< c 'ínr.:;u.i!> regei ■.:'ve;piip.<! do urt.rf>5 da Lxji n x õú?); de
iggi

14.2. A C(.>NTRA f.AD.A e obrigada a acCilar. nas mc>jiro?i folidivWN contra{uai>. os aeicsi ium)^
ou stipre-ssòes que se fizerem necc.ssános. ate o lirnoe ile (vinte e cinco por cento) 'do
v.alor micial aiiiaiizado d"'ciíTuruto : . -

Praça da Matnz, n O"! - Centro
CEP bb 310 - 000 - Altamira do Maranháo^MA
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PREFEITURA MUNICIPAL D£ ALTÂMIRA DO MARANHÃO/MA

CNPJ: 06.077.966/0001 -03

14.5. A.s íyupfesskks icsultansciv de acvrrdví ccichrudo .-".nrt- panes ■v't.'riirai;inics m)dcrj''' o.ccdtf
u iimite de 35': .-. i •- mie '. 'n-.o fn^r v;cníoi Jo v,-ii-.ir liiiCiaí aíiiaiizad'.' ds'' conír.Ui'

15. CLÁLSl L.\ DFCIVIA QLIMA - DUSC\M)Si (>VtlSSt>S.

15.1.(.K ea.st)s <'inisso> M-Tàn üev..uiidí>.-' pela C"í)N í R.\ I ANTr,. r-emindi' dispi^hivdc;-; coundas
na IxM {V S.h6íí, dc idy.i. n.i Lei n" iU.520. lié e denuh iu.srnw> lederais de ík IuKíVs
c comnüos adminisirap.so^ c. suhsidiarianncjiie. --Cijiuidiv as disp<isn;ôe.s comidas lu? ic; n
8.078, de )'W(I • Cddiüo xie DeToa da C onso.nüdoi - c normas e prmclipío.s gvrai's dos
conlr.lU>^

16. CLÁlISlíi-A OÈOMA SEXTA - PUBtlCACAO.

16.1.incumbira a O íN TR.a '." ■N"'- í'1-, nxfsidcüCN!. |.M;bi!v.ii;ào dcsic ítfsuumcnío. poi c.Miah>.
Diáno Olicial rio .ViuuiCiph' no pra/o prcMsto na í ei n S dc

17.1.1 eleito o temo da (. omarcit dc Vitonru? {-reirc. M.\ para dininir os lilígtos que dccorrereio
da cstxii{,à';' liesie 'lenrn» -le Coniralo que não p<issnm ser composti^s pela vonciliasnV-.
confomic art, da Lci n" S.ó66'^^.

Para liime/ü e vaiivuide do pacn.aUo. u presos^tc í eilu» - de c imHí.u<-' I«u laviauo em di!a-> (do.is;
V ias dc ipuai . que. i.lvp».'i.s de l;d<5 c itchafío cn oi"\í'.:n . ai assiiuteiO petos ci-ntr.jcntcs

Aitaniin» dv> Maraniaào M.A. o; Junhu de 3nZA

(•
hiimi^ÃiXX) SOldísA RiBLlRtí
-v.ererani.' Municípat dc LducaiCJo

( UNTR M \M!

v" ií fR/^Cn NL í t * Íl DA
CSPj i!"0: "aKXMV.il-o:'

C ()\TK \! ADA

í^fràça dà Mfítnz. -^01 • Conpc
'. t on V-O - COO - Aíicrn ra do Maranhào/KíA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMlRA DO MARANHAO'MA

SECRETARÍA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.077,966/0001-03

À Empresa
V R. FRANCO NETO LTDA

CNPJ n''02.331 738,'0001-67

Endereço; Rua 4. 500. 03 e loí/1 17 8arc Cenief jardim Be-a Visía - São Lü'S -

Prezado^a) Senhoria).

Pelo presente auionzc aquisição de purificadores de água e refis. visando
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura
Municipal de Aftamlra cio Mcrannào/MA. do Processo Administrativo n" 0126/2022,
Pregão Etelrôníco n' 016/2022. conforme iteris e quantidades apresentados na
proposta de preços da empresa supra.

Aiiamira do Maranhão - MA. 01 de lunho de 2023

""HiíON^LDí") Sí I isí !R< >
Secretário Municipal de Edücaçãc

RECEBIDO £M .-2023

V. R^.-FRAKCO neto ITDA
CNPJ 02.331.73Ê-/0001-67

•p'...Çrt dn Mfjtnz n C • - r.e-nin?
:£P ú-, .-liO - COO -A)tanifi-;3 di: Miira^náu^MA



(;0-N% (K'A<"ÂO fAKA AhSIN-VIl HA IH) CONTR-VTO

A Stfi.retôrtó Myrsu.ípj! íic de AUrj:i<r.; N-iar.íiihdi--. Slravês de sfu
SccfcláfK"' I:RrX')NALlK,) SOl.SA RIBURO. cohvik;' '■ -.içr.ai.srji.' Iritípfííiu \. R.
FRANO> NETO tTD.4. InscdSü ito 1'NFJ a" «2J.^|.73H.-íMmi-ér scdmdâ na Rm 4
50U. Qd c Loja 17. Barc Lt-nrcr. Jardim Bela ViAu Sf«' l„5j> Ma. para a^-sinaturií ú<-
(/omraio dccorr^nie Ja Sicitasiào na mi?tbluiadc íH'^ruÀi) ld..l'.TRONKT> n" 0ifi2022-
fctenie au RtgiMfu ik Pregos para .í^uiüív-sí^ ãc purtfL-aiWics. de agua tí rcfis. visando
íKender as nece*H,stéaííe.v da Secreiaffa Miinicmai ífá Ldwífvào da iTc-íeirura Mur.K-ipai dc
Ahamírd do Maranhàu M \

C'«mprt'-nòs iníonmjr utic a injuMincada acarresara as san^nx'--
pfevisuts ym Ici

Sendo o que de momeíno se nos apreM.n-.ia. subselevcino-nos com aptevo

Xiianxra di» Mjrardyk> - MA. .ri rk h^jr- de 2Ü23-

iyMífisr^IlDO StWSA RIlíÊIRO
SecreUíOo Munierpal de IvJucácão

A1-.BI Í-.M

CNPJ n- inJM.l-

*^'açí-> dâ ysirix. n ®01 - '...eoiA;
íEP' 6b..i'50 ■ 00i> - AHamifS do Ma/anhác/f



ESTADO DO MAUANMAO

riUíEEÍTURA MUNíCíPAJ. DE iTCDUKUUS
MANliTENÇÂO E DESENY. DO ENSINO - MDE

CNIM: 46.967.826/0001-25

Site; Uttps://wvw.|)cdreiras.iii».}iüv.br

TE:RiVtO DE CONTRATO

fCUAciRAi/MA

[Proa. J?
Iri T

TRIZíDELA do vale o u
PROC.]Un'Vv.l
FLS. pÍ.;R
RUB.ZZZ~~^ W

Contrato Admiiiiylralivo n" 20230503/2023

Processo Administrativo n" 2006001/2023

Dispensa de Licitação if 014/2023
CONTRATO QÜE ENTUE SI
CELEBRAM O MüNiCÍPíO DE
PEDREIRAS/MA, E A KMPRE.SA V
R ERANCO NETO LTDA, NA

FOUiVLA ABAIXO;

O MUNICÍPIO DR PHDRBIR-AS/MA, .ilravés da Manutenção c Desenvolvimento do
Ensino - MDE, inscrila no CNPJ n° 46.967.826/0001-25, com .sede na Av. Zcça Branco,
n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro: Mulirào - Pcdreiras/MA, neste ato representado pelo
Sr. David Winston Lira Ximenes, Secretário Municipal de Educação, portador do CPP n®
93i.r?35.413-72, doravante denominado CONTRATANTE, dc outro lado. a empresa V
R FRANCO NETO LTDA, inscrita no CNP.l N® 02.331.738/0001 -67, sediada na R Trinla
c Cinco 03 Qnadra Vinte, Cohab Sacavem, São Luís - Ma, CEP: 6504.3-670, doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada por sua repvcseulame legal, Sr.
Vh^ílio Rodrigues Franco Neto, portador d(5 n® CPF 371.363.721-00, rcsoívesn celebrar o
pie.sentc contrato com base no IVocesso Administrativo n® 2006001/2023 - DISPENSA
DE LICITAÇÃO 014/2023, íimdafiienÉado no artigo 24, inciso H, da Lei Federal n®
8.666/P3, além das demais legislações aplicáveis à espécie e, por fim, pelas cláusulas c
condições seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO;

O presente Contrato tem por objeto a contratação dc empresa para prestação de serviço de
manutenção e limpeza com a reposjçáo de peças do.s liebedouros pertencentes as Escolas
Municipais de Pedreiras.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO: j
O prazo dc vigência do contrato tciÁJnicio ha data de sua assinatura, extinguindo-sc cm
31 de dezembro dc 2023. X' "^1

CLÁUSULA TERCEIRA-TÜAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE;

Cabciá a Coutratanic:

a) acompanhar c fis^ali^ar a^xeoução c^-íontraio;
b) permitir o livre accssíTai^^inprggííoos-díi-eoniratndii às depcndÊiTCías do contratante
para tratar de assuntos pcrtincntCs^aos serviços e produtos adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou em parle, os serviços e produtos em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contraio dentro do prazo estabelecido;



KSTADÍ) no MAlUNilÂO

PUKl-EJTUUA MUMCIPAI. OIC PEDUICUU^S

MANUTENÇÃO K ÜLSKNV. DO KNSÍNO - MDI'
CNPJ; 46.9ó7.a36/0UDl-25

Site: htt|»s.7Avw«%pt'ilrclnis.nia.gov.br

pedreíras/ma ■" ■

Pvub. ./ I
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e) propürcioniir todas as condições necessária.^ ao bom andamento do foriiccimciUo dos
serviços e produtos atestados.
O aplicar as penaliuades contratuais, quando for o caso.

CLÂDSllí ,A QUARTA • DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA;

Além do.s casos canum.s, implícitos ou expressos neste Contrato, nas cspccincaçôcs c rms
leis aplicáveis à espécie, cabe cxcliisivãmente à Conirniada:

a) manter preposío, nccito pela administração da Secretaria Mimícipni de Educação de
Pedreiras - MA, durante iodo o período de vigôncln da licitação, para rcprescntá-lo
sempre tpte for necessário;
b) informar ao Diretor do Departamento dc Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras
- MA, ou ao seu substituto eventual, quando for o cn.so, qualquer anonnaHüade dc caráter
urgente e prestar os esclarccímcnto.s julgados necessários;
c) nianier, durante ioda a cxccuç.ào do contrato, cin compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas a.s condições dc habilitação c qualíncação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos ciiusados diretamente à Aiüninistniçâo Pública ou a
terceiros, clccoricntcs dc .sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo cssti responsabilidade a llscaliziição ou o acompnuiuimcnio do coniratanlc;
e) cumprir c fazer cumprir, seus prcpustos ou convcniados, leis, regulamentos c pü.sluras,
bem como quaisquer deicrininaçõcs cnmnadas das aultjridades compcteiiics, pcninentcs à
matéria objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas
conseqüências dc qualquer tran.sgressáo de seus prcposios ou convenientes;
f) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, qiumdo verificar quaisquer
condições inadequadas ã aquisição dos serviços e produtos ou a iminência de fatos que
pos.SRm prejudicar a jjciTcita execução do contrato;
g) não transferir a leix^eiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a
devida anuência da .Secretaria Municipal dc Educação dc Pedreiras - MA.
b) substituição dc totio c qualquer material qnc for entregue Impróprio, danificado, ou em
desacordo com o exigido;
}) entregar os serviços c produtos no.s prazos, condições c local indicado, sujeiínndo-sc no
que couber as Leis do consumidor;
j) arcar com todas ns despesas, diretas ou indirctbs. dccoiTcntes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer onusa Secitaria Muiiicipa! de Educação dc
Pedreiras - MA. JI) a coninitada será responsável , pela j id^ididaM c pelo comportamento de seus
empregados, subordinados ou jjrcjíustos. i/" /
CI.AUSULA QUINTA- >R DQ^ONlíJ
Dá-sc a c.stc contraio o valor loial dc R.$ 12.400,00 (doze mil c quatrocentos reais),
cottfomie planilha abaixo;

L  PLANILHA DK QUANTITATIVOS E VALORES
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PUEi'KlTl.'lU MUNICI1'AI, DK PEDKiílKAS

MANl3'l'KN(;ÃO E DluSENV. 00 ENSINO-MÍ)E
CNPJ:46.9íi7.«2W(KíUl-25

SItc: htt{)s://\YW\v.pe(lrí;írRS.nin.sov.bi'

" PHüRSiRAS.'MA

XÚ(MQ.2p2 3_
>. hf
'

-PE^CRIÇÀO^^ ; ; , ̂ UNip., QU/íKT;

Manuiençào c iimpczii dc buhcdouios
(Escola dc Educação liiranlii jardim dc q^, «40,00 RS 5.040,00
Iníãncia Patinia Ropoa e iardnn dc
liiíliicin Brattcít dc N&vc
Super processador dc água 1500 iModcio
de fihragciu mecânica puiipropíleno (PP) IJNII). 06 RS 1.840,00 RS 7.360,00
c cnrbumax. _____

RS 840,00 I RS 5.040,00

CEÀtiSULA SEXTA-PREÇOS. CONDIÇÕES ÜK PAG.-\MEN1'0S:

6.1. A CÜNTllATÂNTE pugíuá á CONTRAdVMDA os icspcclivos preços uniíários,
conslanles nu cláu.sula quiiUa desle ConUato, creditada nos seguimos dados bancários:

üiinco do Brasil; Agência: 5716-9, Conta Corrsnlc; 7.904-9, Titular: FRANCO E
FRANCO LIDA.

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momciilo cn» que o

óigilo contratante atestar a execução do objeto do contrato.

6.3. A iNoía l'iscal ou Fattira lievcrâ ser obrigatoriamente acoinp.anliada da comprovação
tia rcgulGridnde fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
inij)ossibi!idaüe de accs.sü ao referido Sistema, inedianic con.sulla aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documeiiiação mencionada no aid. 29 da l.ci n" 8.666/93.

6.4. Constatanüü-sc, Junto ao SICAF, a situação de iircgulnridiulc do fonicccdor
contratado, deverão .ser tomadas ;ts providencias previstas no do att. 31 da Insliiição
Norniativu 3. dc 26 dc nbril de 2018.

6..5. Havendo erro na apresentação du Nota l-iscal ou dos documentos pertinentes á
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, coinct, por
exemplo, obrigação ímanceira pendente, dccorreme dc penalidade imposta ou
inadimplência, o p.agamcnto ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas sanendoras. Nesta Ijipüte^ çi..-|3ra20 para pagamento iaiciar-sc-á após a
comprovação da regularização "spuaçào, nfío acarretatido qualquer ôtius paru a
Contratante. ' ' / |

J
6.6. Será considerada data do paóaittent^o dia cm que constar c
b.ancária para pagamentq. _ .. -

• coma emitida a ordem

6.7, .Antes do pagamento à contratada, será rcaí«zaíla consulta ao SICAF pam verificar a
manutenção das condições dc habilitação c.xigidas no cdilal.
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6.8. Consuífnndo-si:, Junto ao SiCAl-, a situnçào de iiTcgularídade dfi coiitiatadit, será
providenciada sua nolificaçAo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úlcis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, Ü prazo poderá ser
prorrogado uma vez. por igual período, a crilério da comnitauie.

6.9. Previamente à emissão de nota de empenho c ao pagamento, a Adminislraçào Pública
deverá realizar cotusulla ao SlCAl' j)5ira idciítificar possível suspensão ícmporáiia de
participação eni liciuição, jto âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como oconcncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art.

29, da ínslrução Normativa n" .2, de 26 de abril de 20 i 8.

6.10. Não havendo rcgulariziiçfío ou .sendo a defesa considerada improcedente, a
coiUratíiiUe deverá comunicar nos órgãos responsáveis pela llscalização da regularidade
fiscal quanto à intídimplcncia da contratada, bem eosno quanto à existência dc pagamento
a ser cíctuado, para que sejam acionados os meios perlinentes e necessários pam garantir
o rcccbitnenio dc seus créditos.

6.11. Persistindo a Incgulnridade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo coiTcspondciitc, assegurada à
conlnitado a nmpta defesa.

6.12. Havendo a efetiva cxcctivão do objeto, o pagamctiio scrã realizado normalmente, até
que SC decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação
jmito ao SICAF.

6.13. Será rescindido o coiiíraro cm execução com a contrauula inadimplente tjo SíCAF,
salvo por motivo dc economicidadc, segurança nacional ou «uiro dc ititeresse público dc
alta lelcvância, dcvi<iamcnic jusiitlcatio, em quahjner cnso, pela máxima autoridade dn
conuutanie.

6.14. Quando do pagamento, seiã cíeluadu a rcletição tributária prevista na legislação
aplictivel.

\

6.15. A Contratada reguiarmenio opiamc pelolSimplcs Nacional, nos tcmios da Lei
Coniplemcnlar n" 123, de 2006, imo sofrj2fO fc|cnçi"io tributária quanto aos impo.slos c
coiiiribuições abraugidos por :Hin^e/'l^mcj No entanto, o pagamento ficará
condicionado á apresentação de copiprox^^to. pur meio dc documento oficial, dc que faz
jus ao tratamento Iribultivio távordcído previsto na referida Lei Complementar.

6.16. Nos casos dc eventuais atrásos*4lcq:^ígHmcnto, desde que a Contratada nâo tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adlmplcmcnto
da parcela, c calculada mediante a aplicação da seguinte fónnulu:
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CM= IX N X VP, stíiulü:
EM - Encargos inojníói ios;

N ̂  Número do dias enlrc a data prevista pura o pagiunenio e a do efetivo pugamciUo;
VP = Valor da parcdu a ser paga.

1 = índice de conípcnsação financeira = 0,00016438, assim apurado;

I-{TX) i- (6/100)
l-ü,00016438

■|'X - Percentual da wxa anual - 6%

CLÁUSULA SÉTIMA - FORMA DE F0I^NECiMENI'0> ACigTACÀO DOS
SERVIÇOS, PRODUTOS E FISCALIZAÇÃO;

7.1. A Ibnna dc fornceimenlo dos serviços c produtos, será mediante apresentação dc
requisição própria do executor do contrato da Prefeitura Municipal dc Pcdrcinis ~ MA,
cm 01 (uma) via, devendo conter no verse carimbo esn alto releva e devidamente assinada
por .servidor auiorizado, contendo os seguintes dados:
a) cliente;
b) informar a quantidade dos serviços e produtos;
c) informar o valor referente a cada produto;
d) infonnar a data do fomccitncnío dos serviços c produtos;
e) assinatura do funcionário da empresa;
i) assinatura e carimbo do Direíordo Departamento de Compim

7.2. Os sui-\'iços e prodtitos deverão -ser entrcgue.s de forma parcelada dc acordo com ti
necessidade da Secretaria soliciiante, no .seu endereço ou cm outro local previamente
detcnniuudo pela mcsinu, tncdnmic Ordem de Fornecimento, no prnzo de até 05 (cinco)
dias útci.s, contados a partir do recebimento da Ordem dc Foniccimento.

7.3. No iUo da entrega do.s serviços e produtos, as Notas l'isc<!is devem conter as
quantidades e especificações dc iodos os itens foniecido.s.

7.4. ü Utinspuilc dos serviço.s e produlos e produtos deverá .ser feito cm veículo adequado
que garanta a qualidade e integridade di^ njesmos, sendo todos cnircgnes em perfeitoestado. ^-^"í
7.5. A aceitação dos scrvÍç^s'^!wh)tóífoc(^crá conforme prcvè o inciso II, artigo 73, du
Lei 8.666/93. / / /
7.6. Ü ciinmrimento^as. obíwc&és ^misianícs-du-licitação será acompanhado e
fiscalizado, cm todos o.s seus tcrmas, pelo Gestor de Conimlo.s da Secretaria Municipal de
Educação de Pedreiras - MA, ou, cm seus impedimcnlo.s legais, por .seu .substituto
cvcntunl, representando a Prefeitura Miinicipa! dc Pcüreira.s MA.
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7.7. O repvesenianíe da Sccreiaria Municipal de Educação de Pedreiras .MA. anoiarii
em registro próprio (odas as ocorrcncia.s relacionaüa.s com a aquisição dos .serviços c
produtos, objclo deste ílcgi.strn do Preços, dctcfnjinnndo o (|uc for necessário n
rcgularixação das Palitas ou iiupropriedadcs ubscrvadas. A açSo da nscali/açào não
exonera a contratada de .suas ic.sponsabilidado.s contraluai.s.

CLÁUSUi.A OÍTAVA - DA RESEONSABILIDAUK:

A CONTRAT.ADA é responsável por danos causados por si o por seus empregados á
CONTR.ATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou doio na execução du contrato,
não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de nscaliv.nçào ou pelo
acompanhameulü da execução por órgão da .Administração Pública. H também de
responsabilidade da Contratada o cumprimento dos prazos estipulados para envio das
informações cm cada caso.

PARÁGRAFO ÚNICO: A c;ONTRATADA é rcspojisàvel poi encargos írabailiisías,
inclusive decorrentes de acordos, dissídios c couvciiçdes coletivas, previdcnciários,
fiscais e conserciais oriundos da c.xccução do contrato, podendo a CONTRATANTE, a
qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprinienUi de inis encargos, como condição
do pagamento dos créditos da ("ONTR.ATADA.

CLÁnsUTA NONA - DA AiTKRACÃO 1)0 CONTRA TO:

O presente contrato poderá ser aliciado, com a.s devidas jusiificativas, desde que por força
de circunstâncias supen^enientcs, nas lilpòteses previstas no arí. 65, da Lei n® 8.666/93,
metlianle Termo de Aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANCÕRS ÁDMÍNTSTUATIVAS K DEMAIS
PENALIDADES:

10.i. Comeie infração adminislialivn, nos tenno.s da Lei ii" iU.520, dc 2002, o
liciiantc/adjtidicaíário que: i

10.LI. Não assinar o ícimo dc contrato ou acoiUr/rctirar.o. insíninicmo cquivnlcnte,
quando convocado dentro tio prazo de vaUdad^laqMYfiõsla;
]G.1.2. Apicsenlardocumentação ful-^a;^^ y |
10.1.3. Deixar dc entregar ü.s decupic^itos exigfilo.s no certame;
10.1.4. Ensejar o rctardamcnto..(lá cx^uçã^o objeto;
10.1.5. Niiu niantis^cf a prop^fsta; / /
10.1.6. Cometer fraude fisca^ / ^
10.1.7. Comporlar-.se de modo InidÔJíeokr^f''^^^^
10.2. O atra.so injusiificado oii retaríiamcntc na entrega dos serviços c produtos, objeto
deste certame sujeitará a empresa, a juízo da .Administração Pública, â multa moratória de
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0,5% (meio por ocnlo) jior <]in ílc uluiso, até o limito de 10% (dez por cento), coitlbiino
üelennina o art. N'' 86, du Lei N" 8666/93.

Í0.2.LA multa prevista neste ITBM .será descontada dos créditos que a contratada
possuir com a Prefeitura Municipal de Pedrcims/MA, e poderá cumular com as dentais
sanções administrativas, inclusive com as inulta.s previstas.
10.3. A inc.Kccuçfio total ou parcial do objeto conimladu, a Administração Pública
poderá aplicm à vencedora, a.s seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N"*
87, da Lei N" 8.666/93:

a) Advertência por cj>crilo;
b) Multa administrativa com natureza de perdas c danos da ordem de até 20%» (vinte
por cento) sobre o valor lotai do contrato;
c) Suspensão temporária de participação em ücitaçõo c impedimento de contratar
com 11 Prefeitura Municipal dc Petlreiras/M A, por prazo nào superior a 02 (dois) anos;
d) Sendo que cm cnso dc inexecução total, sem justificativa aceita pela da )'rcleittu a
Municipal de Pedreiras /MA, .será aplicado o limite máximo tcjnpotal previslo para a
j)cnalidadc 02 (dois) anos;
e) Declaração dc inidoneidadc para licitar junto â Atiministraçâo Pública, enquanto
perrlurnrcm oí; motivos dctenuinaiiles da punição, ou até que seja pionurvida a
rcabililaçno ]>cr»nte a própria autoridade que aplicou a penalidade, dc acordo cotn o inciso
IV do ait N" 87 da Lei N" S.666/93, c/c arl. T da Lei W 10.520/02 c aiT. 14 do

Decreto N"3..555/00.

10.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da ciência da iniimaçào, podendo a Administração Pública reconsiderar sua
decisão ou nesse prazo encaminliá-lo devidamente infonnad^ para n apreciação c decisão
superior, dcniio do jnesmn i)juz.o.

10.5. Seiuo pnblicadiKS na íiisprensa Oficial do Município dc Pedreiras /MA as .sanções
administrniiva.s previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração
Pública.

10.6. Da FRAUDI'. F, da CORRUPÇÃO • Os liijifjimcs e o contratado devem obseivar
c fazer observar, por seus fomcccdoçes'e .subbiintraiaüos, sc ndniitUla â .subconiratação, o
mais alto padrão tic ético durante' lodo o pfoccsib cie licitação, de contratação e de
execução do objeto contratual, f ]

10.6.1. PARA OS I'H0P{)SIT0S/DESTA/ CLÁUSULA. DEFÍNEM-SE AS
SEGUINTES PRÁTICAS: ( ( /
n) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou .solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer vajdngcin com o objetivo dc influenciar a ação de scrvitior
público no procc.sRO de lieiuição ou na execução do contrato;
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b) PRÁTICA FRAUDULENTA; A falsificaçào ou omissão cios fatos, com o objetiva
de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;
c) PRÁTICA CONLUIADA: Esqucmalizar ou csiabclcccr um acordo cnlrc flois m
mais licilaiUes, com ou sem o coiiheciraonto de representantes ou propostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços cm níveis artificiais c não-compelilivos;
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou anicaçar causar dano. direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua i>ropricdadc, visando influenciar sua panicipaçao em um
processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
c) PRÁTICA OBSTRUTíVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm
inspeções ou fazer deciürações Inlsas aos representantes do organismo fmaneeiro
multiiaienil, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações dc prática
prevista acima; atos cuja intenção seja impedir maieriaimente o exercício do direito dc o
organismo financeiro mullilatcru! promover in.spcção.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA KKSCISÃO;

A ocorrôncia das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8.666/93, inclusive o não
cumprimento das obrigações assumidas no presente termo, autori^íam, desde já, a
CONTRATANTE a rescindir, uniiatcialmcntc, o contrato, indcpendcntcmciuc de
intcípclação judicial, sendo aplicável, ainda, o disposto nos artigos 79 c 80 do mesmo
diploina legai, no ca,sü de iuadlmidcncia.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente
motivadas nos autos do processo, assegurado a CONTRATADA o direito ao
contraditório c à previa e ampla defesa.

PARÁGRAFO SUCIUNDO: Na hipótese dc icsci.são do contrato por culpa da
CONTRATADA, alórn tias demais sanções ndministralivas cabíveis, ficará a
CONTRATADA sujeita à multa dc 10% (dez por cenlo) incidente sobre o saldo dos
serviços c produtos não entregue, .sem prejuízo da retenção de créditos, c das jierda.s c
danos que forem apurados, cuja cobrança se fará adminisliaiiva ou judicialmciite.

CLÁUSULA
CONTRATO:

DÉCIMA SEGUNDA EXTINÇÃO UNILATERAL

A CONTRATANTE podcrH/dcmujdíír- orcontfálo por motivo dc interesse público ou
celebi-ar, arnígiiveliTiente, _o-/k0ü di.siraío/na forma da lei, sendo que a rescisão por
iuadimpicmcnto das çjbrigíiçáçs dú CONXkATADA será processada na forma prevista na

traio/na forma da lei, sendo que a rescisão por

cláusula Décima Stígunda.

PARÁGRAFO ÚNICO: A denúiieiííc a rescisão administrativa dc.s£c contrato, cm todos
os casos em que admitidas, independem dc prévia notificação judicial ou extrajudicial c
operarâü seus efeitos a partir tia publicação do ato no Diário Oficial.
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CLAUSUIA décima terceira - DA IMPOSSIHILIDADK DE; SUSPENSÃO
UNILATERAL PELA CONTRA TADA:

Constitui ciúusula essencial do ))resenle coiinalo. de observância abrigatóiia, a
ijnpo.ssibiiidadc de a CONTRATADA sus|)ender a entrega dos serviços c produtos ctn
virtude de inadimplência ao pagamenlo pela CONTRATANTE.

PARÁüRAl-0 UNlCO: A suspensão do contrata, á riiie se refere o atl. 78, XIV. da Lei
n"^.666.'93, se nào for objeto de previa atitorização dn Administração Pública, de forma a
nâü prejudicar a continuidade das entregas, deverá ser requerida jiidiciahncnlc, mediante
demonstração dos riscos dccorrcmcs da conlitinirlade ria execução do contraio, sendo
vedada a sua suspcnsiu» portlecísâo uiiilaicnd dn CON'TRATAUA.

CLÁUSULA DÉCIMA OUAiM'A - DA CESSÃO. TRANvSFERfcNClA OU
SURCQNTRATACÃO:

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferencia.

O presente contraiu nào poderá ser objeto de stabconlmiação, uo lodo ou em parte, a nao
ser com j)r6vio c expresso consenllincriio ria CONTRATANTE c sempre mediante
instrumento próprio, devidamente motivado, a .ser publicado no Diário üiicial do
Maranhão.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Sc pemiitida a subconuuíaçào pela Contratante, .sempre de
no máxima dc 40% e desde que iiâo recaia sob o objeto da qualillcação técnica, ficarão
solidarimncnlc rcspon.sávcis o Coniralado c Suljconiratacia por todos o.s dircito.s e
übrigtiçóe.s que do contrato advicrem c deverão atender a iodos os requisitos dc
babiíiiaçào estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica.

CLÁUSULA DÉCIMA OUIN i A - DO RECURSO AO .ÍUDICIÁRIQ:
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA,
inclusive as perdas c danos o\i prejuízos que a execução do contrato lenha acarretado, que
não comportarem cobrança amlgávcL serão cobradas judiciaíincnle,

PARÁGRAFO ÚNICO: Caso a CONTRATAN TÇ: tenha dc recorrer ou comparecer n
juíiío para liavcr o que lhe for devido, a ÇONTR./[tTADA ficiirá sujeita ao pagamento,
alem do principal do débito, da pena c^tfí-cnci^ird de 10% (dez por cento) sobre o valor
do litígio, dos juros de mora de 1% (um,poa ceilto) ao mês, de.spcsas dc processo c
honorários ndvocatícios, e.stc.s fi>:ado4 desd^.logo eju 20% (vinte por cento) sobre o valor
em litígio. / /

(  / /
CLÁUSULA DÉCIMA SEX TA >1»AiD_Q3'ACÂD QR0'AMENTARIA;
As despesa.s decorrentes desse processo correrão á conta de rcciinsos convSÍgnado.s no
Orçamento Gcial da Secretaria Municipal de Educação, cujos programa.s dc trabalho c a
categoria econômica constarão i[u:inda da emissão da respectiva Nota de Empenlio,
conforme especificados abaixo;
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ORGAO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0220 Maimicnçiío c Dcsciiv. do Ensino - MDE
PROJETO/ATIVIDAIOE: !2 365 OOQií 2.106 Gesíno rio SAE ■■ Ensino infuniü creches

CLASSIFICAÇÃO .ECONÔMiCA: 3.3.9Ü.39.00 Oiilros sei'v. de terc. pessoa jurulica

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0220 Mauuicnção e Dcsenv. riu Ensino - MDE
PROJETO/ATIVIDADE: !2 365 UUÜ8 2.107 Gestão rio SAE- Ensino infantil pic-C-scola
CLASSIF3CAÇA0 ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Oiiiros serv. do icrc. pessoa jurídica

ORGÃO: 02 Parier Executivo

UNIDADE ÜESTOÍUV: Ü22Ü Manutenção e Desenv. do Ensino - MDE
PR0JET0/AT1VIDAL)E: 12 365 OÜOB 2.106 Gesíâo do SAE~ Ensino infnníil cjeches

CI.ASS1F1CAÇ.Ã0 ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 Matcnul do Consumo

ORGÃO: 02 Poder Exccutiv<j
UNIDADE GES TORA: 0220 MamiicnçSo e De.sciiv. riu Ensino - MDE

PROJETO/A33V1DADE; 12 365 0UÜ8 2.1Ü7 Gestão do SAE - Ensino iiiíantil prc-cscola
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 Material de Consumo

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTíiVI.A - OO FQUO;
Fica eleito o Foro da Comarca rio Pedreiras - MA, para dirirnir qualquer ütigio decorrente
do presente coníralo que não possa sei rc-solvirio por meio amigás'el, com cxpres.sa
renúncia n qualquer outro, por mais privllcgindo que seja.

E, por estarem assim acordes cm todas as coiuliçôcs e cláusulas estabelecidas neste
contraio, firmam as partes o presente instrumento, cm 01 (uma) via de forma e teor,
depois de lido e achado confonnc.

Pedrciras/MA, ̂dé^lllio dc 2023.

I  ̂ j

Rub. :£Z

NIcfrALDEPEl
ISTONURAXliDAVID WINSTONURA XIMENES

Secretário Municipal dc Educação
CONTRATANTE

.V RFRANCg^NETb LTDA
CNPJ N" 02.331.738/0001-67

CONTRATADO
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FONDO DF MANiriTNÇÃO F. iJHSENVOLVhViFNTO DA EDUCAÇÃO BÂSICAyi-UNDLLl

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO H" 0205Q01-2/2023/DUFUNDEB

PROCESSO ADMINISTRATIVO H" 1704005/2023

DISPENSA DE LICiTAÇÃO N" 042/2023

TERMO- DE CONTRATO DE SERVIÇOS,

QUE ENTRE Sí CELEBRAM O MUNICÍPIO

DE TRiZlDELA DO VALE (MA). POR

iNTERMÉDlO DO PUNDO DE

manutenção e desenvolvimento da
EDUCAÇÃO BÁSÍGA/FUNDEB, E A
EMPRESA V R FRANCO NETO LTDA:

O Município de Trizideia do Vale, por intermé-dio do FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSiGA/FUNDEB, com sede na Av. Depulado
Carlos Melo. n" 1670, Aeroporio. nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n° 31.907.632/0001-
67. neste ato representado pela Secretária de Educação a Sra. Maria Sônia Silva Abreu,
nomeado pela Portaria n" 01/2021-GP, de 04/01/2021, e em conformidade com as
atribuições que ihe fararn delegadas, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e a empresa V R FRANCO NETO LTDA, inscrita no CNPJ sob
02.331.738/0001-67. com sede Rua 04, QD E Loja 17, Barc Genter, rP 500. Jardim Beta
Vista, São Luis/MA, CEP: 65.072-743.. denominada CONTRATADA, neste afo representado
pelo Senhor Virgílio Rodrigues Franco Neto, inscrito sob o CPF N° 371.363.721-00, tendo
em vista o que consta no Processo Admlnisírativo n° 1704005/2023. e o resultado final da
Dispensa cie Licitação n" 042/2023, com fundamento na lei n" 8.666, de 1993, e demais
legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e
as condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Contratação de empresa para aquisição e insíaíação de elementos filtrantes e aparelhos
de tratamento de água para atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSÍCA'FUNDEB de interesse desta
Administração Pública.

2. CLÁUSULA SEGUNDA: DA EXECUÇÃO DO OBJETO

A execução dos objeios coníi atados se fará de acordo com as disposições da pi oposta
comercial encaminhada em 24/04/20^.,..a-quaj;in^Trã o presente contrato para todos os

fcndereço: Av. Deputado Carlos Melo, n0 1670- Bairro Aeroporto- Tfíildela do Vate-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.ttizideladovata.nia.goV.br
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FUNDO DH MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSíCA/l-UNDEB

3. CLÁUSULA TERCHIRA: DAViGÊNCiA

O prazo de vigência deste Termo de Contrato será a partir de 02/05/2023, até
31/12/2023, perfazendo O? (ssle) meses, podendo ser alterado, se for de interesse das
partes, através de Tenno Aditivo.

4. CLÁUSULA. QUARTA: DO VALOR DO CONTRATO

O vafor total do presente Contrato é, de RS 17.100,00 (dezessete mil e cem reais),
conforme cesci iminacio na planilha abaixo:

r  1 VALOR. 1 VALOR
OESCRIÇÂO UND QTOE UNO R$; TOTAL RS

ELEMENTO FfLTRANTE PpTCAm'AO SUPER 420,00 6.30000
1500 ;
APARElHOOETRATAMENTODEAGUASgpER q5 1.800,00 iQ.eoo.CO
js^ _ vrTflõB"

UND 15 S300.00

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAftilENTO

a. O prazo para o pagamento será de 10 (dez) dias, contados a partir da data da
apresentação da Vota Fiscal/Fatura peta Contratada.

i. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos os valores não ultrapassem o
montante de R$ 17.600,00 (dezessete mü e seiscentos reais) deverão ser
efetuados no prazo de até 5 íclnco) dias uíeís. contados da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5', § 3°. da Lei n' 8.666. de 1993.

b. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente,
da Nota Físcai/Faiura apresentada pela Contratada.

i  O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada peía Contratada e do regular cumprimento das obrigações
assumida.

c  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos
peitinentes á contratação, ou , ainda, circunstancia que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as
medidas'saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-so-a após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Conlratante

d. Antes do pagamento, a Contraianle realizará consulta on iine, quando possível,
aos sítios oficiais, para verificar ajn^nutejí'ÇSo3ã§ condições de habilitação da

i  A.. «9 1670-Bairro Aeranorto-Trlzidôla do Vale-MaranhãoEndereço: Av. Deputado Carlos Melo, 3 570- ̂ irro Ay-ü|ipr^- Trliidí
^EP: 6S.727-000- Site: -
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Contratada devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo

de pagasnento.

i. Eventual situação de irregularidade fiscal da Contratada não impede o
pagamento, se o fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese
ensejará, entretanto, a adoção das providencias tendentes ao secionamento da
empresa e rescisão contratual.

e. Quanto o pagamento, será efetuada a retenção tilbuiaria prevista na legislação
aplicável,

i. A Contratada regular»nent6 optanie pelo Simples Nacional, Instituído pelo artigo
12 da Lei Compíemoniar n/ 123, de 2006, não sofrerá retenção quanto aos
impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas
receitas próprias, desde que. a cada pagamento, apresente a declaração que
trata o artigo 6® da Instrução Normativa RFB n'' 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

f. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancaria de Credito, mediante
deposito em conta corrente n"* 7.904-9, na agencia n° 5716-9 - BANCO DO
BRASIL, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

g. Será considerada a data do pagamento em que consiar como emitida a ordem
bancaria para pagamento.

h. A Contratante não se iesponsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela Contratante, que porventura não tenha sido abordada no contrato.

i. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a Contratada não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser
acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, è
taxa de 6% (seis porcento) ao ano, aplicando-se a seguinte formula:

EM = UNxVP 1

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originalmente
devido

1 = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (TX)

. -T"'

TX = Percentual da taxa anual = 6%,.- ■ -J

= 0.00016438

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n» 1670- Bairro Aeroporto- Trizidola do Vale MaranhSo
CEP: 65.727-000- SHe: mtAfw.l;f?rideladQvalc.in<>.gov.t}r
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE RUB.
CNPJ N" 31.907.632/0001 -67

FUNDO DE manutenção E DESENVÜLVíMEMTO DA EDU6:y\ÇA0 BÁSICA/FÜNDEB

TRIZiDELA DO VALE«,,
PRQcJqn^Qo< /20o^M
FLS. ^
RUB. .y—^

N = N úmero de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do
efetivo pagamento

VP - Valor da.Parcela em atraso

g  ri « -"•«— - • • — - " - -

a. As despesas oí.^- .
específicos conagnados no Orçamento Geral da Câmara Municipal, na dotação
abaixo discriminada:

ORGAO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0201 Fundo de Man. Des. Educ. Bás. Vai. Prof. Educação
FUNÇÃO: 12 "Educação
SU8-FUNC.ÃO- - Cnf: o- -■

PROJETÜ/ATíV:l..'^u
CLASSIFICAÇÃO ECONOíVtlOA. o.o — iviaitiitat üe oonsumo
FONTE DE RECURSO: 1540000000 Transfei-éncias do FUNDEB -Impostos 30%
PROJETO/ATIVIDADE: 1.CS7 - Aquisição de Equipamentos e Materiais
Permanentes para Ensino Fundamental
CLASSIFiCAÇÃÜ ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamento e material permanente
FONTE DE RECURSO: 154200000-Transi, do FUNDEB 30% ~ Comp. Uniâo-VAAT

A fiscaíizaçào da execução dos serviços/assinatura será feita por servidor da
CONTRATANTE, fnnnalmente designado, a quem incumbira á pratica de tndns p
fjl tnr -.Fr-f - '•

PARAGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as
decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela
CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer explicações, esclarecimentos e comunicações
de que necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

PARAGRAFOS SEGUNDO: A aiuação físcalizadora em nada restringe a
responsabilidade única, integrai e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao
serviço/assinatura dos contratados, á sua execução e ás conseqüências e implicações.
próximas ou remoías, perante a CONTRATANTE, ou perante tercním« .-jp

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n» i670- Bairro Aeropoí^^-mitísMi uu vais-iwdm.umw
cpr 65.727.000- Site: whWf.tfíztfieladovala.ma.gov.bf j ■ ^



TRIZIDELADOVALETfy
PROCJMÕ^nD 1/20^^
FLS. or^
RUB. j )

i:S 1 Ai;U í>0 MARANHÃO

PREFEITURA MUNíai>ÁLDBTR!ZiDBLA DO VALE '
CNPJ N° 31.907.632/0001 -6?

FUNDO DE M.ANUTENÇÃO E üiiSFNVOLVIMIÍNfíJ DA i-DUCAÇÃO BÁ.SiOA/FUNDBR

QUS a 3 Or.<irrAn'^i'» Ao '.••• '-'■■ ■ ' ■

preppsíos.

8. ÇLÃUF; ■

8.1. Prestar ó esclarecimento que forem solicitados pela Administração da
Prefeitura Municipal de Trízldeia do Vale/MA;

8.2. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da .Administração,
por escrito, em duas vias e entregues mediante recibo.

8.3. W3n ríB.i3fí-»í»r

bem con^o suücooüotui ^jk^oicivucs a que esià obrigada, seni previo
consentimento do CONTRATANTE. No caso de subcontrataçâo. fica limitada a
mâo-de-obrá de instalação e manutenção;

8.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Projeto
Básico e suas propostas assumida co.m exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução dõ objeto e , aind-"

8.6. Manter, durante toda a execução do contrato em
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exíQu.. .
na licitação.

8.7. Reparar eMu substituir equipamentos, que estiverem na garantia no prazo ue
12(doze) horas contadas a partir do recebimento da reclamação do
CONTRATADO pela CONTRATANTE, eventuais falhas que porventura venham
a ocorrer na execução dó serviço, ou no caso da Impossibilidade da
ragulafizsçâo dos sei viços neste prazo, manifestar-se jusliílcando as causas da
falha de atendimento á solicitação de conserto e estipuiaiido prazo para a
normalização doa serviços;

8.8. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas esiabeiecidas,
observando as normas legais, as regulemenios aplicáveis, e as recomendações
aceitas pela boa técnica;

8.9. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente. dos serviços, de
modo a obter uma operação correta e eficaz;

8.10. Prestar os serviços de forma meticuíosa e constante;
8.11. Comunicar ao responsável pela fiscalização, no endereço Indicado pela

CONTRATANTE, por escrilo, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar
os esclarecimentos julgados necessários:

Endereço; Av. Depulado Carlos Melo, 1670- Bairro A«^p^A.Tf{2ld6lírelD-Vale-Mardnhao
C£Pi 65.727 000- Site: wvsjW.tiri2idcjndovdlejna.eqv.br '" { )j
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9.

5.1. í'iC»>iOJ CíO

solicitados pelo representante da CONTRATADA.
9.2. Permitir o acesso de técnicos da CONTRÀTADA aos locais de instalação dos

circuitos contratados, a fim do pocierem realizar as instalações ou manutenções
necessárias ao funcionamento dos serviços contratados;

9.3. Acompannar e fiscalizar, a execução dos serviços;
9.4. Propiciar todas as condições para que a mão de obra possa desempsiü..

trabalhos:

9.5. Comunicar a CONTRATADA quaisquer inreQUlarldades observadas na
execução dos serviços;

9.6. Aplicar penalidades à CONTRATADA, por descumprimento das condições
eslabeiecídas no Projeto.

9.7. Efaiuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo corn as condições de
preços e prazos estafceiscidos .neste instrumento.

9.S. Receoer o objeto no prazo e condições esfaaelecidas neste Projeto Básico;
9.9. Verificar ípinuciosamenie, no prazo fixado, a conformidatíe dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantès no Termo e a
proposta, para ílns de aceitação s recebimento definitivo.

9.10. Gomurtícar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições falhas ou
irregularidades verificadas no. objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou Gorrigido.

9.11. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA,
através de comissão/servidor especialmente designado.

9.12. Efetuar c pngamenía â CONTRATADA no valor correspo.ndente ao
fornecimenío do objelo.

9.13. A Secretaria não respondera por quaisquer compromissos assumidos peia
Contratada com terceiros ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de Ato Contratada,
de seus empregados, prepostos ou subordinados,

10. Ct.ÁUSULA DÉCIMA: PENALIDADES

O nao cumprimento, por parte da CONTRATADA, acarretará a apiicaçâo das
penalidades previstas na Lei ,f^ederaUi2^^6/93, arís 86 e 88.

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, 1670- Bnirro Aeroporto- Trizldela do Valc-Mar^nhão
CÉP: 65.727-000- SUe: www.trl2ldeiadQva>e-itiaig.ogifaX
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FUNDO Dp; manutenção E desenvolvimento da EDUCAÇAO nÂSÍCA/FUNUbií

PARAGRAFO PRIMEIRO; 3âc s$ seguintes sençôes administrativas que poderão ser
aplicadas á CONTRATADA;

1) Pe!ü descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste
contrato, ficará a CONTRATADA sujeita ás seguintes penalidades/previstas no
art.87 e seguinfes da Lei n'8.666^3;

a) Advertência;
b) Multa moratória de 1% {um por cento) ao dia útil, em caso de atraso na

eníresa/disponibilizaçâo rio objeto contratado, elevando-se para 2% (dois por cento)

se o atraso for de 30 (trinta dias, e para 4% (quatro por cento) se o atraso for ni'=

(sessenta) dias;
c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contraio; c.l) pela recusa oe

assina-lo;

d) Pela não entrega/disponíbiíizaçâo do obièto contratado nos prazos fixados;
e) . Susper^são temporária de participação em licitação e em contratar com a

Administração CONTRATANTE, por prazo de 06 (seis meses) a 2 (dois) anos;
f) Declaração de inidoneidade para licitâi © contratar corri a Administração

CONTRATANTE, enquanto perdurarem os motivos determinantes de punição, na
forma do inciso IV do Art. 8? da Lei rf S.666/93.

PARAGRAFO SEGUNDO: As sanções previstas nos itens e alíneas acima serão
aplicadas individualmente, podendo ser cuniuiadas com a pena de multa, cujo valor
deverá ser recolhido a favor da CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a
contar da notificação escrita, podendo a CONTRATANTE desconta-los das faturas por
ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até fi"(esmo cobra-los
executivamente em juízo, caso não obtenha êxito na cobrança extrajudicial.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RECiSÃO DQ CONTRATO

O não cumprimento do contrato de qualquer clausula deste contrato poderâ importar em
sua rescisão administrativa, a critério da CONTRATANTE, ficando estabelecido que este
contrato pode ser considerado resDindiçlpí=i^d'ependente de clausula expressa ou de
qualquer iníerpreíaçâo judicial, arr-j. hipóta^das hipóteses enumeradas xíos. incisos I a

Endereço; Av. Dcjunado Carlos Maio, «a i670- Bairro Aerofíorio-Trhldeia do Vaíe-Maranhâo
CEP; 6S.7Z7-000- Site; warw.trlzideladovaie.ma^ovAr
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O presente contrato náo podei a

O presente contraio poderá ser alterado, com as devidas jusíUicativas, desde que por
força da circunstancia superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65. da Lei n"
8.666/93. mediante tèrmo aditivo.

■ía ca ÁtlStíLA nèCIWlA QUARTA: EXTINÇÃO UNILATERAL DQ CONTRATO

A CONtlRATANTE/poderá oenunciar o contrato por iootivo de interesse publico oú
celebrar, amigavelmente, o seu disírato na forma da lei; a rescisão, por inadimplemento
das Obrigações da CONTRATADA poderá ser declarada unilateralmeníe após garantido
o devfdo processo iegal, mediante decisão moiivada, no s terrnos da çlausuía décima ,

PARÁGRAFGO ÚNICO ~ A denúncia e a rescisão administrativa deste contrato, em
iodos os casos em que admitidas,, independem ds prévia notificação judicial ou
extrajudicial e operação seus efeitos a partir da pubiicação do ato no Jorna! Oficiai.

iüíntal

A contratante providenciará a publicação do presente Termo de Contrato até o S
(quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua sssina^. para ocorrer no prazo de 20
(vinte) dias daquela data. em extrato, rio Oficial.

C  i //
16. CLÁUSULA. nÉCUVIA SEXTA:.FORj

-~-U.

Endereço; Av. Deputado Carlos Meto. 1670- Bairro Aeroporto- TrUideia do Vale-MaranhSo
CEP; 65.727-000- Site: Wf'ww.tfi7ld6t9tiovaÍ6-i»a.'gfi-V'^t
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ESTADO DO MARANHÃO
PRRFiytURA MUNICIPAL DE TR1ZIDE].A DO VALE p, ,;• —

CKPJN" 31.907.632/0001-67
FUNDO DC MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSÍCA/FUNDl-Ji

Fica eieito o Foro da Cidade de Pedreiras/MA. para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios

decorrentes do presente Contraio. E. por esíararn as partes acordadas, assinam o

presente Contrato em 03 (três) vias de iguaí teor e forma, para urn só efeito.

ívlunicípio de Trizideia do Vaie (MA), 02 de maio de 2023.

Maria Sônia Silva^Afireu
Secreiária wUiüicipêrde Educação

CPF: 449.499.953-91
Podaria n°01/2021-GP
Pela CONTRATANTE

y R FRANCO NÉTO LTDA
CNPd soD FP 02.331.738(^001-67

Virgílio Rodrigues Franco Neto
■ ÇPFN^ 371.363,721-00

Psla CONTRATADA

tndereço: As/, OepuiadD Carlos fWelo, 1670- Oatrro Atroporio-Tríiirieiado Voie-Maranhão
CEP: 6S.7Z7-oaÒ- Site; www.trhideladovale.ota-gov.br



RiZIDI-XA DO VALH

!*ROC. ! 403001/20.>4

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N°0!.558.070/000L22

DEPARTAMENTO DÊ COMPRAS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: vsm
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^  A PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-W.

CNPJ NS 01.558.070/0001-22

Prezados,

Couíbnne solíciiado, segue proposta para atender a necessidade da Administração.

ú]

DESCRIÇÃO

BEBEDOURO INDUSTRIAI./10 TORVÊTeíÃsT
nBR.A - 220V

Cor: vermelha

Garaniia' J2 meses

j UND QTDE
VALOR I VALOR
UND RS ! TOTAL RS

1  9.150.00 .... ..
ÜND 01 v.l.^u.uu

9.150,00

Valor total R$ 9.150.00 (Nove mil, cento e cinqüenta reais)

Validade da proposia de 30 dias.

AGUA CONQül^A LTDA
Cnpj 21.633.232/0001-57

Pablo Souza Pereira

AV- Presídertê Getulin Vargas, 404S - l andsr, Centnj

Teixeira de Freitas/Be

Digitalizado com CamScanner



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

T"
PROC.

FLS.

RUB.

'ALE^
^20^

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

21.633.232/0001-57

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

07/01/2015

NOME EMPRESARIAL

AGUA CONQUISTA LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

AGUA CONQUISTA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIOAOE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo

cOdigo e descrição das atividades eco"nômicas secundárias
33.14-7-10 • Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
47.29-6-93 - Comércio varejista de produtos alimentícios em gera! ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente
47.59-8-99 • Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
77.29-2-02 - Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
81.30-340 - Atividades paisagísticas
82.11-3-00 ■ Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
82.20-2-00 - Atividades de teieatendimento
95.21-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos eíetroeletrônicos de uso pessoal e doméstico
95.29-1-99 - Reparação e manutenção de outros objetos e equipamentos pessoais e domésticos não especificados
anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV PRESIDENTE GETULÍO VARGAS

NÜMERO I COMPLEMENTO
4048 SALA 106

CEP

45.985-200

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

TEIXEIRA DE FREITAS

ENDEREÇO ELETRÔNICO
MS-C0NTAB1L1(SH0TMAIL.C0M

TELEFONE

<73) 9929-9602/ (73) 8801-3077

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO C.ADASTRAL

07/01/2015

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pGta Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 21/03/2024 às 09:42:42 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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GNPJ; 14.548-211/0001 -65

(p/espaètjy
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i

São LUÍS, 20/ 03/2024
Validade da proposta; 10 dias

A/C: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ: CNPJ N° 01.558.070/0001-22

TRI^DELA DO VALE
PROC..j'^O^I./2Q
FLS.

RUB.

ORÇAMENTO

mnant. Descrição
01 Bebebdouro industria} infantil 10

torneira de fibra - cor vermelha e

prata Tensão 220 w, 1 ano de

qarantia

Valor unitário
R$ 9.450,00

Valo total

R$9.450,00

SUBTOTAL R$ 9.450,00

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Transferencia bancaria

mmmm

■  ■ <?32ÍÍlÓ3Í],;«-?8547-6679 L- jéf■;
-  - «a.. ■..1. I r-BO. Ai;nA-> oxc

Digitalizado com CamScanner



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO £ OE SITUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de inscrição e de Situação Cadastral

PROC.
FLS.
RUB~

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização
cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO OE mscraCAO

16.568.211/(KI01-65

UATRO:

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SflüAÇAO Creram
CADASTRAL

I NOME
I ESPAÇO AGUA PURIRCADORES E FtLTROS LTDA

tItjiQ 6Ó aSTASEi-iCIMENTO (NOME OE FASfASU)

ESPAÇO AGÜA I LEl__

c6blbO E 0ESCR.'ÇiL3 DAAUVIDAOE ECONOVICA PAINCIPAL
47.59-8-99 • Comércio vAraJista de outros artíaos de uso pessoal e domésUco nlo especificados anteriormente
(Dispensada ■>

CdUbSO E OESCNiÇÀO OAS ATIVIDADES ECONDMCAS SECUNOANIAS
93.14-7-97 • Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industriti e
comercial (Dispensada']
33.14-749 - Msnutençéo a reparação de outras máquinas a aquipamentos pars usos industriais neo especincsdos
anteriormente
33.21-0-00 • instalação da máquinas a equipamentos industriais
33.29-5-99 - instalação do outros equipamentos não especificados anteriormente
47.29-649 • Comércio varejista de produtos aümonticios em geral ou aspscializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente (Dispensada')
47.42-340 - Comércio varejista de material elétrico (Dispensada *)
47,444 43 - Comércio varejista de materiais hidráulicos (Dispensada')
47.44449 • Comércio varejista de materiais ds construção em gerai (Dispensada *)
47.53440 • Comércio varsjleta especializado do eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo (Dispensada *)
47.54-741 • Comércio varejista de móveis (Dispensada '}
47.57-140 • Comércio varejista especiallaado de peças e acessórios para aparelhos eletroelstrónicos para uso
doméstico, exceto informática e comunicação (Olapsnaada
47,61441 - Comércio varejista de livros (Dispensada *}
47.634 42 - Comércio varejista de artigos esportivos (Dispensada *)
47.724 40 - Comércio varojista de cosméticos, produtos de perfumaria e do higiene pessoal (Dispensada *)
47.894-99 • Comércio varejista do outros produtos nâo especificados anteriormente
77.394 49-Aluguel de outras máquirtase equipamentos comerciais e industriais iiio especificados anteriormente, sem
oporador
95.21-540 • Reparação e manutenção de equipamentos eletroeíe^ntcoa de uao pessoal s doméstico (Dispenaada *)
95.29-149 - Reparação e manutenção de outros objetos o equipamentos pessoais e domésticos não especificados
anteriormente (Dispensada *]

CSDied E OESCaiÇMi OA NATUNEZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Ümitada

UOCRADCUNO

AV JOÃO PESSOA - P.2, A

MUNiCirtO
SAO LUiS

CEP
65.040403

O EL
UONTETUOO@GMA1L.COU

Ci A dlasensa cie alvarás e licanc^s é alroío do emív»en«sí/or que atende sus lequisnos constantes na «esoíuçfo CGSíM n" S r. de J J de
junho da 2019. ou da fag/síação pnJpos encaminhada ao CGSIU pelos antes federsOvos, néo tendo a Receda redetal qoafquar
responsiTMdads qvanta ds alMdades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dczemDro de 2022.
Emitido no dia 21/03/2024 às 09:41:11 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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TRIZIDEIA DO VALE
PRQC.Mo6Jc?//20o
FLS.
RUB

n mmu f^Eio

CNPJ: 02.331.738/0001-67 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 122377982
RUA J, NÚMERO 2 BAIRRO: MARANHÃO NOVO - SÃO LUÍS- MA

(98) 99992-1477 Q

20 DE Março DE 2024

lOS CLIENTE;

CLIENTE: PREFEITURA DE

CNPl: 01.558.070/0001-22

PRODUTO UNID X PREÇO

Bebedouro (Ifantil 10 torneiras) 0 1 X8.700,00

VALOR TOTAL: 8.700,00

OBSRVAÇÕES:

bebedouro infantil de 10 torneiras de fibra de 22GW da cor prata
com vermelho



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

TRIZIDEL
PROC.

FLS.
RUB.

NÚMERO OE inscrição

02.331.738/0001-67

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

V R FRANCO NETO LTDA

TlTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

V F REPRESENTAÇÕES

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
33.29-5-01 • Serviços de montagem de móveis de qualquer material
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso proFissiona! e de segurança do trabalho
46.83-4-00 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo
47.12-1-00 • Comércio varejista de mercadorias em gerai, com predominância de produtos alimentícios - mlnimercados.
mercearias e armazéns
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios nao
especificados anteriormente
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
47.54-7>01 - Comércio varejista de móveis
47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso
doméstico, exceto informática e comunicação
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domíssanitàrios
73.19-0-02 - Promoção de vendas
77.29-2-02 - Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais
95.21-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R J I RUA CECÍLIA MEIRELES

COMPLEM.ENTO

QUADRA02

CEP

65.061-430

BAIRRO/DISTRITO

MARANHAO NOVO

MUNICÍPIO

SAO LÜIS

ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONTASWAS@6MAIL.COM (98) 3227-7325

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

/provado pela Instrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 21/03/2024 às 09:47:21 (data e hora de Brasília).
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZ!DELA DO VALE
GNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços a seguir discriminada, em cumprimento ao
determinado na Lei n° 14.133/2021 e demais dispositivos legais, e em conformidade Decreto
Municipal n'' 02/2023-GP. de 16/01/2023.

1. OBJETO: Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de bebedouro e
de aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de elementos filtrantes para atender
as necessidade do FUNDO DE^MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSÍCA/FUNDEB de Trizidela do Vale/MA

2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 18 A 20/03/2024.

3. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio da MEDIA.

4. FONTES DE PESQUISA

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando o seguinte parâmetro, observado o art. 6° do Decreto
Municipal n° 02/2023-GP. de 16/01/2023:

11 - contratações similares feitas pela Administração Pública, inclusive, quando se tratar de
composição de preço por custos unitários, na seguinte;

rV- pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação Ibrmal de cotação, por meio de ollcio
ou e -mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de ó (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital:

ordem de pnorÍdade:5. ANÁLISE DA PESQUISA

Considerando o ari. 6" do Dccrca .'viuriicipai 2/2023 foi utiliz^uio, como método para obtenção
do preço estimado por item, a média dos valores obtidos na jjesquisa de preços, sobre um conjunto
de no mínimo três preços.

Tendo sido priorizado o inciso 1 do referido Decreto Municipal citado acima, como fome de
consulta chegou-se ao:

Preço de Referência RS 55.640,00

6. DECLARAÇ.ÃO DE RESPONS.ABILID.ADE

Por fim, declaro que todos os preços informados se referem a materiais que atendem à descrição
exigida em todas as especificidades do item orçado para compor o Mapa Comparativo de Preços.

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidelaciovaie-ma.qov.br
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TIUZIDI-.Í.A DO VALF;

PROC. 1403001/2024

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZiDELA DO VALE

CNPJ 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

são verídicas e estão de acordo com a realidade do mercado e me responsabilizo por tal
informação.

7. ANEXOS

A documentação comprobatória das pesquisas de preços coletadas integra este processo como
documento anexo. Estas informações subsidiaram a elaboração do Mapa de Preços no qual
constam as médias das cotações de preços para o estabelecimento dos valores unitários dos iten.s
a serem licitados.

Trizidela do Vale - MA. 20 dc marco de 2024.

Natáüa Vieira

Chefe do Setor de Compras.
Portaida ir 43/2021 - GP

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n'=' 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trlzideladovale.ma.qov.br



P í t } í 1 . !■ ti £ C í

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN° 01.558,070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PHEÇOS
FONTE; OUTROS ORGÂOS

FORNECEDORES

EM ESPE( 1HC.\<;Ã0

1  Bebedouro infantil com tü torneiras

RKl-lL PRÉ E CARVÀO SüPfiR 150O -
Manutenção feita de 6 cm 6
mc.scs - Dois estágios de fi ltragem proporcionados
pelos elementos

2  fi ltrantes Pré- fi ltro de Polipropileno. que retém a.s
partes sítlidas
como barro. lama. ferrugem e CARBOMAX. retém
as partes quíniicas
como cloro e outras partículas Material - plástico
Super processador de água 1500 Modelo

3  de fi ltragem mecânica polipropileno (PP)
e carbomax

,  Manutenção e limpeza de bebedouros c reposição
dos Elementos fi ltrantes Carvão SIJPP.R 1500

^  Manutenção c limpeza do bebedouros c reposição
dos LvIemeiHos fi ltrantes PP SlJPüR 1500

VALOR TOTAL ES TLM-

\ALOR \Al-OR

LMf.ÁRlO rOlAL
RS R.S

9.100.00

i .900.00

1 1 ,040.00

16.800.00

16.800.00

55.640,00

Trizidela do Vale — MA, 20 de março de 2024.

Natália Santos Dias Vieira

Chefe do Setor de Conipra.ç.
Penaria n'= 43/2021 -GP

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vaie-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideiadovale.ma.qov.br
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JlMiA |f«|&;íPKUA TRIZIDI-:i..A DO VAI.

^ doVAUE PROC. 1403001/2024

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNP.I 31.907.632/0001-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA/FUNDEB

MEMORANDO SOLICITANDO PREVISÃO DE DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA E DECLARAÇÃO DE IMPACTO

Ao Sr.

José Willian da Silva Figueredo
MD Contador

Nesta

Assunto: Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de
bebedouro e de aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de
elementos filtrantes para atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizidela do
Vale/MA.

Prezado Contador,

Pelo presente, solicito a esse setor contábil que conforme a previsão de dotação
orçamentária e Declaração de Impacto para ocorrer á despesa referente à aquisição de
bebedouro e de aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de
elementos filtrantes para atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizidela do
Vale/MA, no valor total estimado de RS 55.640,00 (cinqüenta e cinco mil e seiscentos e
quarenta reais), de interesse desta secretaria.

Tendo como valor estimado de aquisição de aparelhos:
R$ 22.040,00

Tendo como valor estimado de serviços:
R$33.600.00

Trizidela do Vale (MA), 21 de março de 2024.

Maria ̂oiálí^lva Abreu
Secretária Municipal de Educação

CPF: 449.499.953-91

Portaria ifOI/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n " 1670- Bairro Aeroporto- l rizidcia do Vaíe-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideindovale.ina.aov.hr
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

PIVAOT
íeiro

trizujelá do vale
PROC.Bol^lfôFÇjç, o-ro.
RUB —

rç;ÍV.

Declaração, conforme o inciso I e 1° artigo 16 da lei Complementar n° 101 de 04 de

Maio de 200 - Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Orçamentaria Anual n° 502/2023 de 13 de

Dezembro de 2023, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da contratação

pretendida sobre a previsão de despesas para o exercício de 2023 em que ocorrerá a despesa de

licitação, tendo como objeto a contratação de empresa para aquisição de bebedouro e de

aparelhos de tratamento de agua e manutenção e instalação de elementos filtrantes do município
de Trizidela do Vale, para atender as necessidades do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB no valor total

estimado de R$ 55.640,00, do Município de Trizidela do Vale ~ MA, conforme o

desdobramento orçamentário abaixo:

ORGÂO; 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0201 Fundo de Man. Des. Educ. Bás. Vai. Prof. Educação
PROJETO/ATIVIDADE: 2.143 - Manutenção e Funcionamento do FUNDEB 30%
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Material de Consumo
Saldo da Dotação: 128.948,42
FONTE DE RECURSO: 1540000000 Transferências do FUNDEB - Impostos
Origem dos Recursos: Despesa fixada
Valor da Despesa: R$ 33.600,00
Orçamento Municipal: R$ 171.947.800,00
Impacto Orçamentário: 0,02
Orçamento do Fundo de Man. Des. Educ. Bás. Vai. Prof. Educação : R$ 56.118.200,00
Impacto Orçamentário: 0,06

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentário
financeiro é de 0,02% do Orçamento Municipal e sobre o Orçamento da Fundo de Man. Des.

Educ. Bás. Vai. Prof. Educação Corresponde a 0,06%.

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0201 Fundo de Man. Des. Educ. Bás. Vai. Prof. Educação
PROJETO/ATIVIDADE: 1.087 - Aquisição de Equipamento e Materiais.
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente
Saldo da Dotação: 440.000,00
FONTE DE RECURSO: 1541000000 Trans. do FUNDEB - Comple. União -VAAF
Origem dos Recursos: Despesa fixada
Valor da Despesa: RS 22.040,00
Orçamento Municipal: R$ 171.947.800,00
Impacto Orçamentário: 0,01
Orçamento do Fundo de Man. Des. Educ. Bás. Vai. Prof. Educação : R$ 56.118.200,00
Impacto Orçamentário: 0,04 V

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto. Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

PROC.Íijô^^j/20_^S
FLS.
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Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentário

financeiro é de 0,01% do Orçamento Municipal e sobre o Orçamento da Fundo de Man. Des.

Educ. Bás. Vai. Prof. Educação Corresponde a 0,04%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois

exercícios subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE TRIZIDELA DO VALE - MA, EM 21 DE MARÇO DE

2024.

Atenciosamente,

'  •'u 1 o

José WOlíab^TO-SNváTígueredo

Contador do Município

CRC-MA: 014809/0-2

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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SS TRIZIDELA
DO VALE

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DESPACHO DE DOTAÇÃO

TRIZIDEIADOVALE^.procIRo^úoI

rub! ^ .

Em^ 21 de Março de 2024

Em resposta à solicitação de vossa senhoria, temos a informar

que a Dotação Orçamentária para execução da despesa conforme

abaixo:

I. Classificação Orçamentária

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0201 Fundo de Man. Des. Educ. Bás. Vai. Prof.

Educação

FUNÇÃO: 12 - Educação

SUB-FUNÇÃO: 361 - Ensino Fundamental

PROGRAMA: 0023 - Desenvolvimento da rede de ensino

PROJETO/ATIVIDADE: 2.143 - Manutenção e Funcionamento do FUNDEB

30%

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Material de Consumo

FONTE DE RECURSO: 1540000000 Transferências do FUNDEB -

Impostos

VALOR: R$ 33.600,00

(  ) Valor reforçado mediante abertura de crédito suplementar

( X ) Valor não reforçado

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 — Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

„„ JRI?ip,ELA DO VALE ,
PROC. J C{0^^^í/?n J U
FLS. — '

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0201 Fundo de Man. Des. Educ. Bás. Vai. Prof.

Educação

FUNÇÃO: 12 - Educação

SUB-FUNÇÃO: 361 - Ensino Fundamental

PROGRAMA: 0023 - Desenvolvimento da rede de ensino

PROJETO/ATIVIDADE: 1.087 - Aquisição de Equipamento e Matérias

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e matérias
permanente

FONTE DE RECURSO: 1541000000 Trans. do FUNDES - Comple.

União - VAAF

VALOR: R$ 22.040,00

(  ) Valor reforçado mediante abertura de crédito suplementar

( X ) Valor não reforçado

Sem mais, para o momento, desde já agradecemos e

subscrevemo-nos.

Atenciosamente
.  ittoFii. o£ triíií:u üc v,(Lt

^TWI^O
TÍTlU' HC'uÍO

Jose Willián' da Figueredo

Contador do Município

CRC-MA: 014809/0-2

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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r-STADO CK) .MAI<Aí4HJ.O
PREFEITURA MIJNICíPAL - CNPJ. Oí.558.070/0001-22

END. AV. DEPUTADO C/UILOS M.ELO - N^' 1670 - .AEROPORTO-6í727-oaO
TRl2f.fDELA DO V AL-E-MA

PORTARIA 207/2021-GP. De 01 de rr^arcc ce 202"

O PREFEITO ^UNiCíPAL DE TRíZíDELA DO VALE - ESTADO dC

RS^UWiHÃO, no uso de suas atnbuiçõss, qus ibs são conferidas.

RESOLVE:

Artr- NOMBAR - JOSÉ WÍLLiAM DA SÍLVA FiGUEREDO porisdor de DPT

rf 611.014.S13-61, para o Cargo Contador do Município, observadas as oompaténciâs
constantes das leis de estrutura administrativa e os reguiatríeníos pertir.srces cc

Município de Trizidela do Vale.

Ârt 2^ - Esta Ponana enb^ em vigor na data de sua publicação. O' cs

de 2021.

PÜBUQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABÍNETE DO PREFEiTO ÍVÍUÍ^ÍCIPAL DE THI2IDEL

iWARANHÃO, Gi DE MARÇO DE 2021.

LA DO VALE, ESTAD'-:

Deibson.PepaÍra Freitas
Prefeito Municipal
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ESTADO DO MASàNHãO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE

8 - Edição 883 de 4 de Março de 2021

GABINETE DO PREEEiTO - DECRETO - Ejioneraçâo
;13/2021

O PREFEITO MUNiCiPÂL DE TRiZIDELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHÃO, na conformidade do a.d. d5.
incisos Vi e iX, Art. 38, II, a. da Lei Orgânica do Município.
ArL 1^ - Fica exonerada a nomeação da Sen/idora - ÉRICA
FERNANDA DA LUZ ARAÚJO, do cargo de Contadora do
Município de Trrzidela do Va)e/MA.
PÜBLIQUE-SE CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE,
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DC
VALE, ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021.
Daibson Pereira Freitas

Prefeito

nomeação: 207/202V
o PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA 00 VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, nc uso da suas alribuições, que
lhe sâc conferidas.
RESOLVE:

ArL 1" - NOMEAR - JOSÉ WILUAN DA SILVA
FIGUEREDO portador do CFF n" 511.014.913-61. para o
Cargo Contador do Município, observadas as competências
constantes das leis de eslutura adminislrattvá e os
regulamentos pertinentes do Município de Trizidela do Vale.
Art. 2° - Esta Poriaria entra sm vigor na data de sua
publicação. 01 de março de 2021.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021.
Deitoson Pereira Fraitaa

Prefeito Municipal

Pt'ofoitüra Municlpdl do Trizidela do Valo
CNPJ: 01.558.070/0001-22

••A%ww.in2iUaJ2dovaiô,ma.gov,orídíanooflciaiy?id=í1460
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ 31 .907.632/0001-67
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSiCA/FUNDEB

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
(Inciso 11, art. 16, Lei Complementar n° 101/2000)

OBJETO: Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de bebedouro e de aparelhos de
tratamento de água e manutenção e instalação de elementos filtrantes para atender as necessidade do FUNDO
DE .MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizidcla do
Vaie/VIA.

Na qualidade de ordenador de despesa do município de TRIZIDELA DO VALE-
MA/SECRET.ARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, declaro, para os efeitos do inciso II do
artigo 16 da lei complementar n° 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima
especificada possui adequação orçamentária e fi nanceira com a Lei Orçamentária .Anual
(LOA) Plano Plurianual de Investimentos (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO).

Trizidela do Vale (MA), 2 i de março de 2024.

Maria Abreu
Secretária Municipal de Educação

Portaria n" Oi/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 16"0- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-.Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidehulovale.ma.gov.hr
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEÍTURA MUNiOPAL DE TRiZIDELA DO VALE

CNPJN^31.m632/()00I-67

FUNDO DE MANU TENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSÍCA/FUNDEB

TERMO DE REFERÊNCIA

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (arí, 6°. XXIII, "a" eT da Lei n. 14.133/2021).

1. OBJETO

1.1.1. Contratação por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de bebedouro e de
aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de elementos filtrantes para
atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizidela do Vale/MA,

1.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.1.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:

BebeOoiii-oinlsnlii csm lOtoineltas

REFIL PR? Ê CAflVAO SUPER Í5ÕÕ ^ MsnüíêMÕ lêüã 5? 6 tm T
meMS - Dois estágjos ão lill.'3y4frTi drrrT.tHiio^
IIIKanle» Pre- fuiru oe Pci^profjisro iiu« íiior as aati»» íil.t.ir.
como barro. lacna ferrcsein e CAKQOMA.i(. laivrr as partes culmicas
como do.'o o opvas parliculas Material - plástico

prccossaaor

fllpagom
IsOÍ

poSpropileno

unSrs valor total.
910Q,OQ $.100,00

e  õe DeBedcuros e Hüínies Can^ác SUPsR ̂ 500

WanuiençJio t ttmpeza ce bcCecioufos e r^d$'Çâo Ma PF SUPER 'SOO

TOTAL DO VALOR ESTIMADO 6S.M.M

1.1 Justificativa

Justifica-se a aquisição de bebedouro para as escolas, por ser uma peça fundamental na vida
de crianças e adolescentes, que freqüentam diretamente a rede de ensino que passam a maior
parte em ambiente escolar, tendo a necessidade do bebedouro escolar, tornando a aquisição do
aparelho, responsável por aumentar a oferta de água disponível, facilitando o consumo dessa
água em maiores quantidades, melhor qualidade e maior freqüência.

A contratação é necessária para atender a demanda de substituição dos elementos filtrantes
(refis) consoante periodicidade recomendada pelo fabricante, necessárias á manutenção para
eficiência e boa qualidade da agua potável para o consumo humano disponibilizada através dos
purificadores de agua instalados nos prédios Educacionais.

1.2. O objeto desta coníraiaçào não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
DECRETO N° 40 de 09/08/2022.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 09 (nove) meses contados da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n'' 14.133/2021.

1.4. O custo estimado total da contratação é de RS 55.640,00 (cinqüenta e cinco mil e seiscentos
e quarenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" Í670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão 1
CEP: 65.727-000- Site: www.trizíd^Jadovaíe.nia.gQA .br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNP.I 3 1.907.632/0001-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSiCA/FUNDEB

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6^ XXiíl, alínea 'd', da Lei 14.133/21

2.1. A contratação deverá obse-a-ar os seguintes requisitos:

2.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

2.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n°
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

a). A presente contratação não apresenta a possibíiidade de ocorrência de impactos ambientais,
tendo em vista, que o objeto tem natureza predominantemente intelectual.

b) Ademais, é importante considerar que a Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB possui
um histórico de contratações anteriores com objetos semelhantes e até o momento não houve
registro de problemas de interrupções de fornecimento a empresa vencedora atende de maneira
eficiente, eficaz e efetiva ás necessidades desta Secretaria.

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6°, XXIIL alínea "e" e 40, §1°, inciso II, da
Lei n® 14.133/2021).

Condições de Entrega

3.1.0 prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias. contados da ordem de entrega, em remessa

3,1.1. Os serviços do presente objeto deverão ser executados deforma a obedecer aos critérios
propostos pelo Termo de Referência e a entrega deverá ser realizada na data estipulada pela
Contratante,

3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos (1) dia de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

3.3. Os produtos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, no seguinte
endereço Av. Dep. Carlos Melo, 1670, Bairro Aeroporto, Trizidela do Vale/MA.

3.4. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua ccnfoimidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

3.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, ás suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

£' 1. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados do
'recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente
aceitação mediante termo detalhado.

Endereço: .\v. Deputado Carlos Melo, lE 1670- Bairro .\eroporto- I rizidela do Vale-Maranhâo 2
CEP: 65.727-000- Site: \vw>v.trizidcIadovalc.ma.2o> .br
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ES'Í ADO DO MARANMAO

PREFEITURA MUNICIPAL DETRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 31.907.632/0001-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA/FUNDEB

3.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subiíam anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

3.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissionaí pela perfeita execução do
contrato.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6^ XXIII, alínea "f", da Lei n° 14.133/21)

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusuias
avançadas e as normas da Lei n° 14 133, ce 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências
de sua inexecução total ou parcial (Lei n® 14.133/2021, art. 115, caput).

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°).

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

4.5. A execução do contraio deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133/2021, art. 117, caput).

4.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei n® 14.133/2021, art. 117, §1®).

4.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei n® 14.133/2021, art. 117, §2°).

4.1-4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021.
art. 119),

4.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução dc contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acom.panhamento pelo contratante (Lei n® 14.133/2021, art. 120).

^FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6®, inciso XXIII, alínea 'IV,
Lei n° 14.133/2021}

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto-Trizidela do Vale-MaranhÜo 3
CEP: 65.727-000- Site: www.tri/idelafkA alc.nia.go .ür
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE

CNPJ N° 3 1.907.632/0001-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÃSICA/FUNDEB

5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso 11, da Lei n° 14.133/2021.

5.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialm-ente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidòneas e Suspensas - CEIS. mantido pela Controladoria-
Geral da União Evww portaldatiansQarencia.aov.br/ceis):

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controiadoria-Geral da União
(https://w\Arvv.portaltransparencia qov br/sancoes/cneo)

5.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

5.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências impeditivas Indiretas.

5.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

5.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

5.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

5.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada,

5.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

5.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas co.ntribuições.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo. n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-.Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wwn.trizideiadovaie.nut.go^ .br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNR! N" 3 t.%7.63:/000!-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOi.VIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA/FUNDEB

5.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

5.12.1. Habilitação Jurídica:

5.12.1.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

5.12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

5.12.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

5.12.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

5-12.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PQFNV referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1,751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federai do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

5.12.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

5.12.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos. salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7". XXXIII. da Constituição;

5.12.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452. de 1° de maio de
1943.

5.12.2.6. prova de inscriçãc no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

5.12.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microernpreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n, 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadast.ms de coníribuiníes estadual e municipal.

5.12.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital e municipal do domicilio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

5.12.2.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais e
municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

Endereço: Av. Deputiidu Carlos Melo. n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do N alo-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: \vH>v.(rizideh«do» aív.tua.-ioN.bt
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ESTADO DO MARANHÃO

PREr-EiTURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ 31.007.632/0001-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA/PUNDEB

certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou por meio de outro
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

5.12.3. Qualificação Econòmico-Financeira

5.12.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei
14.133/2021. Art. 69, caput, inciso lij

6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaíe/MA para o exercício de
2024, na classificação abaixo:

ORGÃO;02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0201 Fundo de Man. Das. Educ. Bás. Vai. Prof. Educação

FUNÇÃO: 12-Educação

SUB-FÜNÇÂO; 361 - Ensino Fundamenta!

PROGRAMA: 0023 - Desenvolvimento da rede de ensino

PROJETO/ATIVIDADE; 2.143 - Manutenção e Funcionamento do FUNDEB 30%

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Material de Consumo

FONTE DE RECURSO: 1540000000 Transferências do FUNDEB - Impostos

PROJETO/ATIVIDADE: 1.087 - Aquisição de Equipamento e Matérias

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e matérias permanente

FONTE DE RECURSO: 1541000000 Trans. do FUNDEB -Comple. União-VAAF

Trizidela do Vale (MA), 22 de março de 2024

Naístia Vieira

S et c o rn p ras
Ponaiia n"V3/202l-GP

Endereço: A>. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do \ ale-Maranlião
CEP: 65.727-000- Site: u>vu.tiiziddatlovale.n»a.íío\ .br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DETRiZÍDELA DO VALE

CNPJ N° 31.907.632/0001-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO H DESBNVOi.VlMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA/FUNDEB

À vista das Informações contidas estes autos e com observância às
normas da Nova Lei de Licitações n° 14.133/21, APROVO o
presente Termo de Referência e AUTORIZO a continuidade dos
tramites legais para realização do procedimento de contratação
direta.

Trizidela do Vaie (MA), 22 de março de 2024.

Maria S4injS-8íiva Abreu
Secretária Municipal de Educação
Portaria n°01/2021-GP

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão 7
CEP: 65.727-000- Site: »^^^.t^^izi(k^ia(kl^:>k■.m;^.20'■•bt•
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRíZIDELA DO VALE

CNPJ 31.907.632/0001-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÃSÍCA/FUNDEB

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

1403001/2023.

Secretaria Municipal de Educaçào/FUNDEB

PAJRA: "
Comissão de Contratação de Licitação

ASSUNTO:
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis.

MariaV^èrrtíSilva Abreu
Secretária Municipal de Educação

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro .Aeroporto-TrizideU do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: \\vvv\.?ri/jdc!.«<lov>ile.nr,i.t>ov.hi-
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PROC. 1403001/2024

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZlDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISS.ÃG DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

abai.xo:

AUTUAÇÃO DO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
LEIN° 14.133/21

ART. 75, li.

Pelo presente instrumento, autuamos este processo administrativo nas condições

DA ORIGEM DA LICITAÇÃO:

Processo Administrativo n° i40300!'2024.

Dispensa de Licitação
Requisitante/interessado
Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB.

DO OBJETO:

- Descrição: Contratação por dispensa de licitação de empresa para a aquisição de
bebedouro e de aparelhos de tratamento de água c manutenção e instalação de
elementos filtrantes para atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizidela do
Vaie/MA.

DO VALOR TOTAL ESTIMADO:

RS 55.640,00 (cinqüenta e cinco mil e seiscenlos e quarenta reais).

DAS CONDIÇÕES GERAIS:

Observar / Justificativas de interesse: Contratação por dispensa de licitação de
empresa para a aquisição de bebedouro e de aparelhos de tratamento de água e
manutenção e instalação de elementos filtrantes para atender as necessidade do
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA/FUNDEB de Trizidela do Vale/MA.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

-  .As despesas para atender ao objeto deste processo ocorrerão por conta da seguinte
dotação orçamentária, conforme abaixo especificado:

ORGÃO:02 Poder Executivo

UNIDADE GESTOILA: 0201 Fundo de Man. Des. Educ. Bás. Vai. Prof. Educação

Endereço: .\v. Deputado Carlos Meio, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Mara^ão
CEP: 65.727-000- Site: ̂ v^vw.tii/idcUukn ate.tna.aoN.br _/
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PROC. l4()300V2t)24

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

FUNÇÃO; 12-Educação

SUB-FUNÇÃO: 361 - Ensino Fundamental

PROGRAMA: 0023 - Desenvolvimento da rede de ensino

PROJETO/ATIVIDADE: 2.143 - Manutenção e Funcionamento do FÜNDEB 30%

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - .Material de Consumo

FONTE DE RECURSO; 1540000000 Transferências do FUNDEB - Impostos

PROJETO/ATIVIDADE: 1.087 - Aquisição de Equipamento e Matérias

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e matérias
permanente

FONTE DE RECURSO: 1541000000 Trans. do FUNDEB — Comple. União - VAAF

DO NUMÚRO DA DISPENSA DE LICH AÇÃO:

Considerando a Modalidade de Licitação, já constante nos autos para a contratação
pretendida, airibui-se ao procedimento o seguinte número: DISPENSA DE LCllTAÇÃO N®
10/2024 corn o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa, a qual será regida pelo ato
convocatório a seguir.

Hoje, nesta cidade, na sala da Comis.são de Conlralação de Licitação, AUTUO o processo
licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, Rosângela Mota,
Presidente, o subscrevo.

Trizidela do Vale (M.A). em 25 de março de 2024.

Rosâng0\ Mota Lima
Portaria ir 021/2023-GP

Presidente

Enderevo: Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro .Veroporío- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-OOÜ- Site: uhw.trizidelfldovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRI2ÍDELA DO VALE

CNPJ VOl.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DEMONSTRATIVO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LiCíTAÇÃO

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

(PORTARIA N^ 021/2023 GP, DE 22/03/2023)

NOME DO SERVIDOR

ROSÂNGELA MOTA LIMA

FRANCISCAREGILDA

FURTADO LEITE

MONICA ALBUQUERQUE

SILVA

fukcAo
EMPREGATICIO

NOMEAÇÃO

PRESIDENTE CCL 21/2023 COMISSIONADO

MEVÍBRODACCl. 1 21/2023

MEMBRO DA CCL 21/2023

COMISSIONADO

COMISSIONADO

Av. Deputado Carlos ívleio, N° T670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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PROC. 140300 !/2()24

PREFEITURA MLíNICIPAL DE TRtZlüELA ÜO VALE

CNRI N" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

JL ^ Já. f Jai XM ÉOÊÊ ̂

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Ti-izidela do \ ale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w VY-.t!-i/id<.'Í:uiiA ak-.mn.uov.hr
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNP.! N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N" 1403001/2024.

Comissão de Contratação de Licitação - CCL

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:
Encaminho a mídia contendo o AVISO DO EDITAL DA DISPENSA DE
LICITAÇÃO N°10/2024 do processo nVÍ403001/2024, para as providências
cabíveis. r-/

Rosàngc^ Mola Lima
Presidente

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670-Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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RIZIDELA DO VALE

PROC. 14()?()(H/2024

o^o

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MLÍNICIPAE DE TRiZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/000!-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

Endereço: Av. Depulado Carlos n" Í67ü- Bai>-ra Aeroporto- Triziüela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: » o w.lni:idd-.uio% a{e.ma.aov.Lr
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MÜNICÍPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 31.907.632/0001-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB

DISPENSA N" 10/2024 - LEI N" 14.133/2021

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
.ART. N" 75, H, LFJ 14.133/2021

O Município de Trizidela do Vale, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação,
toma público a realização por meio da Conirataçào Direta, via DISPENSA DE
LICITAÇÃO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. nos termos do art. 75, inciso II. da Lei
Federal n° 14.133, de 2.021. o objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais
vantajosa para a aquisição de bebedouro e de aparelhos de tratamento de água e manutenção
e  instalação de elementos filtrantes para atender as necessidade do FUNDO DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de
Trizidela do Vale/MA, conforme condições, quantidades e exigências e.stabelecidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus anexos, podendo eventuais interessados apresentarem
proposta de preços no prazo de 3 (três) dias úteis a contar desta publicação, oportunidade em
que o órgão escolherá a mais vantajosa.

Limite para apresentação de propo.sta de preços: 01/04/2024, às 10:00 horas

A proposta de preços deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Educação, silo à .Av.
Dep. Carlos Melo, n*^ 1670 - Aeropoiio - Trizidela do Vale (MA), no horário das 08:00 às
12:00 horas, em dias úteis ou pelo e- mail cpltvporialteouiiook.com até a data limite.

INFORMAÇÕES: O Edital/Termo de Referência da Dispensa encontram-se à disposição
dos interessados na sala da Comissão de Contratação de L.icitaçào. na .Av. Dep. Carlos Meio.
n° 1670 - Aeroporto ~ Trizidela do Vale (MA), horário de 08:00 às 12:00 horas, telefone:
(99) 98852-4045 no endereço eletrônico vvww.trízidcladovaie.ma.tzov.br. por c-mail
CDltvnorlal'ifoullook.com.

Trizidela do Vale (M.A). 25 de março de 2024.

Mariii(sôjji«-75íív-a Abreu
Secretária Municipal de Educação

Porlarian''01/202l-GP

Endereço: .^v. Deputado Cai los Melo, n" 1670- Bairro .Xeruporío- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wvsAv.trizideladüvale.m.t.^iOv.br
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PREFEÜTURA MLJNlCiPAi. DE TRIZIDBLA DO VALE

0\PJ N" Oi.55HJrO/{mh22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE [JCITAÇÃO

DISPENSA N"10/2024- LEI N^ 14.133/2021

PROCESSO ADMÍNISTR.ATÍVO N" 1403001/2024.

AVISO DE OíSPENSá DE LiCITAÇÃO
ART. N" 75, lí, LEI 14.133/2021

CONTRATANTE:

O MUNICÍPIO DE TRÍZIDELA DO VALiT, POR INTERMÉDIO DO FUNDO DF.
MANUTENÇÃO E DFiSENVOLVIMENlO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB.

OBJETO:

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de
bebedouro c de aparelhos de iraiamenlo de água e manutenção e instalação dc ciementos
fíiirantes para atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizidela do ValeAIA,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta
e seus anexos.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

R$ 55.640,00 (cinqüenta e cinco mil e seiscenlos e quarenta reais).

LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS: 01/04/2024, às 10:00
horas.

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:
SIM.

Tadercço; Av. Depaíado Carloü n" 15*^0- Bairro Aeroporto- TrizideUi do V-ue-Maranhâo
C li-P: 65.72*'-000- Site: w vv\> .trizidcla-i:;^ aie.mu.aov.br
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tísTADO DO MARANHÃO
PRF-FEITURA MUNICIPAL. DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 0L558.07Ú/0Ú01-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

rRlZIDBL.ADO VAI l-

PROC. 140?i)()l/20:4

0^5

SUMARIO

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

2. DA ESPECIFICAÇÃO E DO VALAOR ESTIMADO
3.D0S RECURSOS ORÇAMENT.ÃRIOS
. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA

5. DO PRAZO PARA ENVIO DA DOCüMEN LAÇ AO E PROPOSTA DE
PREÇOS

6. DA HABILITAÇÃO
7. PROPOSTA DP PREÇO

8. PAGAMENTO

9. DISPOSIÇÕES GERAIS

10. ANEXOS

Endereço: Av. Deputado C ar!o? Melo, n" ló70- Bairro Aeroporto- Trizidela do \'a!e-:Maranhão
CEP: 65.727-000-Site: vf.vw.íri^icieituios ;.Me.tn:t.ao\ .br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZlDF.LA DO VALE

CNPJ N" 0LS5H.U7Q/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO
DISPENSA N" 10/2024

PROCESSO ADiVllNíS'i'RATíVO .V Í40Í0Ü3/2Ü24

BASE LEGAL: - LF.Í N" 14.133/2021. ART. N" 75,11.

o CY M

Toma-se público que O Município de Trizideia do Vaie, por intermédio da Secretaria Municipal
de Educação, por meio do SETOR DE CONTRATAÇÃO, realizará Dispensa de Licitação em
razão do valor, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, na hipótese do art.
75, inciso lí, nos lermos üa Lei n° 14.133, de U de abril de 2021, do Decreto Municipal n''
63/2021, de 29/1 1/2021, e demais legislação aplicável e as exigências estabelecidas neste
Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a melhor proposta,
observadas as datas e horários discriminados a seguir:

DATA LIMITE ?AKj\ APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTA C DOCUMENTAÇÃO:
REFERENCIAS DE HORÁRIO:
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO
DA PROPOSTA E DOCUMENT.a.ÇÂO:
LPnK do EDITAL:

DIA 01/04/2024. AS 10:00 HORAS

HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF

cplpmtv2r4'OutlcuL.com

Preléilura de Trizideia do Vale

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1. ]. DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1.0 objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de
bebedouro e de aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de elementos
filtrantes para atender a.s necessidade do FÜNDO DE MANLITENÇ.ÀO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizideia do Vale/MA,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Conti aiaçào Direta
e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, láculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de
seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o r.-jenor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus .Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3. A contratação será dividida em itens, confomie tabela constante abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO i CNITÁRI
I  1 O RS

!  Bubedouro infantil com iO loniciras 61172U ! UNID 9.100.00

REFIL PRÉ [•' CARVVO SUPER i.íOü - Manutenção" I
feita dc C Liii ó

^  meses • Dois estág/js de liliraaeir, proporcionados ^
pelos eiemento-s
llitrames Pre- llltro de Püiipropileno, que retém as
panes sólida-s j , |

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: wwvi .triziUyiadovaie.ma.i^ov.br

VAI.OU

UMD. LNITÁRI

UNID 9.100.00 I 9.100,00

VALOR

l OTAl. RS
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÍ2IDELA DO VALE
C.WP./ .V" OI.55H.070/(mi-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE L.ICiTAÇÃO
como barro. lama. ícniigcra c CARBOMAX. rcicm a> ;
partes químicas i
como ciuro e outras partículas Maienai - plástico

Super processador dc água 1500 Modelo
3  de filtragem mecânica polipropiicno(PP) 6 UNÍD 1 .840 l l .04C.t.Kt

c carbomas

,  Manutenção e limpeza de bebedouiose reposição dos i 'NID 840 16 800 00
Blementos filtrantes Carvão SLIPPR 1500 ^

.  Manutenção e limpeza dc bebedouros e reposição dos UNiD 840 IbSOuOu
Blernentos lUtrantes PP SUPER 1500

TOTAl.DO \ AI OR ESTIMADO RS .55.640.00 '

2. DA ESPECÍFICAÇÃO E DO VALOR ESTÍMAOO

2.1. O valor global estimado para a presente contratação é dc e RS 55.640.00 (cinqüenta e cinco
mil e seiscentos e quarenta reais), resultante de pesquisa de mercado efetuada pela
Administração, que será considerado valor máximo admissível para a contratação.

2.2. Com base na pesquisa supracitada, deverá observar os preços unitários máximos dos itens
que compõem a conlralüção, conforme indicados no item I do Termo de Referencia, anexo I
deste editai.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRÍOS

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentaria
própria, prevista no orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZlDELA DO
VALE/MA, para o exercício de 2024. na classificação abaixo:

ORGÃO:02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0201 Fundo de Man. Des. Educ. Bás. Vai. ProT Educação

FUNÇÃO: 12-Educação
SUB-FUNÇÂO; 36! - Ensino Fundamental
PROGRAMA: 0023 ~ Desenvolvimento da rede de ensino

PROJETO/ATIVIDADE: 2.143 - Manutenção e Funcionamento do FUNDEB 30%

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Matcriai de Consumo
FONTE DE RECURSO: 1540000000 Transferências do FUNDEB - Impostos

PROJETO/ATIVIDADE: 1.087 - Aquisição de Equipamento e Matérias

CLASSIFICAÇ.ÃO ECONÔMíí. A: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e matérias pennanerir
FONTE DE RECURSO: 1541000000 Trans. do FUNDEB - CompIc. União - VAAF

4. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA /

Endereço: Av. Deputado Carlo.s Meio, rC 1670- Bairro .Xeroporto- Trizidela do Vale-.Maranbão
CEP: 65.727-000- Site: uww.in/ideladoMde.nui.iiov.Ur
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BSTADO DO MARANÍ IÃO ^
PREI-EiTüRA MUNICIPAL DE 7'RiZID£tA DO VALF-:

CW N" í}}.55H.()70/tmí-22

COMISSÃO DE (.OM RATAÇÂO DE LICITAÇÃO
4.1 Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas
as exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade
pertinente ao objeto pretendido.

4.2. Para os itens ! c 2 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte
nos termos do art. 49. inciso !V, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar iT^ 123. de 14 de
dezembro de 2006.

4.2.1. A obtenção do beneríclo a que se refere o item anterior fica limitada às microeioprvs;;.:- ■;
às empresas de pequeno porte que. no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Ptiblica cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para Hns de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.3. Será concedido tratamcnío favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEÍ,
nos limites previstos da Lei Complementar n'"' 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.533 H:- ";'i' •

4.4. Não poderão parlicipar desta Dispensa dc Licitação os interessados:

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente.

b) Que não atendam às condições deste Edital e Termo de Referência;

c) Estrangeiros que não tenham representação legai no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente:

d) Que se enquadrem ttas \ edaçòes previstas no artigo 14 da L.cí f-ederai ir' 14. : .• :•

e) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública
Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da .Administração Pública, nas
hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei 14.133/21.

5. DO PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILiTAÇÂO E
PROPOSTA DE PREÇO

5.1. O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará ABERTO POR l M L-
(TRÊS) DIAS DTÉIS. a partir d- data de publicação do AVISO Dr. t •
LICIT.AÇ.ÃO. no siie, sendo que <^s documentos dc habilitação, e as propostas dc prcç. i
deverão ser encaminhados ao eniail: cplpiTUv2(i:aoiiliuok.coni prelerencialmente fazendo
referência a DISPENSA N® 10/2024.

5.2. Limite para apresentação da Proposta de Preços: 01/04/2024 às 10:ü0h.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo. n" !670- Bairro .--vcroporto- Trizidel.'. do
CEP: 65.727-000- Site: vi .i^z^dd:i'Tv^ ide.ina.^>ov.i}r
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HSTADO !)0 MARANHÃO

PREFEITURA .MUNíCiPAL DH TRlZíDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO
5.3. Os documentos de Mabüitação somente serão solicitados do interessado que apresentar a
proposta mais vamajosa.

5.3.1. Os documentos de habilitação poderão ser encaminiiados via email:
cplDi-nlv2rf:7>,oullook.com fazendo referência a DISPENSA 10/2024 ou entregue na comissão
de contração deste Município.

6. DA HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção
daqueles que por sua natureza não contenham validade.

6.2. Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação:

6.2.1. Habilitação Jurídica

a) Ato constitutivo, estatuto ou contraio social em vigor, devidamcnie regiSi.v.i.:^

6.2.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(CNPJ);

b) Em se tratando de Microemprcendedor individual — MEl: Ceiliílcado da Condição de
Microempreendedor individual - CCMEl;

c) Prova de inscrição no cadastro de coniribuimo.s estadual, relativo ao dor-iicíl •. - ■
lícitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual:

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos federais e à Dívida Ativa da
União, abrangendo as contribuições sociais, confomie Portaria Conjunta RFB/PGFN de r\°
1.751/2014; ̂

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do INTERESSADO.
(CND E CNDA).

í) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do doniicíii.T ou sede d •
(CND E CNDA);

g) Prova de rcuitlaridade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a
apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF:

h) Prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a .fustiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas:

Endereço: A\. Deputado Carlos Melo. iT íó^O- Bairro Aeroporto- Trizideta do Vale-Maranluio
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i) Declaração de que não permite o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito
anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos. salvo na condição dc aprendiz, a partir
de quatorze anos, conforme modelo ANEXO 111.

6.2.3. Habilitação Bconômicc-rinariceira

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou execução patrimonial,
conforme o caso, expedida pelo distribuidor do da sede da licilante.

6.2.4. Habilitação de Qualificação Técnica

a) Comprovação de aptidão mediante apresentação de Aicsiado fornecido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, em nome do INTERESS.ADO, referente à execução o objeto da
pretensa contratação.

6.2.5. Documentação Complemeniai' de Habilitação

a) Declaração de Reserva de Cargos para pessoas com deficiência, conforme modelo ANEXO
ÍV;

b) Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que traía o art. 14 da Federal n°
14.133/2021, conforme modelo ANEXO V;

c) Certidões Negativas de Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas e Suspensas - CEIS e no
Cadastro Nacional de Empresas Públicas - CNE

7. PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. A proposta de preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo 11 deste
Edital.

7.2. Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias. a contar da data dc sua
apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior.

7.3. A proposta de preços que não e.vciver em consonância com as exigências deste Edital será
desconsiderada julgando-se pela desclassificação;

7.4. O.s preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital.

8. DO PAGAMENTO:

8.1. O pagamento ocorrerá em .até 5 (cinco) dias úteis, mediante apresentação de nota fiscal e
após atesto do setor competente, nos lermos da Lei Federal 14. i 33/2021.

8.2. Para realização dos pagamentos, a empresa deverá manter a regularidade.s fiscal, social e
trabalhista, conforme apresentada duranre o proces.so de habiliiação.

Endereço: Av. Deputado Carlos .Melo, n" KCO- Bairro Aeroporto- 1 riz.idela do Vsile-Maranhão
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9. DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. A EMPRESA não poderá alegar como jusiifícativa para se eximir das obrigações
assumidas, o desconhecimenio das condições para participação desta Dispensa de Licitação.

9.2. Poderá à Administração, revogar o presente Edital, no todo em parte, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente Justificado.

9.3. A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale - MA, poderá anular o presente Edital, no todo
em parte, caso ocorra ilegalidade, de ofício ou por provocação.

9.4. A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização.

9.5. .Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo
Justo decorrente de falo supeiTeniente, e desde que aceito pela Secretaria Municipal de
Educação.

9.6. Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara .sob as penalidades da Lei,
da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou
trabalhista, entre si e os responsáveis por esta CH.AMADA PÚBÍJCA, quer direta ou
indiretamente.

9.7. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação
integral e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas
neste Edital e Termo de Referência.

9.8. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais
sanções cabíveis.

9.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inciui-se o dia do início e do
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente nonnal na
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaío/MA, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário.

9.10. Compõem este Edital, além condições específicas, os seguintes documentos;

9.10.1. ANEXO í - Termo de Referência

9.10.2. ANEXO 11 - Modelo Propo.sta de Preços;

9.10.3. ANEXO lli - Declaração de atendiinento ao inciso XXXlll do ait. T da CF;

9.10.4. ANEXO IV - Declaração de reserva de cargos PcD, consoante arl. 92 da Lei Federal n"
14.133/2021;
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9.10.5. ANEXO V - Declaração impedimentos do art. 14 da Lei Federal n" 14.133/2021;

9.10.6. ANEXO VI - Minuta do Contrato.

TrizideJa do Vale (MA), 25 de março de 2024.

Rosângela Mota í.ima
Presidente da Cornisoão de Coníraiaçào

Portaria jE 21/2023
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ANEXOl

TERMO DE REFERÊNCIA

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTrcATAÇÃO (art. 6° XXÍlí. -'a'* e "i" d-
14.133/2021).

1. OBJETO

1.1.1. Contratação por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de bebedouro e de
aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de elementos ílltrantes para
atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO
DA EDUCACÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizidela do Vale/MA.

1.1.2. O critério de juigamenío adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especincações do objeto.

1.1.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:

r.vTviAivr
ESPECIFICAÇÃO ATSR

Bebedouro infantil com 10 torneiras l

REUL PR£; H CARVÃO SUPER 1500 - Manmençto
feita de 6 cm ó

meses - Dois estágios de filtragem proporcionados
pelos elementos
filtrantes Pré- filtro de Pohpropileno, que retém as 5
partes sólidas
como barro. lama. ferrugem c CARBOMAX, retém as
partes químicas
como cloro e outras paiticulas Material - piá.stieo

Super processador de água iõou Modelo
de filtragem mecânica polipropileno (PP) 6
e carbomax

Manutenção e I impeza cie bebedouros e reposição dos 2a
F-leinenios filtrantes Car\-ão SlíPER i 500
Manutenção e limpeze de bebedouros e reposição dos -o
Elementos filtrantes P? SUPER 1.5C0

TO l AL DO VaLOK estimado RS 55.640,00

VALOR

UNID. INnÁRI
O RS

UNID 9,100.00

VALOR

TOTAL RS

1.900.00

11.040,00

16.800.00

16.800.00

1.1 Justificativa

Justifica-se a aquisição de bebedouro para as escolas, por ser uma peça fundamentai na vida de
crianças c adolescentes, que freqüentam diretamente a rede de ensino que passam a maior patle
em ambiente escolar, tendo a necessidade do bebedouro escolar, tomando a aquisição do
aparelho, responsável por aumentar a oferta de água disponível, facilitando o consumo dessa
água em maiores quaniidades, melhor qualidade e rnaíor freqüência.

Endereço: .Av. Deputado Carlos Meio, r>" ió70- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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A contratação é necessária para atender a demanda de substituição dos elementos fiUrantes
(refis) consoante periodicidade recomendada pelo fabricante, necessárias à manutenção para
eficiência e boa qualidade da agua potável para o consumo humano disponibilizada através dos
purificadores de agua instalados nos prédios Educacionais.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. coníbrmc
DECRETO N" 40 de 09/0S/2022.

1.3.0 prazo de vigência da contratação é de 09 (nove) meses contados da assinatura do contrato,
na forma do artigo 105 da Lei 14.133/202!.

I.4. O custo estimado total da contratação é de RS 55.240,00 (cinqüenta e cinco mil e duzentos
e quarenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6", XXÜi, alínea 'á\da Lei n" 14.133/23

2. l. .A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

2.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

2.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n"
14.133/21. pelas razões abaixo justificadas:

a). .A presente contratação não apresenta a possibilidade de ocorrência de impactos ambientais,
tendo em vista, que o objeto tem natureza predominantemente intelectual.

b) Ademais, é importante considerar que a Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB possui
um histórico de contratações anteriores com objetos semelhantes e até o momento não houve
reuistro de problemas de interrupções de fornecimento a empresa vencedora atende de maneira
eficiente, eílcaz e efetiva às necessidades desta Secretaria.

3. MODELO DE EXFXUÇÂO DO OBJETO (arts. 6'\ XXUÍ, alínea e 40, §1", inciso
II, da Lei n" 14.133/2021).

Condições de Entrega

3. L O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados da ordem de entrega, em remessa

3.1.1. Os serviços do presente objeto deverão ser executados de forma a obedecer aos erilcrios
propostos pelo Termo de R,e1erência e a entrega deverá ser realizada na data estipulada pela
Contratante.

3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos (1) dia de antecedência para que qualquer pleito de prurrogaçaii de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso forluiio e força maior.

Endereço: .-\v. Deputado Carlos Melo, n" I67tJ- B.iirn) .Xeroporto- Trizidela do \'ale-M:íranhãü .
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3.3. Os produtos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale. no
seguinte endereço Av. Dep. Carlos Melo. 1670, Dairro .Aeroporto. Trizidela do Vale/M.A.

3.4. Os produtos sei^ào recebidos provisoriamente, de fonTia sumária, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas. pelo(a} responsável pelo acompanhamento e ílsoalizaçào do contrato, para cíciio
de posterior verificação de sua conformidade com as especincaçoes constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

3.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou cm parte, quando em desacordo com a.s
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notijlcação da contratada, às suas custas, .sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

3.7. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias. contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente
aceitação mediante termo detalhado.

3.8. Na hipótese de a verifcação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, repuiar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

3.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solide/ c
pela segurança do .serviço nem a responsabilidade éiico-proflssionaí pela perfeita execução Jo
coniraio.

4, MODELO D£ GESTÃO DO CO.NTRATO (art. 6", XXIIi, alínea "f. tia Lei n"
14.133/21)

4. 1. O contrato deverá ser executado fielmenie pelas parles, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n'^ 14.133, de 202L e cada parte responderá pelas con.sequências
de sua inexecução total ou parcial (Lei n" 14.133/202). art. 1 15. caput).

4.2. Em caso de impedimento, ordem dc paralisação ou suspensão do contraio, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei irt 14.133/2021. art. 1 15, §5°).

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem .ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formrdidade. admiíindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fí m.

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas dc imediato.

Fiscalização /

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo. sr 1670- Bairro .-\f roporto- Trizidela tio Vale-Maranhâo
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4.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada c fiscalizada peio fiscal do contrato ou
pelos respectivos substiuitos (Lei n" Í4.I33.'2021. ari. ! 17. caput).

4.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei n" 14.133/202!, art. ! i 7. íj 1°).

4.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiore-s, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei n° 14.133/2021. art. i 17. p").

4.1.4. O contratado será obrigado a rcparàr, corrigir, remover, reconstruir ou subsiimir. a suas
expensas. no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei 14.133/2021.
art. 119).

4.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente á Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá e.ssa responsabilidade
a ílscalização ou o acompanhamento peio comralanie (Lei n° 14.133/2021, art. 120).

5. FORMA E CRITÉRIOS OE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6", íeicísc X\! K
alínea 'hÇ da Lei n" 14.133/20211)

5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75. inci.so 11. da Lei n° 14.133/2021.

5.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimenlo das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos ollciais. tais como:

a) SÍCAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controíadoria-
Geral da União (wvvw.portaldau-an.soarencla..uov.br/ccis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - C'NEP. mantido pela Controladoria-Geral da
União (httDs://\vvvvv.Doruiliransnarcnci;'..v.ov.bi . ?.ancvies/cnep)

5.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429. de 1992. que preve. dentre as sançõe.s
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibi.-r
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja socio
majoritário.
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5.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

5.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

5.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

5.7. Caso atendidas as condições para contratação, a liabilitaçâc do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

5.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF.
ou encaminhar, quando solicitado pela Adminisinação, a respectiva documentação atualizada.

5.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente pennitidos,

5.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a illial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que. pela própria
natureza, comprovadamenie, forem emitidos somente cm nome da matriz.

5.1 1. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FOTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

5. 12. Para llns de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos Je
habilitação:

5.12.1. Habilitação Jurídica:

5.12.1. 1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoat - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EíRELl: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da .lunta
Comerciai da respectiva sede. acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores:

5.12.1.2. Os documentos apresentados de\erào estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

5.12.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

5.12.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); ^

Endereço; .Av. Deputado Carlos Meio. ii" ló"0- Bairro Aeroporto- frlzidcEt do Valc-.Maranhão
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÍZÍDELA DO VALE

CNPJ N" Oi.55H.070/O00I-22
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

5.12.2.2. prova de regularidade Escal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação dc
certidão expedida conjuniamenic pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pcl.i
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a iodos os créditos iribuiários
federais e à Dívida Ativa da União (DAIJ) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta iC 1.751, dc 02/10/2014. do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gera! da Fazenda Nacional.

5.12.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FG TS);

5.12.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos lermos do artigo 1''. .XX.Xill. da Constituição:

5. 12.2.5. prova de inexistência de débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei if 5.452. de 1" dc
maio de 1943.

5.12.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

5.12.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006. estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

5.12.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital e municipal do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

5.12.2.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais o
municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar lal condição iTiedianie a apresentação de
certidão ou declaração da Fazenda re.specti\a do seu domicilio ou sede. ou por meio de outro
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

5.12.3. Qualificação Econôniico-Financeira

5.12.3.1 . Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor-(Lei
14.133/2021. A.rt. 69. capuL inciso í!)

6. ADEQUAÇÃO ORÇAM ENT.ÃRiA

6.1. As despesas decorronies üa presente coiUraiação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaíe/MA para o exercício
de 2024, na classificação abai.xo:

ORGÂO:02 Poder Executivo ^
Enderevot Av. Deputado Carlos Melo. n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Valc-Maranhüo
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LiCSTAÇÀO
UMIDADE GESTORA: 020! Fundo de Man. Des. Educ. Bás. Vai. Prof. Educação

FUNÇÃO: 12-Educação

SUB-FUNÇ.ÃO: 36i - Ensino Fundamental

PROGRAMA: 0023 - Desenvolvimento da rede de ensino

PROJETO/ATIVIDADE; 2.143 - Manutenção e Funcionamento do FUNDEB 30%

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Material de Consumo

FONTE DE RECURSO: 1540000000 I ransfercncias do FUNDEB - Impostos

PRO.ÍETO/ATIVIDADE: 1.087 - .Aquisição de Equipamento e Matérias

CLASSIFICAÇ.ÃO ECONÔMICA; 4.4.90.52.00 - Equlpamento.s e matérias permanente

FONTE DE RECURSO: 1541000000 Trans. do FUNDEB - Comple. União - VAAF

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo. iC 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vale-Maranbão
CEP: 65.727-000- Site: v* n w.i! Í/.Ídel.ul».;dc.!ua.2ov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFCiTURA MUNICIPAL DE TRiZiDELA DO VALE

CA7'./ N" OI. 55H, (i ID/imí-ll

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO Dl. íCr.ACAO

-Io/.

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Presidente da Comissão de Contratação

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale (MA)
Assunto: Proposta de Pree:).s ref- ao DISPENSA. N" /2024.

DA0OS DA LMLRI.S.V

Razão Social da limpresa;

Nome Fantasia;

CMPJ: 1 INSCRILÀQ FISTADUAL:
ENDEREÇO: "TÃ:EP: j VU;MCIinO:
TELEFONES: 1 ÍÍ-MAIL:

REPRESEXTAN l E LEGAL. P/ ASSiNATl'R.-\ DA ATA/CONTR.A t O
NOME COMPLETO:
RGi HMASOR- I CPF
ENDEREÇO: ! OP-P: i MLNinpíO-
TELEFONES: 1 L-MAIL:

DADOS DA BANCARK)
BANCO 1 AGÊNCIA ! CL: I—

Apresentamos a Presidente da Comissão de Contratação, a proposta para a aquisição de
bebedouro e de aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de elementos
tUlrantcs para atender as necessidade do FUNDO DF, MANUTFNÇ.ÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FLINDEB de Trizidela do Vale/MA,
conforme edital de dispensa e Termo de Referência. Segue proposta com descrição dos itens na
planilha abaixo:

EM ESPECIFICAÇÃO

1  Bebedouro inlanii! com iO lornciiu-^
REFiL. PRÉ F. CARVÃO SLBnR LSOC - M:iiHiie.nçâo '
feiia de t-in f>
meses - Dois iísláií.iOs ce filtragem proporcionado^
pelos eicmcniob

2  filtrames Pré- fiUio de Polipvopilono. que rclem as
panes Si..i!.ia."-
como baiTo. lama. icrriigcm e CaRBOM AX. retcrn ds
partes química'
como cloro e outras parLicuias Mcioniai -- piasi.co
Super processador de águ:; i Modele

y  de nitragem mecânica ocbpropilcnv) IPP)
e carhomax

Manutenção e limpeza de bebedouros com reposivâo
dos Flemeiiuts líliraiiíes Carvão SLPi;'K 15'.!0

C.AT.MAT/C

ATSR

\ .M.Oa

IMD. LNITÁRI
\ ALDK

TOTAL RS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n'^ 1670- Bairro Aeroporto-frixideia do Vale-Maranhão
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRlZiDELA DO VALE

CAW A'" 01.558.0 70/000^-22

COMiSSÀO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO
,  Manutenção e iimpe/ü dü bebedouros com rtposiçfio i \!tr>

dos Hieinenios filtrantes PPSLPI-R I5nü '

TO TAL PO VAl.OR PS f CMADO RS

Nossa proposta tem preço toiaí de R%= (valor numérico e por extenso).

Condições de Pagamento:

Prazo de Entrega:

Validade da Proposta:

Declaro para fins de participação na DISPENSA N" '2024 que nos preços propostos
encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que
porventura possam recair sobre o objeto do presente Dispensa, bem como as despesas dc
transporte e entrega dos produtos.

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa

Endereço: Av. Deputado Carios Melo. n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizideta do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: v.m n.in/idel;niovale.ma.!>o\.òr
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNlCiPAl. DE TRiZIDELA DO VALE

CNPJ N" OL 55S. 070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO
ANEXO Oi

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXlü DO ART. T DA CF.

DISPENSA N° /2Ü24
OBJETO: Contratação por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de bebedouro e
de aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de elementos niiranies para
atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO "e DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA/FU"N'DEB de Trizídela do Vaie/MA.

A inscrita no CNPJ sob n°
intermédio de seu representante legal o(a) SF(a).. DECLARA:

1) Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como de que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para todos os efeitos
legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

2) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em íei e em outras normas especificas.

3) Que as propostas econômicas compreendem a iniegraiidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabaliilstas. nas normas Infralegais. nas
convenções coletivas de trabalho e nos lermos de ajusta.mento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.

4) Que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Municipal
exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do contratante em qualquer função, nos
termos do art. 9°. § Uda Lei 14.133/2021.

5) Que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o
contratante.

6) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados e.xecutando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. U e no inciso 11) do ari. 5° da Constituição Fedeiai,
bem como no art. 14, inciso Vi da Lei n" 14.133/2021.

7) Que é ME, EPP ou M£í e não se encontra em nenhuma das situações do § 4", art. 3Ç da Lei
Complementar n'' 124/2006, está apto a usufruir do tratamenio estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar n° 124/2006.

8) Que no ano-catendáriu de realização desta licitação, os valores somados dos contratos celebrados
com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta má.xima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, nos lermos do arl. 4°, § 2® da Lei n° 14.1 j3/202 i.

Localidade, data, mês e ano

.Assinatura do Representante da Empresa

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n'' 1670- Bairro Aeroporto- Trizídela do Vale-Maranhâo
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ANEXO VI

ESTADO DO MAR.ANHÃO
PREFEITURA ML^íCiPAL DE TRíZiDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558,070/0001-23
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LlCil AÇÃO

MINUTA í)0 T ERMO DE CONTRATO N" /2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXX

DISPENSA N' XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO DE COMPRAS QUE
ENTRE Sí CELEBRAM A O FUNDO DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSiCA/FUNDEB, E A EMPRESA
XXXX.

o Município de Trizidela do Vaie, por intermédio do FUNDO DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB. com sedo
na rua xxxxxxxxxx, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n° xxxxxxxxx, neste ato representado
pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), c em conformidade com as atribuições que
lhe foram delegadas, doravante denominado slmpiesníenle CON'1 R.ATANTE, e a empresa
XXXX, inscrita no CNPJ if XXXX, com sede na XXXX, CEP XXX.X. no Município de
XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada XXXX, tendo em vista o que
consta no Processo n" XXXX, e em observância às disposiçÕe.s da Lei N" 14.133. DE 2021,
re.solvem celebrar o presente instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação n'^ /2024,
mediante as cláusulas e as condições seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - OO OBJETO

1.1.0 presente instrumento teitt por objeto a Contratação por dispensa de licitação, dc empresa
para à aquisição de bebedouro e de aparelhos de tratamento de água e manutenção e Instalação
de elementos filtrantes para atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizidela do Vale/MA,
conforme especifícaçoes e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital c
seus Anexos.

1.2. Objeto da contratação

DESCRKAC^ : catm.-\t qto.
I'RKC0

l Nn ÁRIO RS
PRKÍÜ

rOTA!. RS

TOTAL CERAl-

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n" ló7f»- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-rviaranhao
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ESTADC) DO MARANriAO
PREFEITURA MÜNíCiPAL DE 'TRIZIDELA DO VALE

CT^PJ IV" 0L558J}70.mOi-22
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esia contratação, independentemente de
transcrição:

a). O Termo de Referência;

b). a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa;

c). A Proposta do Contratado;

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGENC iA

2.1 . O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento.
até / / na forma do Art. 105 da Lei n" 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATU AIS
(art. 92, ÍV, VlIeXVUI)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato,

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÀO

4.1. Não será admitida a subcontraiaçào do objeto conirauia!,

CLÁUSULA QUINTA - DO PPREÇO

5.1. O valor total da contratação é de RS ( )

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordináriasdiretase indirctasdecorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
prcvidenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 9?.,V e V!}

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a eie referentes encontram-se
def nidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE tART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e iiTcajustávcis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em / J .

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" i67U- Bairr(» Aeroporto- T rizidela do Vale-Mnranhão
CEP: 65.727-000- Site: vNwxv.rft/idfhidovaie.nm.gjv.br
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ítSTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNiClPAL DE 'Í R!Z!DELA DO VALE

CNPJ N" 0LS5HJm/000l-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO
7.2. Após o interregno de um ano. e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas c concluídas após a ocorrência da anualidade

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajuslamenio. o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) d!vuÍgado(s) o(s) índ!ce(sj deíinitivo{s).

7.5. Nas aferições finais. o(s) índicc(s} ütiii/ado(s) para reajuste será(ão). obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.Ó. Caso o(s) índice(s) estabe!ecido(s) para reajusíainenío venha(m) a ser e.\tinlo(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utitizado(s). será(ão) adotado(s). em substituição. o(s)
que vier(em) a ser detenninado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficiaL para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamcnto.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTÍUATANTE (Art. 92, X, XI e
XIV)

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituício, reparado ou corrigido, no lotai ou em parte,
às suas expensas;

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado:

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente C oiUraío,

f). Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela incxecução total ou parcial do Contrato;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo. n" 1670- B:íirro .\eropoito- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: v^vvv..ti i/-ideíadovaio.iua.a<n.?tr
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BSTADO DO MARANHÃO
PRcFElTURA MUNICIPAL DL TRiZlDLLA DO VALL

CNPJ N" 01.558.0 70/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO
g). Cientificar o órgão de representação Judicia! da PREFEITURA MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE/MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Comraiado;

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as soliciiaçòes e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente proteiatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a promogação motivada por igual período.

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
XVÍÍ)

9.1. A CONTRAT.ADA obriga-se a:

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos c as despesas decorrentes da boa c perleiia
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão emportuguês, e da
relação da rede de assistência Técnica autorizada.

b). responsabilizar-se pelos vícios c danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Eel n''' 8.078. de 1990);

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

d). Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (an. 137,11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e). Reparar, corrigir, remover, reconstrua' ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo tiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

f). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenies da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio. n" ló7fl- Üaírro Aeroporto- I rizidela do Vale-Maraniião
CEP: 65.727-000- Site: %\ww.tn?:ideliKlo\ale lUd.gov.õr
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNiCiPAL DE I RiZíDELA DO VALE

CNPJ N" 0L558.070/0001-22
COMISSÃO DE C0NTR/\TAÇA0 DE LICITAÇÃO

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos:

g). Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para f1ns de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social: 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF: c 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

h). Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo. Convenção.
Dissídio Coletivo de Ti-abalho ou equivaíenies das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais previdenciárias, tributárias e as demais previstas cm
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

i). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

j). Manter durante toda a vigência do contraio, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

k). Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. ! 16);

1). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contraio;

m). Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimen.sionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceitos,
devendo complementá-los. caso o pre\ísto inicialmente em sua proposta não seja satisfatóiio
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, íl, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

n). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual ou municipal, as
nonnas de segurança do Conlraiante

o). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GAIÍANTÍA tarí. 92, Xií e Xlíi)

10.1. Não haverá e.xigência de garantia contratual da execução

Endereço: Av. Deputado Carios Melo, n" 16"0- Hairro Aeroporto- Tt izidela do Va!e-Maranlião
CEP: 6.S.727-00Ü- Site: vvvvvv.trizideladoA ale.n>a.:>ov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MlT^íCíPAL DF. TRiZlDELA DO VALE

CNPJ N" nt.5$HJm)'miíi-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO
CLÁUSULA DÉCÍMA PRLMEÍiCA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XiV)

i I.l. Comete infração admini.strativa. nos termos da Lei n° 14.133, de2021. o Contratado que:

a), der causa à inexecuçao parcial do contrato;

b). der causa à ine.xecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos ser.'iços públicos ou ao interesse coletivo:

c). der causa à inexccuçào total do contrato;

d), deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato super\-eniente devidamente
justificado;

f). não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contraio;

1). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer íraudc de qualquer natureza;

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame:

1). praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de P de agosto de 2013.

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o Contratado dei" causa è iiiexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2Ã da Lei);

ií). Impedimento de licitar e coiiiraiar. quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,
d. e. f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156. §4Ã da Lei);

iii). Declaração de inidoncidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e i do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d. e, fe g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (ait. 156. §5Ã da Lei)

Endereço: Av. Deputado Carios Melo. rL 1670- Bairro .Aeroporto- rrizidela do Vale-Maraiihão
CEP: 65.727-000- Site; v^^^^v.n•Li(iA:ui;'^ aL laa.eav.bi'
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n). Multa:

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEiTljRA MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

}). moratória de 0,5% (cinco décimo por cenioj por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela Inadimplida. até o limite de !5 (quinze) dias:

ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustincado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo Hxado para
apresentação, suplementaçao ou reposição da garantia.

0). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprlmento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso 1 do art. 137 da Lei n. i4.133. de 2021.

iii). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçào total do objeto;

p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integrai do dano causado ao Contratante (art. 156, §9")

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156. §7°).

r). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (ait. 157)

s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, aiém da perda desse valor, a dllerença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

1). Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá .ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias. a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

v). Na aplicação das sanções serão considerados íart. i 56. §1°)

i) a natureza e a gravidade da intVaçào cometida:

ii) as peculiaridades do caso concreto;

iii) as circunstâncias agravantc.s ou atenuantes;

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n ló70- Bairro Aeroporto- l rizidela do Vak-Maranhíio
CF.P: 65.727-000- Site: vi^vw.fi-jyulehifto-'al2.:iu.-i''>''-br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.5SS. 070/0001-22
COVIISSÀO DE CONTRATAÇÃO DE LICn AÇÃO

iv) os danos que dela provierem para o Contraianie;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei lU 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da A.dministração Púbíica que também sejam tipillcados como atos
lesivos na Lei n° 12.846. de 2013, .serão apurado.s e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

z). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e. nesse caso. todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análi.se jurídica prévia (art. 160)

a.l)0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar c manter atualizados os dados relativos às .sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacionai de Empresas inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder E.xecutivo
Federai. (Art. 161)

b.2). As sanções de impedimento de licitar e contraiar e declaração de inídoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14. 133/21.

CLÁUSULA DÉCÍA1A SEGUND.A- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quantio cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a concussão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não concliis.ão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora. sendo--lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e. nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ÜA DOTAÇÃO ORÇAiVlE.NTÁRlA

Endereço: . Deputado Cai-ios Melo, iT 1670- Bairro Aeropoito- Triiideia do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: vi^vw.o i/.ideiad». alg.tosciov.br
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PROC, 1403001202-1

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEiTlJRA MUNICIPAL DE TRIZfDELA DO VALE

CW A'" 0J.558,070/0001-22

COMÍSSÀO DE CONTRATAÇÃO DE LÍCITAÇÀO
13.1. As despesas decorrentes da presente coniraracão correrão à conta de recursos especíEcos
consignados no Orçamenio da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE/MA
do exercício dc 2024. na dotação abaixo discriminada;

Órgão/Unidade:
Função:
Subfunção:
Programa:

Atividade:

Elemento de Despesa:
Fonte:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, !U)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CON í RACAN FE. segundo as disposições
comidas na Lei n" 14.133, de 202i, e demais normas federais aplicáveis e. subsidiariamenie.
.segundo as disposições contidas na Lei iT' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor
- e normas e princípios gerais dos contrato-s.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ~ DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n'' 14.133, de 2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões c[ue se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promüvida:^ medianlc celebração de termo aditivo
submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessária de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 14.1 j3/2020)

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contraio podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n 14.1j.>. de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portai Nacional de
Contratações Pública (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 202J , bem
como no respectivo sítio oficiai na internei, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

Endereço: Av. Defiuíado Carlos Meio. n' 16^0- Bairro .aeroporto- í rizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000-Site: .n-rdtidaX.N -dr
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZiDELA DO VALE

CNPJ yV 0J.SS8.(mm0I'22

COMÍSSÀO DE CONTRATAÇÃO DE LÍCI TAÇÃO
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (M.A). com exclusão de qualquer ouiro. o--
mais privilegiado que seja. para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após iido e achado conforme, as partes
a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito,
na presença úe 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Vlunicípio de Trizidela do Vale (VIA), XX de XXXX de XXXX,

TESTEMUNHAS:

Nome:

Pela CONTR^ATANTE

Pela CONTRATADA

Nome:

Endereço: Av. Deputado Ca rios Melo, iT 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: v>vvw.Lrt/ittdadovaic.ma.gov.t>r
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE í RíZlDELA DO VALE

CNP.) N'Uj 1.558.070/0001-22
dep.artamemo de compras
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Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
Av. Depuiado Cartos Mela, 1S70 - Aeroporto - CEP: 65727-000 - Trizidela do ValevMA

CNPJ. 01.553.070/0001-22 - Tel: 99 982752653 - Site: www.trizideladcvale.ma.gov.bf

PROTOCOLO; 2024.03.25-0001

MODALIDADE

COMPRAS E SERVIÇOS

RÊSPÓNSAVEL

ROSÂNGELA MOTA LIMA

PERÍODO

25/03/2024 15:39 - 01./04/2024
10:00
01558070000122-1-000024/2024

I VALOR ESTIMADO

'R$ 55.640.00

NÚMERO PNCP 01558070000122-1-000024/2024
TIPO DO RECEBIMENTO —

E-MAIL

INFORtviAÇÔES DO OBJETO ~ —— __—

O OBJETO DA PRESENTE DISPENSA É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A AQUISIÇÃO DE BEBEDOURO E
DE APARELHOS DE TRATAMENTO DE ÁGUA E_ MANUTENÇÃO £ INSTALAÇÃO DE ELEMENTOS FILTRA*NTES PARA ATENDER
AS NECESSIDADE DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSiCA/FüNDEB DE TRIZÍDELA DO
VALE/MA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
E SEUS ANEXOS.

NUMERO DO IP

NOME DO COMPUTADOR

192.163.1.112

IDESKT0P-34N4408

F^i^tiitfSilfiwyni|>s|gdebTna4t^{fll9?^ns
EmiMo: 01/04/2024 10:09:00
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 31.907.632/0001 -67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA/FUNDEB

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTUlUA DAS PROPOSTAS.

Á Sra.

Rosângela Mota Lima
Presidente de Comissão de Contratação.

Nesta

Prezada,

Considerando o processo administrativo n° 1403001/2024, por Dispensa de
Licitação n° 10/2024, que tem como órgão requisitante a Secretaria Municipal de
Educação/FUNDEB, que versa sobre a Contratação por dispensa de licitação, de empresa
para à aquisição de bebedouro e de aparelhos de tratamento de água e manutenção e
instalação de elementos filtrantes para atender as necessidade do FUNDO DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de
Trizidela do Vale/MA.

Autorizo a Presidente de Contratação, para atuar na Abertura das Propostas
Adicionais, no dia Oi de abril às 10:00 horas.

Trizidela do Vale (MA), 01 de abril de 2024.

Maria/^^ia Silva Abreu
Secretária N^nicipal de Educação

Portaria n° OI /2021 -GP
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PROC. 1403001/2024

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.0 70/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

ATA DE JULGAMENTO

DISPENSA N" 10/2024 - LEI N" 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1403001/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1403001/2024.

Objeto: Contratação por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de bebedouro e de
aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de elementos filtrantes para
atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizidelado Vale/MA.

Recebimento de propostas: até o dia 01/04/2024 às 10:00 horas.

1. Recebimento de proposta

Proponente 1:
V R FRANCO NETO LTDA

Situação do recebimento: Temporânea

2. Das propostas regulares

Proposta 1:
V R FRANCO NETO LTDA

Preço Total; R$ 53.420,00 (cinqüenta e três mil e quatrocentos e vinte reais).

Consta em anexo o MAPA DE APURAÇÃO DAS PROPOSTAS.

3. Da Habilitação

Foi solicitado os documentos de habilitação do vencedor, dando um prazo de 24 (vinte e
quatro) horas para a apresentação.

Trizidela do Vale - MA, 02 de abril de 2024.

Rosâ^fela Mota Lima
Presidente daNÇ^nissão de Contratação

Portaria n° 21/2023

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.triziüeladovale.ma.gov.br
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ml TRIZIDELA
^ DO VALE RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558,070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

MAPA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

DISPENSA N'^ 10/2024 - LEI N^ 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 1403001/2024.

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1403001/2024

OBJETO: Contratação por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de bebedouro
e de aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de elementos filtrantes para
atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizidela do Vale/MA.

MAPA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

PROPONENTE 1 - V R FRANCO NETO LTDA, inscrito no CNPJ sob n° 02.331.738/0001-67.

ESPECIFICAÇÃO
VALOR

QTD. UNID. UNITÁRI
O RS

I  Bebedouro infantil com 10 torneiras I

REFIL PRÉ E CARVÃO SUPER 1500 - Manutenção feita de 6 em 6
meses - Dois estágios de filtragem proporcionados pelos elementos
nitrantes Pré- filtro de Poiipropileno. que retém as partes sólidas ^
como barro, lama, ferrugem e CARBOMAX. retém as partes quimicas
como cloro e outras partículas Material - plástico

Super processador de água 1500 Modelo
de filtragem mecânica poiipropileno (PP) ^
e carbomax

Manutenção e limpeza de bebedouros c reposição dos lílemenios
4  filtrantes Carvüo SUPER 1500 20

Manutenção e limpeza de bebedouros e reposição dos Elementos
5  filtrantes PP SUPER 1500 20

TOTAL DO VALOR ESTIMADO RS 53.420,00

VALOR

TOTAL RS

UNID 8.700,00 8.700.00

UNID 360,00 1.800,00

UNID 1.820,00 10.920,00

SERV. 800,00 16.000,00

SERV. 800,00 16.000,00

Conforme demonstrativo acima, o preço vencedor é a empresa V R FRANCO NETO
LTDA.

Trizidela do Vale — MA, 02 de abril de 2024.

Rosângéi^^ota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trízideiadovale.nia.gov.br
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TRIZIDELA

^doVALE

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. I40300I/2024

PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1403001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N^ 10/2024.

OBJETO: CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE
EMPRESA PARA Ã AQUISIÇÃO DE BEBEDOURO E DE
APARELHOS DE TRATAMENTO DE ÃGUA E MANUTENÇÃO
E  INSTALAÇÃO DE ELEMENTOS FILTRANTES PARA
ATENDER AS NECESSIDADE DO FUNDO DE MANUTENÇÃO
E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÃSICA/FUNDEB DE
TRIZIDELA DO VALE/MA.

Junto aos autos do processo administração n° 1403001/2024, da
Dispensa de Licitação rf 10/2024, a PROPOSTA DE PREÇOS do
proponente abaixo referida, para o presente certame.

EMPRESA: V R FRANCO NETO LIDA

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w\v>v.triy.ideladovale.ma.gov.br
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CNPJ; 02.331.738/0001-67

inscrição ESTADUAL: 122377982 RUA J.NÚMERÜ 2 BAIRRO:
MARANHAO novo -SAO LUÍS- MA
(98) 99992-1477
VRPNPTiMGMAiiiPJíd

VR FR.ANCO MilT-:'

Presidente da Comissão de Contratação
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale (MA)
Assunto: Proposta de Preços ref. ao DISPENSA N® 10/2024.

D.MXJS DA fAlPRESA

Bajôo Sorül da tjnprrM:

V R FRANCO NETO LTOA

NotOT Faiila*la:

V F REPR1ÍSENTAC0E5

, CNPJ: OZ.33l .7aWOOI-67
ENDEREÇO: RJ/RUACECILIA | CF.P:M.l»l-13U
MEIRFXES
lELHFONRS; (9S)Of«92-H77lELHFONRS; (9S)Of«92-H77

1NSCR1ÇAOF.STADUAL:

i MUNICIPIO: SAO l-UIS - ma'

( E-MAIL vrfnWoggnall.KWi
——— REPRESENTANTE LEGAL P/ AKINATURA DA ATACQNTRATO

NOME CfJMPLETOtVIntfltoRodrijpiraFranco Ne» —...

—  DADOS OABANCARIO

BANCO: BRASIL | ACLNCIA: 5716-9 | C/C: 7.904.0 j

Aorcsentanios a Presideiue da Comissão de Coniratação, a proposta para a aquisição de
ai^relhos de tratamento de água c manutenção e instalação de elementos

FUNDO DE manutenção E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇAO
Trizidela do Vale/MA. conforme edital de dispensa e Termo de Referência. Segue proposta com descnçâo dos
itens na planilha abaixo:

ESPECtnCAÇAO

VALOR

unttAriors

j  lofatfil tom IO iccnUrat 1 S£Ü9
fepiU PRÉ E CARVÃO SUPER 1500 ■ .ManutetKâü fma <Jt

2  • DoU «rágioí dc tlhrígeni popordorudcB peto 5 UNID «O
falemrnios

raraniPS Prí- flltro de PolipropihMM. 9"' t"*"" " P°""

ÊL^baro. UiM. /«mRcm < CARBOM/\X. relím » parw»
^(mlras , ,
pofl» ctofo p oottas partífliUs XltierlM * plaiüco ^
jsupciprocrewãõftlcipia IMOMod^ g SERV. 1.820

3  Be niiragcm mffiniM ptillpiopilcno {TP)

^amitcntâo e llitipeM dc bdsrdoiitos com rcp«lç.1o dos 20 SERV. SOO
^ pwnenloífillriíUísCarvio SUPER 1500

Lfaniae,^ P limpta dc bArdoura tom rr^içio dos 20 SERV. 800
^  ̂itmctuot filtrantes PP SUPER 1500 I I _ I __

RS S3.420.00 (ChKjucnla cTrêt Mil OuMrofenlos e Vlnlc Rcalsl

Nossa proposta tem preço total de RS 53,420.00 (Cinqüenta c Três Mil c Quatrocentos c Vinte Reais)
Condições de Pagamento; 5 (cinco) dias úteis, mediante apresentação de nota fiscal
Prazo de Entrega: conforme edital

VALOR TOTAL

RS

RTOOtuI



CNP,I:02,331.738/000!-67

INSCRIÇÃO ESTADUAL: I2237798;j RUA J,NÚMERO 2 BAIE^O-
jpEJPÇ MARANHAO novo - SÃO LUIS- MA

(98) 99992-1477
VRFNEm^CMAlLCOM

FRAMCO NETO

Validade da Imposta; 90 (novema) dias.

Declaro para fins de participação na DISPENSA N" 10/2024 que nos preços propostos encontram-se incluídos
todos os tributos, encargos sociai.s e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto do
presente Dispensa, bem como as despesas de transporte e entrega dos produtos.

São Luís - MA, 26 de março de 2024

CNPJ N' 02.331.738/0001-67

VIRGÍLIO FRANCO
Representante Legal

CO
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TRIZIDELA

DOVALE

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1403001/2024

DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'' 1403001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 10/2024.

OBJETO: CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE
EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE BEBEDOURO E DE
APARELHOS DE TRATAMENTO DE ÁGUA E MANUTENÇÃO
E  INSTALAÇÃO DE ELEMENTOS FILTRANTES PARA
ATENDER AS NECESSIDADE DO FUNDO DE MANUTENÇÃO
E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB DE
TRIZIDELA DO VALE/MA.

Junto aos autos do processo administração n° 1403001/2024, da
Dispensa de Licitação n° 10/2024, a HABILITAÇÃO do proponente
abaixo referida, para o presente certame.

EMPRESA: V R FRANCO NETO LTDA

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovaIc.nia.gQV.br
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ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO PARA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA.

"V. R. FRANCO NETO - ME"

VIRGÍLIO RODRIGUES FRANCO NETO, brasileiro, solteiro, empresário, portador da
Carteira de identidade n° 03334570700 DETRAN-MA e C.P.F. 371.363.721-00, nascido

em 02/06/1964. natural de São Luis - Ma, residente e domiciliado à Rua Manoel Antonio de

Almeida n" 3610, bloco 4/0. Apto 301 - Condomínio Novo Mar- São Luis - Ma.

Empresário, Titular da V. R. FRANCO NETO - ME, com sede Rua 04 r\° 500, QDA E LJ
17 BARC CENTER PQ TOPAZIO - Bela Vista - São Luis - Ma, CEP: 65072-743.

Possuindo o Registro na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob o seguinte n°
21101056114, início de atividade em 28/01/1998 e inscrita no CNPJ sob o n°

02.331.738/0001-67, fazendo uso do que permite o § 3° do art. 968 da Lei 10.406/2002, com
a redação alterada pelo art. 10 da Lei complementar 128/2008, ora transforma seu registro de
EMPRESÁRIO em SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA, uma vez que admitiu o

PABLO MALHEIROS FRANCO, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Carteira de
identidade n" 0418629620113 SSP-MA. expedida em 25/07/2017, CPF 607.816.693-08,
nascido em 01/11/2000 natural de São Luis -Ma. ambos residentes e domiciliados à Rua

Manoel Antonio de Almeida n" 3610, bloco 4/D, Apto 301 - Condomínio Novo Mar- São
Luis - Ma, passando a constituir o tipo jurídico SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA,
a qual regerá, doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL ao qual se obrigam
mutuamente todos os sócios reger-se-á nas cláusulas e condições seguintes:

CONTRATO SOCIAL

"FRANCO E FRANCO LTDA"

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL

A sociedade girará sob o nome empresarial de FRANCO E FRANCO LTDA

CLÁUSULA SEGUNDA-DA SEDE

A sociedade terá sua sede localizada à Rua 04 n" 500, QDA E LJ 17 BARC CENTER PQ
TOPAZIO - Bela Vista - São Luis - Ma, CEP: 65072-743

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETIVO SOCIAL

A sociedade terá como objetivo social as seguintes atividades:

ATIVIDADE PRINCIPAL:

4759-8/99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não
especificados anteriormente.

ATIVIDADE{S) SECUNDÁRIA(S):
7729-2/02 - Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal;
instrumentos musicais;

4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas;
3329-5/01 - Serviços de montagem de móveis de qualquer material;
4120-4/00 - Construção de edifícios;
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ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO PARA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA.
"V. R. FRANCO NETO - ME"

4222-7/01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções
correlatas, exceto obras de irrigação;
4291-0/00 - Obras portuárias, marítimas e fluviais;
4292-8/02 - Obras de montagem industrial;
4299-5/01 - Construção de instalações esportivas e recreativas;
4311-8/01 - Demolição de edifícios e outras estruturas;
4313-4/00 - Obras de terraplenagem;
4399-1/04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e
elevação de cargas e pessoas para uso em obras;
4530-7/03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores;
4530-7/05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar;
4753-9/00 - Com.varejista especializado de eletrodomésticos e equip. de áudio e vídeo;
5620-1/01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas;
7319-0/02 - Promoção de vendas;
7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equip. para construção sem operador, exceto andaimes;
7739-0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto
andaimes e

9521-5/00 - Reparação e manutenção de equip.eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico.

CLÁUSULA QUARTA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DUIL\ÇÁO

A sociedade iniciou suas atividades em 28/01/1998 e seu prazo de duração é por tempo
indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA - CESSÃO E DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL

O sócio, VIRGÍLIO RODRIGUES FRANCO NETO possuidor de 100% (cem por cento)
das quotas do capital da empresa, sede e transfere na 30% (trinta por cento) de suas quotas
para o sócio admitido no presente instrumento de ALTERAÇÃO CONTRATUAL o sócio
PABLO MALHEIROS FRANCO, como se segue abaixo:

O sócio quotista VIRGÍLIO RODRIGUES FRANCO NETO, tendo cedido e transferido
parte de suas quotas já integralizadas ao sócio admitido, ratifica pelo presente instrumento e
nos melhores termos de direito essa cessão e transferência, dando ao adquirente plena, geral e
irrevogável quitação.

O Capital Social que é de R$ 30.000,00(trinta mil reais), neste ato, passa a ser R$ 170.000,00
(cento e setenta mil reais) dividido em 170.000(cento e setenta mil) quotas de valor nominal
de R$ l,00(hum real), integralizado pelos sócios, da seguinte forma: R$ 30.000,00(trinta mil
reais), já integralizado em moeda corrente do Pais e dois veículos no valor de R$
I40.000,00(cento e quarenta mil reais), fica assim distribuído:

Perc. de | Quant. de

Quotas

VIRGÍLIO RODRIGIJLS FRANCO NLTO

PABLO MALHEIROS FRANCO

TOTAL

Quotas

119.000

170.000

Uoitário

R$ 1.00

R$ 1.00

Capita] Social

R$ 119.000,00

R$ 51.000,00

RS 170.000,00
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ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO PARA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIDA.
"V. R. FRANCO NETO - ME"

Paragrafo Primeiro: O valor de R$ 140.000,00(cento e quarenta mil reais) será integralizado
da seguinte forma: R$ 105.000,00(Cento e cinco mil reais), uma caminhonete aberta, Toyota
Hilux 4x4, branca, placa OXU-9155, ano 2014/2015 e valor de R$ 35.000,00(trinta e cinco
mil) uma caminhonete aberta. Saveiro 1.6, branca placa OFY5E34/PB, ano 2013.

Paragrafo Segundo: A Sociedade é Limitada, sendo a responsabilidade de cada sócio restrita
ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariameníe pela integralização do Capital
Social, regendo-se pelo novo Código Civil Lei 10.406/02. e demais dispositivos aplicáveis e
pelo presente instrumento.

CLÁUSULA SEXTA - DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE E
EXCLUSÃO DE SÓCIOS

A sociedade nào se dissolverá com o falecimento ou interdição de qualquer
sócio, continuará suas atividades com os remanescentes, herdeiros, sucessores e o incapaz.
Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio (s) remanescente(s), o valor
de seus haveres à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado para esse
fim, será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, suas quotas de
capital e sua parte nos lucros líquidos apurados até a data de fato. pagando a sociedade ou os
sócios remanescentes, ao s herdeiro do falecido em até 150 dias. tudo a contar da data do

falecimento.

Paragrafo Único - A exclusão de sócio por justa causa somente será admitida quando a
maioria dos sócios, representativo de mais da metade do capital social, entender que um ou
mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável
gravidade, devendo neste caso se deteiminada reunião especialmente convocada para este fim,
ciente o acusado em prazo não inferior a 05 (cinco) dias antes da reunião para permitir seu
comparecimento e o exercício do direito de defesa.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS FILIAIS

A sociedade poderá abrir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios em qualquer parte
do território nacional a critério dos sócios.

CLÁUSULA OITAVA - DA ADMINISTRAÇÃO E USO DA EMPRESA

A administração da sociedade passa a ficar a cargo do sócio VIRGÍLIO RODRIGUES
FRANCO NETO ao qual cabe, a responsabilidade ou representação ativa e passiva da
sociedade, em Juízo ou fora dei. Podendo praticar todos os atos compreendidos no objetivo
social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em
negócios estranhos aos fins sociais ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos
cotistas ou de terceiros.

Paragrafo Único - Fica facultado ao administrador nomear procuradores, por um período
determinado, devendo o instrumento de produção especificar os atos a serem praticados pelos
procuradores assim nomeados.
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ALTERAÇAO DE EMPRESÁRIO PARA SOCIEDADE EMPRESARIA LTDA.

"V. R. FRANCO NETO - ME"

CLAUSULA NONA - DAS RETIRADAS DE PRO-LABORE, JUROS S/CAPITAL

PRÓPRIO E DIVIDENDOS.

O Administrador têm direito a uma retirada mensal a título de pró-labore, cujo
valor a ser definido cm decisão da maioria dos sócios, será levada a conta de despesas gerais,
obedecendo às normas pertinentes à legislação do imposto de renda; podendo a retirada ser
substituída pela forma de distribuição de juros sobre o capital próprio ou mesmo dividendos,
extensivo a todos os sócios, com base no arí. 9° e 10", da Lei 9.249/95.

CLAUSULA DÉCIMA - O Balanço Patrimonial, bem como as demonstrações de resultados,
serão levantadas em 31 de dezembro de cada ano, sendo que os lucros ou prejuízos apurados
serão distribuídos ou suportados pelos sócios na proporção de suas participações no capital
social realizado, ou deixadas cm suspensos a critério dos sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

O Administrador VIRGÍLIO RODRIGUES FRANCO NETO declara, sob as penas da Lei
que não está incurso em quaisquer dos crimes previstos em lei ou nas restrições legais que
possa impedi-lo de exercer atividade mercantil.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FÓRUM

Fica nomeado o fórum e domicílio da Comarca da Cidade de São Luis no Estado do Maranhão,

para dirimir as dúvidas qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro
por mais especial que seja não previsto neste contrato.

E por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumento em uma (01) via. que será
assinada por todos os sócios, sendo tal documento arquivado na .íunta Comercial do Estado
do Maranhão.

São Luis(Ma), 01 de Junho de 2020.

Virgílio Rodrigues Franco Neto

Pablo Maiheiros Franco



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA
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Certificamos que o ato da empresa FRANCO E FRANCO LIDA consta assinado digitalmente por:

IDÈNTIFICÂ0AO DO(S) ASSINANTE(S)

37136372100 VIRGÍLIO RODRIGUES FRANCO NETO

60781669308 PABLO MALHEIROS FRANCO

JUCEMA

CERTIFICO O REGISTRO EH 08/07/2020 10:45 SOB H" 21201073240.
PROTOCOLO: 200395947 DE 07/07/2020. CÕDIGO DB VBRIPICAÇXO:
12002835860. MIRE: 21201073240.

FRANCO E FRANCO LTDA

Lilian Theresa Roârlguas Mendonça
SSCRET&RIA-GESAL

SÃO mis. 08/07/2020
www.esipresafaeil.ina.gov.br

X validade deste documento, se ingresso, fica sujeito ã coaçrovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verlfieaçSo
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Secrf.tahia da Tazenda
FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE

USUÁRIO: 37136372100

DATA: 15/03/2024

HORA: 14837

INSC. ESTADUAL: 12,237.798-2

RAZÁO SOCIAL: V R FRANCO NETO LIDA

SITUAÇÃO FISCAL: REGULAR

MOTIVOS FISCAIS:

SITUAÇÃO CADASTRAL: ATIVO

MOTIVO CADASTRAL; ~

ÚLTIMA ALTERAÇÃO: 14/07/2023

SERASA: Não

RAZÃO SOCIAL

NIRE

INIciO DE ATIVIDADES

AGÊNCIA REGIONAL

TIPO DE SOCIEDADE

REGIME DE PAG.

DATAOBRIG. NFE

CORREIO ELETRÔNICO

02.331,738/0001-67

V R FRANCO NETO LIDA

21201073240

19/07/2007

01 - AGÊNCIA DE SAQ LUiS

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

SIMPLES NACIONAL

01/10/2010

walúereisl 9@hotmaii,com

DADOS GERAIS

INSC. CENTRALIZADORA: -

TIPO PESSOA: JURIDICA

CAPITAL SOCIAL: 170.000,00

URRE: 46-UFRE/SAOLUlS

CAT, DO ESTABELECIMENTO: MATRIZ OU UNICO

DATA OBRIG. EFD: ~

ÁREA UTILIZADA: 6000

ENDEREÇO DE ESTABELECIMENTO

CEP 65061-430

ENDEREÇO RUAJ RUA CECÍLIA MEIRELES

COMPLEMENTO

PONTO DEREFERENC.

CEP CAIXA POSTAL

QÜADRA02

PROXIMOASMTT

SAO LUIS

(98)9995-1477

MARANHAO NOVO

MA

ENDEREÇO nSCAL

ENDEREÇO RUA J / RUA CECÍLIA MEIRELES

COMPLEMENTO: QUADRA02

PONTO DE REFERENC.; PROX ELETRONORTE

CIDADE: SAO LUIS

TELEFONE: (98)9995-1477

CEP CAIXA POSTAL; 00000-000

NUMERO: 02

MARANHAO NOVO

MA

CNAE • ATIVIDADES ECONÔMICAS

DESCRIÇÃO

COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS DE USO DOMÉSTICO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO

COMÉRCIO ATACADISTA DE DEFENSIVOS AGRiCOLAS. ADUBOS, FERTILIZANTES E CORRETIVOS DO SOLO
COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL. COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS -

COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS ALIMENTÍCIOS

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E vIdEO
REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETROELETRÒNICOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA APARELHOS ELETROELETRÕNICOS PARA
COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS
PROMOÇÃO DE VENDAS
ALUGUEL DE MÓVEIS, UTENSÍLIOS E APARELHOS DE USO DOMÉSTICO E PESSO/U-; INSTRUMEFfTOS MUSICAIS

SERVIÇOS DE MONTAGEM DE MÓVEIS DE QUALQUER MATERIAL

COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS

CNNíCPF NOME/RAZÃO SOCIAL

37136372100 VIRGÍLIO RODRIGUES FRANCO NETO

37136372100 VIRGÍLIO RODRIGUES FRANCO NETO

29249805349 WALDEREtS ALMEIDA SOARES

REPRESENTANTES LEGAIS

TIPO DE RELAÇÃO

101 - SÓCIO
205-ADMINISTRADOR
3 - CONTADOR

AÇÕES JUDICIAIS

SÃO I DATA REVOGAÇÃO IDOC. CONCESSÃODATA INCLUSÃO

Não existem AçSes Judiciais para essa inscrição estadual.
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FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE

USUÁRIO; 37136372100

DATA: 15/03/2024

HORA: 14:37

OBRIGATORIEDADE / CREDENCIAMENTO

srruAçAo

INCENTIVOS / REGIMES ESPECIAIS

Não existem Incentivos/Regimes Especiais para essa inscrição

SITUAÇÃO

Página 2 de 2



DADOS GERAIS

TIPO DE PESSOA:

NOME EMPRESARIAL:

NOME FANTASIA:

SITUAÇÃO CADASTRAL:
NATUREZA JURÍDICA:

CBO;

DOC. CONSTITUIÇÃO:
ORGÃO DE REGISTRO:

CAPITAL SOCIAL:

REG. TRIBUTÃRIO:

SUBSTITUTO TRIBUTÃRIO:

INSCR. MUNIC. PRINCIPAL:

LIVRO:

ATV. LICENCIADA VINCULADA:

PREFEITURA DE SÃO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DADOS CADASTRAIS DO CONTRIBUINTE

JURÍDICA INSCRIÇÃO MUNICIPAL; 60902003
V R FRANCO NETO LTDA

V F REPRESENTAÃtÃ*ES

ATIVO

2062 - Sociedade Empresária Limitada

CNPJ: 02331738000167

CONTRATO SOCIAL

JUNTA COMERCIAL -

170.000,00

Simples Nacional

N?0

SIM

FOLHA:

ALT. ATUAL. CONTR. SOC.: 14/07/2023

NIRE:21201073240

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 122377982
TIPO ESTABELECIMENTO:SEDE/MATRIZ

REGIME PAGAMENTO: DE COMPETÊNCIA

TIPO ENQUADRAMENTO: OUTROS

DATA DO REGISTRO:29/O1/1998

Taxa TLVLF Outras Atividades - Pequeno Porte

TIPO PORTE: PEQUENO PORTE

zNDEREÇOS

ENDEREÇO ESTABELECIMENTO

TIPO DE ZONA URBANA

TIPO DE IMÓVEL: COMERCIAL

CIDADE/UF: SAO LUIS / MACIDADE/UF: SAO LUIS / Mfi

ENDEREÇO: R JI RUA CEC

COMPLEMENTO: QUADRA02

POVOADO:

CCIR:

DATUM REFERÃâNCIA:

LONGITUDE:

R J / RUA CEC

ENDEREÇO CORRESPONDÊNCIA

CIDADE/UF: SAO LUIS / MA

ÍLIA MEIRELES

QUADRA02

TIPO DE INSCRIÇÃO: NORMAL

USO DO IMÓVEL: ALUGADO

INSC. IMOBILIÃRIA0604061026900000

NÚMERO: 02

CEP: 65061430

BAIRRO: MARANHAO NOVO

ZONA RURAL:

NIRF:

LATITUDE:

ENDEREÇO: R

COMPLEMENTO: 07

CONTATOS
TIPO DE CONTATO

R

TELEFONE

TELEFONE

E-MAIL

 AUXILIAR II

(98) 32495883

(98) 99951477

vrfneto@gmail.

vrfneto@gmail.

NUMERO: 32

CEP: 65072790

BAIRRO: COHAJAP

DESCRIÇÃO



ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

OBJETO SOCIAL

FORMA DE ATUAÇÃO
Estabelecimento Fixo

LISTA DE ATIVIDADES

CODIGO CNAE

952150000

332950100

475390000

731900200

772920200

475989900

464270200

468340000

471210000

472969900

475710000

478900500

475470100

DESCRIÇÃO
REPARACAO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETROELETRONICOS

SERVIÇOS DE MONTAGEM DE MOVEIS DE QUALQUER MATERIAL

COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E

PROMOÇÃO DE VENDAS

ALUGUEL DE MOVEIS. UTENSÍLIOS E APARELHOS DE USO DOMÉSTICO E

COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS DE USO DOMÉSTICO NAO

COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO

COMERCIO ATACADISTA DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS, ADUBOS,

COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM

COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL OU

COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PECAS E ACESSÓRIOS PARA

COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS

COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS

REPRESENTANTES E QSA

REPRESENTANTES DA EMPRESA

PRINCIPAL

RESPONSABILIDADE CPF/CNPJ

Legal

Contábil

37136372100

29249805349

NOME/RAZÃO SOCIAL

IVIRGILIO RODRIGUES FRANCO NETO
WALDEREIS ALMEIDA SOARES

QUADRO SOCIETÁRIO/INTEGRANTES
CPF/CNPJ NOME

37136372100 VIRGÍLIO RODRIGUES FRANCO NETO37136372100

ÁREA/HORÁRIO FUNCIONAMENTO

IDENTIFICAÇÃO DO SOLO E DA ATIVIDADE
ÁREA FÍSICA OCUPADA: O.OOm^

QUALIFICAÇÃO PARTICIPAÇÃO

EMPRESÁRIO

QUANTIDADE:

QUADRAS E CINEMAS

QUANTIDADE DE QUADRAS: o

QUANTIDADE DE CINEMAS: o

Local: SAOLUIS/MA, 15/03/2024

CPF/CNPJ; 02331738000167

Nome/Razão: V R FRANCO NETO LTDA

Contribuinte

Servidor
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
02.331.738/0001-67

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL 26/01/1998

NOME EMPRESARIAL

V R FRANCO NETO LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

V F REPRESENTAÇÕES

CODIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

47.59-8-99 • Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

33.29-5-01 ■ Serviços de montagem de móveis de qualquer material
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho
46.83-4-00 • Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo
47.12-1-00 • Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios • minimercados,
mercearias e armazéns

47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos aiimenticios não
especificados anteriormente
47.53-9-00 • Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis
47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eietroeletrônicos para uso
doméstico, exceto informática e comunicação
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários
73.19-0-02 - Promoção de vendas
77.29-2-02 - Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais
95.21-5-00 • Reparação e manutenção de equipamentos eietroeletrônicos de uso pessoal e doméstico

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 • Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R J / RUA CECÍLIA MEIRELES

CEP

65.061^30

BAIRRO/DISTRITO

MARANHAO NOVO

NUMERO

02

MUNICÍPIO

SAO LUÍS

COMPLEMENTO

QUADRA02

ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONTASWAS@GMAILCOM

TELEFONE

(98) 3227-7325

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

03/11/2005

MOTIVO OE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 15/03/2024 às 13:58:31 (data e hora de Brasília).
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

CNPJ:

Razão Social:

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa n* 03, de 26 abril de 2018)

02.331.738/0001-67

V R FRANCO NETO LTDA

Atividade Econômica Principal:

4759-8/99 - COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS DE USO PESSOAL E
DOMÉSTICO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Endereço:

RUA J / RUA CECÍLIA MEIRELES. 02 - QyADRA02 - MARANHAO NOVO - 65.06M30
São Luís / Maranhão

Observações:

A veracidade das Informações poderá ser verificada no endereço www.comprasgovcrnamcntais.gov.br.
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n^ 8.666, de 1993.

Emitido em: 15/03/2024 15:13



DO VAI F

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei n- 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

CNPJ: 02.331.738/0001-67 DUNS®: 89*****53

Razão Social: V R FRANCO NETO LTDA

Nome Fantasia: V F REPRESENTAÇÕES

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 14/03/2025

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não

Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência; Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática; a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: n/09/2024 Automática

FGTS Validade: 10/04/2024 Automática

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: U/09/2024 Automática

Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 13/07/2024

Receita Municipal Validade: 13/07/2024

Qualificação Econômico-Financeira
Validade: 30/04/2024

Esta declaração c uma simples consulta e não tem efeito legal

Emitido em: 15/03/2024 15:11
CPF: 371JOOCXXX-00 Nome: VIRGÍLIO RODRIGUES FRANCO NETO
Ass: — —

1  de 1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: V R FRANCO NETO LTDA
CNPJ: 02.331.738/0001^7

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nào constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:08:56 do dia 15/03/2024 <hora e data de Brasíiia>.
Válida até 11/09/2024.
Código de controle da certidão: 6E25.466E.0DA8.C6BD
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA £CONÒMrCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

02.331.738/0001-67

V R FRANCO NETO

- R J RUA CECIUA MEIRELES N 2 QD 02 - / - / SAO LUIS / MA / 65006-

143

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/03/2024 a 10/04/2024

Certificação Número: 2024031218274977569323

Informação obtida em 15/03/2024 12:07:22

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: V R FRANCO NETO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 02.331.738/0001-67

Certidão n°: 18057440/2024

Expedição: 15/03/2024, âs 12:11:32
Validade: 11/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que v R FRANCO neto ltda (matriz e filiais), inscrito (a)
no CNPJ sob o n° 02.331.738/0001-67, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
n0c;essários â identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtaftst.jus.br
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N® Certidão: 099043/24 Data da 15/03/2024 12:13:36

Inscrição Estadual: 122377982 CPF/CNPJ:023317380Ü0167

Razão Social: V R FRANCO NETO LTDA

Endereço: RUA J RUA CECÍLIA MEIRELES. 2 QUADRA02 CEP; 65061430 - MARANHAO

Telefone: (98)99951477 Município: SAO LUIS UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 13/07/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http;//portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em 'Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTiDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 15/03/2024 12:13:36
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N« Certidão: 019888/24 Data da 16/03/2024 12:14:23

Inscrição Estadual: 122377982 CPF/CNPJ:023317380D0167

Razão Social: V R FRANCO NETO LIDA

Endereço: RUA J RUA CECILiA MEIRELES. 2 QUADRA02 CEP: 65061430 - MARANHAO

Telefone: {98)99951477 Municipio: SAO LUÍS UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 13/07/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 15/03/2024 12:14:23



PREFEITURA DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA

Número da Certidão: 02certídao

Validade: 13/07/2024

í CERTIFICADO
^ ie202400921221<

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA
JURÍDICA. DESCRITA ABAIXO. RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS

POSTERIORMENTE COMPROVADAS. HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146. DA LEI 6.289. DE

28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL.

CNPJ: 02.331.738/0001-67

DADOS DA PESSOAJUR&ICA

Inscrição Municipal: 60902003

Razão Social: V R FRANCO NETO LTDA

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

475989900 - COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS DE USO DOMÉSTICO NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

ENDEREÇO DE LOCAUZACAO

Logradouro: RUA j / RUA CECÍLIA MEIRELES

Número: 02 Complemento: QUADRA02

Bairro: MARANHAO NOVO

Município: SAO LUIS - MA CEP: 65061430

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 15 de março de 2024 às 12:16, sob o código de
autenticidade n" 6A7AD515437E405C3D1495C9DBB5D459.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em
httDs://stm ■semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.

"NÃO E VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS."



RECEBEMOS DE VH FRANCO NETO LTDA CS PRODCTOS CCi.\'S •S.\TcS D-. 'iÕ' ̂ ':SC.íl /NCr.ADA Aff.i,:<0

DATA DE RECEBIMENTO \lÕENrinCAÇÁO i: ASSINATURA DO HECCÜEDOF

Rí -

DANFE

DOCUMENTO

AUXILIAR DA NOTAV R FRANCO NETO LTDA

R. Quatro Q E Jd Beia Vista. 500 Loja 17 - eletrônica
Barcelona Center

Cohajap - 65072743 Sao Luis/MA
98999921477

- saída

W. 1463

SÉRIE 1

FOLHA 1 de 1

CHA'^E PE ACESSO

2Í23 0602 3317 3800 0167 5500 1000 0014 6315 3717 9408
Consulta de autenticidade no pcrlaí nacional da NF-e

Y/ww.nfe.fazenda.Qov.br/portai ou no site da Sefaz Autorizadora

NATUREZA DA OPERAÇÃO PROTQCOL 0 DE AUTORIZAÇÃO DE USO

Venda 421230018957294 23/06/2023 14:23:29
INSCRIÇÃO ESTADUAL 1 INSC.ESTAÜUAL 00 SU3ST TRIBUTÁRIO 1 CNPJ/CPF

122377982 102331738000167

DESTINATÁRIO / REMETENTE
NOME/RAZÃO SOCML CNPJJCPF

município de ALTAMIRA do MARANHAO - SECRETARIA DE EDUCACAO 06077966000103
ENDEREÇO BAIRRO CEP

PRAÇA DA MATRIZ , 01 CEN1•RO 65310000

Í^^UNICIPIO \ FONE/FAX \UF INSCRIÇÃO ESTADUAL

^.Altamira do Maranhao MA

ÜATA DA SAlC3A.'ENTRAaA

23/06/2023
HORA DE saída

14:19:00

FATURA/DUPLICATAS

CÁLCULO DO IMPOSTO
BASE DE CALCULO DO ICMS I VALOR 00ICMS

0,00
VALOR DO FRETE VALOR DO SESURO

0,00 0,00

|£AS£Oe CÁLCULO DO ICMS ST 1 VALOR 00 ICMS ST

0,00
DESCONTO

TRANSPORTADOR I VOLUMES TRANSPORTADOS
|íWZ4d SOCIAL

OUTRAS DESPESAS

VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

0,00 11.100,00
VALOR TOTAL DA NOTA

0,00 11.100,00

FRETE POR CONTA jCODíSO ANTT PLACA DO VEICULO UF CNPJ/CPF

9 - SEM FRETE
MUNICÍPIO

QUANTIDADE ESPEcie

0

NUMERAÇÃO

UF INSCRIÇÃO ESTADUAL

PESO LiauiDO

DADOS DO PRODUTO / SERVIÇO
' CODIGO I r  \CFQP WNIÒ \OUANT [VALOR UNIT \VALOR TGWS SíSB&lSãHIS(S(SUfiÍI2SttüAÍ

0,000

■, ICMS [%:FI

842''.2100

84212100

CALCULO DO ISSQN
INSCRIÇÃO MUNICIPAL

VALOR DO ISSONBASE PE CÁi.CLlO DO iSSQNVALOR TOTAL OCS í-c"?/.';

60902003
DADOS ADICIONAIS
INFORMAÇÕES COMPLEMENTAFES

[ - 'DOCUMENTO EMITIDO P0« Mc OU EPP OPTA-NTE PELO SIMPLES .'JACICN'
D£ ICMS, 0= ISSE DEIPI".
Voce pagou aproximadamente:
RS 1.492,95 de tribuios federais
RS 1.332,00 cletrit>ulosestaciLa;s
Fonls; IBPT/empresomeUo.coin.ar F.iODTS

iPesE W.LooAG

OtP/. C1;RÊii C i'RECl f>i ECV- |



RECEBEMOS ü£ VR FRANCO NETO l.TCA CS PRODUTOS CONSrANTcS DA NOrA ,-ISCal INDiCApA A~s}~Xo'

DATA DE RECEBIMENTO | IDENTinCAÇÃO EASS:NATL'RA 00 RECEEEDOR

„ TRI^DELADO

"í—'Nr-e

N^ 1481

SÉRIE 1

DANFE

DOCUMENTO

V R FRANCO NETO LIDA auxiliar da nota

R. Quatro O E Jd Bela Vista, 500 Loja 17 - eletrõníca
Barcelona Center i - saída

Cohajap - 65072743 Sao Luis/MA
98999921477 1481

SÉRIE 1

NATUREZA DA OPERAÇÃO

Venda
INSCRIÇÃO ESTADUAL

122377982

DESTINATÁRIO / REMETENTE

FOLHA 1 de 1

INSC.ESTADUAL DO SUBST TRI3UTARI0

CRAVE DE ACESSO

2123 0702 3317 3800 0167 5500 1000 0014 8118 3266 5425

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
wvv-w.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO OS USO

421230022825675 26/07/2023 16:32:44
CNFJTCPP

02331738000167

DATA DA EMISSÃO

26/07/2023

NOMEmAZÃO SOCIAL 1CNPJ/CPF

MANUTENÇÃO £ DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 46967826000125

ENDEREÇO \BAIRR0 CEP

Rua maneco rego 640 i centro 65725000

1 r^edreiras

FATURA I DUPLICATAS

MA

HOFÍA DE SAÍDA

16:31:00

calculo do imposto
BASE DE CALCULO 00 IC.MS jWÍ.Or?OÜ ICMS

0,00
VALOR 00 FRETE VALOR DO SEGURO

0,00 0,00
transportador I VOLUMES TRANSPORTADOS
{RAZÃO SOCIAL

BASE 0£ CÁLCULO 00 iCMS ST VALOR DO ICMS ST

0,00 0,00
DESCONTO {OUTRAS DESPESAS VALOR DO IPI

VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

0,00 1.840,00
VALOR TOTAL DA NOTA

0,00 1.840,00

FRETE POR CONTA jCOO/GOAWTT PLACA DO VÊ/COLO UF CNPJ/CFP

9 - SEM FRETE
MUNICÍPIO UF I INSCRIÇÃO ESTADUAL

ENDEREÇO

QUANTIDADE

DADOS DO PRODUTO I SERVIÇO
CÓDIGO |D£SCfi/C

SUPER PROCESSADOR DE AGUA1500 842121&0

r  ÍCFÕP [UW/D TúUANT VAí-ORL.Vfr j VALOR r07
1.B40.DOOOO 1.SAO,CO

VALOR DO ISSQN
VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS

CALCULO DO ISSQN
INSCRIÇÃOMUNICIPAL I VALOR TOrAL DOS SERVIÇOS BASE DE CÁLCULO DO ISSON

60902003
DADOS ADiCIONAlS
INFORMAÇÕES COMPLEMEIVTARES

I - 'DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU SPP OPTANTE PELO Sü/PLES NACíONAl':!! • "NAO GERA DIRSÍTO A CREDITO FISCAL
DE ICMS, DE ISSEDEIPI*.
Voce pagou aproximadamente:
RS 247,48 de tributos federais
RS 220,80 de Iributos estaduais
Fonte; IBPT/empresometro.com.br 7537F2

f^SERVAOO AO FISCO



.t}!^ >■

TRIZIDEIA DOVALE^ .p«ocJ.Mq1^U2Q^FLS. 'Tií
RUB. K

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMÍRA DO MARANHÃO/MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ: 06.021323/0001-48

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devldc» Tins, que a empresa FRACO E FRANCO LTDA, inscrita no CNPJ
sob o n® 02.331.738/0001 -67, localizada localizada à Rua Quatro, 500; Jardim Bela Vista/ São Luls/MA.
forneceu para este Órgão Público, Purificadores de Água para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde de Altamíra do Maranhão/MA

Informamos que os produtos foram entregues de modo satisfatório e suas quantidades
estão demonstradas no quadro abaixo.

DESCRIÇÃO DO OBJETO
APARELHO DE TRAT. SÜPER Í5Ò0: Aparelho de Água Super
1500 Descrição do item : Material ; Polipropiíeno Estágio de
filtragem; 2 (pre filtro e carvão) Tamanho/ Modelo: 20 " Local inst
alação : Ponto de uso.

QUANT

Altamira do Maranhão - MA. 21 de Dezembro de 2021

CRISTIANE DE SOUSA DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde
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TRIZIDRLA DO VALE

PROC. 1403001/2024

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE
HABILITAÇÃO

A empresa:

V R FRANCO NETO LTDA

Assunto: Documento de Habilitação.

Prezado,

Por meio desta, conforme chamamento, apresento a documentação de habilitação, conforme
aviso da Dispensa de Licitação n°10/2024, esta secretaria, no intuito de atender à necessidade na
Contratação por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de bebedouro e de aparelhos de
tratamento de água e manutenção e instalação de elementos Filtrantes para atender as necessidade
do FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA/FUNDEB de Trizidela do Vale/MA.

O Aviso estava aberto do dia 25/03/2024 a 01/04/2024, o proponente protocolou sua proposta
dia 27/03/2024, conforme consta no email informado.

Trizidela do Vale - MA, 02 de abril de 2024.

Rosâíígfila Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: >v>v>v.trizidelado> ale.ma.gov.br
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TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1403001/2024

FLS. / 5 S

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA E DO PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1403001/2024.

Objeto: Contratação por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de bebedouro e
de aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de elementos filtrantes para
atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizidela do Vale/MA.
BASE LEGAL: Art. 75, inciso 11. da Lei n° 14.133/2021.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB.

A Secretaria Municipal de Educação, através da Presidente da Comissão de Contratação,
apresenta justificativa de preço pertinente à Contratação por dispensa de licitação, de empresa
para à aquisição de bebedouro e de aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação
de elementos filtrantes para atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizidela do Vale/MA.

DAS COTAÇÕES

Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referência os preços praticados
no mercado no valor total de R$ 55.240,00 (cinqüenta e cinco mil e duzentos e quarenta reais).

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO.

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra
geral, e o meio de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis com o termo de
referência, de acordo com a Lei 14.133/2021.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente de
dispensa de licitação, o qual fora composto por consultas realizadas com outros órgãos e
potenciais fornecedores.

Em relação ao preço ainda, veritlca-se que os mesmos estão compatíveis com a
realidade do mercado, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de
regência dos certames licitatórios.

O valor da proposta apresentada encontra-se mais vantajosa que o parâmetro da
pesquisa de mercado anexa ao processo administrativo.

O fator preço, segundo a proposta de preços da empresa V R FRANCO NETO
LTDA, para a aquisição de bebedouro e de aparelhos de tratamento de água e manutenção e
instalação de elementos filtrantes para atender as necessidade do FUNDO DE

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranh
CEP: 65.727-000- Site: >v>vw.tn/-ideladovale.ma.aov.br
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^ DOVALE -s. m

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.0 70/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de
Trizidela do Vale/MA, teve como escolha, o critério de julgamento "menor preço".

reais).
O custo total proposto é de R$ 53.420,00 (cinqüenta e três mil e quatrocentos e vinte

Entendo, através do que já foi exposto e considerando os aspectos utilizados, a referida
contratação é considera economicamente vantajosa para a administração.

DA ESCOLHA.

O proponente escolhido neste processo para sacramentar a contratação da empresa
V R FRANCO NETO LTDA, à aquisição de bebedouro e de aparelhos de tratamento de água
e manutenção e instalação de elementos filtrantes para atender as necessidade do FUNDO DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de
Trizidela do Vale/MA.

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL.

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever
de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no artigo 62 Lei 14.133/2021.

An. 62. A habilitação é a fase da licUação em que .se
verifica o conjunto de informações e documentos
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade
do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se

I - jurídica;

II- técnica;

III -fiscal social e trabalhista;

IV - econômico-fiinanceira.

Do acima exposto, optamos pela realização de certame por meio de dispensa de
licitação, sem qualquer afronta a lei de regência dos certames licítatórios e contratação de
pessoa física, após verificação das suas condições de Habilitação Jurídica, Regularidade fiscal
e trabalhista.

habilitação.
Diante disso resta deixar resignado que o preponente demostrou habilmente sua

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovale.ina.iiov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558,070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

Após a devida verificação habilitatória, encaminhasse a Assessoria Jurídica desle
Município, consoante o disposto no Art. 53 da Lei n°. 14.133/21, para a apreciação do termo
de justificativa para dispensa de licitação e elaboração da minuta do Contrato.

Trizidela do Vale - MA, 02 de abril de 2024.

Rosângé^i Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21 /2023

Ratifico a presente JUSTIFICATIVA.

Em, / /2024.

Maria Soaiã-Silva Abreu
Secretária Municipal de Educação
Portaria n° 01 /2021 -GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vaie-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: \vv^^v.lt•i^^delado^ ale.ma.gov.lir
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TRIZIDELA TRIZIDELA DO VALE
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 31.907.632/0001-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB

Processo n° 1403001/2024.

Interessado: Secretaria Municipal de Assistência Educação/FUNDEB.

OBJETO: Contratação por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de bebedouro e de
aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de elementos filtrantes para atender
as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA/FUNDEB de Trizidela do Vaie/MA.

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

ORIGEM:
Secretaria Municipal de Assistência Educação/FUNDEB.

DESTINO:

Procuradoria Jurídica do Município de Trizidela do Vale

ASSUNTO:
Encaminhe-se, preliminarmente, a Procuradoria Geral do Município, em
seguida a Controladoria Geral do Município, para providências cabíveis.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: >vww.triyidcladovale.ina.gov.ln
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TRIZIDELA DO VALE
PROC. 1403001/2024

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE

CNPJ N° 31.907.632/0001-67
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N" /2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXX

DISPENSA N° XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO DE COMPRAS QUE ENTRE SI
CELEBRAM A O FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB, E
A EMPRESA XXXX.

O Município de Trizidela do Vale, por intermédio do FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB, com sede na rua xxxxx.xxxxx. nesta cidade,
inscrito no CNPJ sob o n® xxxxxxxxx, neste ato representado pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), e
em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ n" XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no
Município de XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada XXXX, tendo em vista o que consta
no Processo n° XXXX, e em observância às disposições da Lei N° 14.133, DE 2021, resolvem celebrar o presente
instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação n"* /2024, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a Contratação por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição
de bebedouro e de aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de elementos filtrantes para atender
as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA/FUNDEB de Trizidela do Vale/MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Tenno de
Referência e no Edital e seus Anexos.

1.2. Objeto da contratação

ITEM

PREÇO PREÇO
DESCRIÇÃO CATMAT QTD. UND. UNITÁRIO jqTAL R$

R$

TOTAL GERAL | ^ ^ [ [_

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a). O Termo de Referência;

b). a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa;

c). A Proposta do Contratado;

^d). Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.tri/.ideladovalc.ma.gov.br
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TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1403001/2024

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 31.907.632/0001-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento, até / /
na forma do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIIi)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇAO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO PPREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ ( )

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92,V e V!)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, em / /

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s} índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
^reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA ~ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV)

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a;

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato;

f). Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

g). Cientificar o órgão de representação judicial da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprímento de obrigações pelo Contratado;

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida
a prorrogação motivada por igual período.

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão emportuguês, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada.

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
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d). Atender às determinações regulares emitidas pelo tlscai ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137,
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados:

e). Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

f). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g). Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, a
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato. Junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS
- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

h). Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contraio, por todas as obrigações trabalhistas, sociais
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante:

i). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual.

j). Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

k). Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 1 16);

I). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

m). Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

n). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
do Contratante

o). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA (art. 92, XII e XIII)

lO.l. Não haverá exigência de garantia contratual da execução
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

I LI. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

a), der causa à inexecução parcial do contrato;

b). der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c). der causa à inexecução total do contrato:

d), deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

O- não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame:

I). praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4Ç
da Lei);

iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j,
k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

n). Multa:

i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 15 (quinze) dias;

ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o rnáximo
de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia.
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o). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

iii). compensatória de 30% {trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (arl. L56. §9°)

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°).

r). .Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimaçâo (art. 157)

s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada Judicialmente (art. 156, §8°).

t). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

v). Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°)

i) a natureza e a gravidade da infração cometida;

ii) as peculiaridades do caso concreto:

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)

z). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

a.l) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
infonnar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
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Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

b.2). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as parles, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a concussão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para
a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA do exercício de 2024, na dotação
abaixo discriminada:

Órgão/Unidade;
Função:
Subfunção:
Programa:
Atividade:

Elemento de Despesa:

Fonte:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nonnas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de
2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contraio.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo submetido à previa
aprovação da consultoria Jurídica do contratante, salvo nos casos de Justificada necessária de antecipação de seus
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efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei
n" 14.133/2020)

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Pública
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021. bem como no respectivo sítio oficial na intemet,
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n'' 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o
presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas
abaixo assinadas.

Município de Trizidela do Vale (MA), XX de XXXX de XXXX.

Pela CONTRATANTE

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

Nome:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: vvww.trizideisulovalc.ma.gov.br



Çrwrr^zrr:^ P R E F E ! í U R « O E

trizidela

dovaUE

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

TRiZiDELA DO VALE o.,
PROC]UO^QO(/20c^^
fls.JZZ_2L2_
RUB. . t-

Despacho da Procuradoria Gera! do Município

Recebi nesta data os autos do processo administrativo n° 1403001/2024, para
análise e parecer da minutado Contrato.

Encaminhe-se á Assessoria Jurídica para as providencias cabíveis

Em 02/04/2024.

Dr. Edson Gomes Martins da Costa

OAB/MA; 8967

Procurador Geral do Município
Portaria n° 29/2021-GP
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-22

END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - 1670 - AEROPORTO-65727-GüC
TRÍ2ÍDELA DO VALE-MA

PORTARIA 29/2021-GP, de 04 de janeiro de 2Ü21.

O PREFEITO MüNlCiPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. seA/i e iX; da L-ví

Orgânica do Município.

RESOLVE;

Ari. 1" NOMEAR - EDSON GOMES MARTÍNS DA COSTA, CPF

529.056.323-72 para o Cargo de Procurador Gerai do Município, observadas as

competências constantes das leis. Lei Compiernentar íf 07 de 04 de dezembro de 2C i3
e 09 regulamentos pertinentes do L/lunicipio de frlzidela do Vale.

Art. 2^ Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de

2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUrvtn-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNiClPAL DE TR121DELA DO VALE, ESTADO

DO MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibsorn^^ira Freitas
Prôíêiío Municipal
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Delbson Pereira Freitas

Prefeito Municipsi

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 2920216P/2021

PORTARIA N° 29/2021-GP, de 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Ari. 68.VÍ e IX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Ari. r NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS DA COSTA, CFF tf 529.056.323-72 para
o Cargo de Procurador Geral do Município, observadas as competências constantes das leis, Lei
Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de
Trizidela do Vale.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIOELA DO V.ai-E, ESTADO DÜ
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Delbson Pereira Freitas
Prefeito Municipai

PORTARIA 30/2021-GP.

GABIMETÊ DO PREFEITO - PORTARIAS - nomea^: 30202ÍGP/202Í
i/^n^i-fsp de 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fuicro no Art. 6ô,VÍ e iX; da LoÍ Orgânica do
Município.

ft5i:nict}!s! <!o Tri::l'Ja}B do Veie
Ci.^.i)70.íü31-22 ̂

vvv/w.T;2ití->i.;4!ívais.ira.Sov.br/dia,'K»f}c!aL'?;d=*3ô'i
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Parecer J urídico

Dispensa de Licitação n° 10/2024.

Objeto: Contratação por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de bebedouro e de

aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de elementos filtrantes para atender

as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA

EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizidela do Vale/MA.

RELATÓRIO

O processo teve início com a requisição formulada pelo setor de compras e serviços da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, relatando a necessidade do objeto e justificando
sua pretensão.

A requisição foi protocolada, que na seqüência instruiu o processo com as informações
preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação pública, independentemente de
efetivarem-se na via licitatórias ou através de contratação direta.

Consta nos autos os seguintes documentos:

1. Documento de formalização de demanda;

2. ]ustificativa para contratação direta;

3. Certidão de Autuação e Remessa;

4. Portaria do Agente de Contratação e equipe;

5.Pesquisa de mercado;

6. Despacho solicitando informações de resenha orçamentária;

7. Termo de Declaração de disponibilidade e reserva orçamentaria;

S.Termo de Referência;

9. Aviso de Dispensa;

10. Aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico oficial.

11. Escolha da proposta mais vantajosa;

12. Documentos de habilitação; (

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: wvvw.tri/idclado alc.ma.gov.br
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13. Justificativa da escolha e do preço;

Na seqüência, o processo foi remetido a esta Procuradoria Jurídica, para a análise prévia quanto
ao atendimento dos requisitos exigidos, prescrita no art. 72, inciso III, da Lei n° 14.133/2021 e
atualizações de valores do Decreto Federal n° 11.317/2022. Este Parecer, portanto, tem o
escopo de assistir a Prefeitura Municipal no controle interno da legalidade dos atos
administrativos praticados na fase preparatória da dispensa de licitação.

É o relatório.

DA ANÁLISE JURÍDICA

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei n° 14.133/2021, entrou em vigência, em 1®
de abril, e já se pode contratar, por dispensa de licitação, utilizando os novos limites, constantes
no art. 75, superiores aos da Lei n° 8.666/93

Sobre essa questão, iniciamos lembrando a regra do art. 191, da Lei n 14.133/2021, que prevê
que, durante dois anos, a Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de
acordo com a nova lei ou de acordo com o que vamos chamar de "antiga legislação" - a Lei n®
8.666/93, a Lei n® 10.520/02, das regras do lÍ)C, constantes na Lei n® 12.462/2011 - visto que,
conforme inciso II, do art. 193, a "antiga legislação" será revogada, apenas após dois anos da
publicação da Lei n® 14.133/2021.

Logo, pela literalidade do art. 191, não existe dúvida de interpretação quanto à existência e
utilização, durante dois anos, da "antiga legislação" e da Lei n° 14.133/2021, seja para
procedimentos licitatórios, seja para as situações relativas às dispensas de licitação e
inexigibilidade de licitação.

Na dispensa em tela a Comissão de Contratação corretamente seguiu o art. 191 da lei
14.133/2021, quando expressou no instrumento de contratação direta que seguiria a nova lei e
não houve combinação da nova lei com a antiga, portanto a Comissão obedeceu a vedação de
combinação das leis.

O Gestor optou por utilizar a Lei n° 14.133/2021, esse cenário muda consideravelmente,
porém, não bastando, para tanto, a animação para se utilizar os novos limites para dispensa de
licitação em razão de valor, que é o que muito se tem \asto. Mas, principalmente, para que se
altere a forma de pensar sobre o processo de dispensa de licitação, considerando o foco no
planejamento de todas as contratações trazidas pela nova lei.

A dispensa de licitação verifica-se que situações em que, embora viável competição entre
particulares, a lei reconhece a incompatibilidade entre a licitação e os valores norteados na
atividade administrativa, sob o prisma de proporcionalidade. Para cada ente federado começar a
fazer uso da nova lei de licitação é recomendável que cada ente edite normas regulamentares
disciplinando o procedimento para as contratações diretas realizadas em seu respectivo âmbito.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trlzKlcladovalc.ma.sov.hr
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Isso significa a realização de um procedimento de contratação, cujo desenvolvimento
comprovará de modo objedvo ter sido adotado a solução mais vantajosa.

A Prefeitura de Trizidela do Vale/NL\ já regulamentou a lei 14.133/2021, através da Resolução
n° 063, de 29 de novembro de 2021, portanto já está apta para usar a nova lei, com isso a supra
contratação encontra-se fundamentada na lei 14.133/2021.

DA VIABILIDADE DE COMPETIÇÃO:

A dispensa de licitação é consagrada por lei para situações em que é viável a competição. A lei
determina a dispensa de licitação por reconhecer que a sua ocorrência não traria os benefícios
pretendidos ou, mesmo, acarretaria outros malefícios indispensáveis. A licitação seria uma
solução inadequada ou desnecessária para promover o atendimento às necessidades coletivas ou
comprometeria a realização de outros valores igual protegido pelo direito

DA QUESTÃO DE CUSTO E BENEFÍCIO:

Toda licitação envolve uma relação de custo e benefício. Há custos econômicos propriamente
ditos, derivados do cumprimento dos atos materiais da Kcitação (publicação pela imprensa,
realização de testes laboratoriais etc...) e da alocação de pessoal. Há custos de tempo, referente a
demora para o desenvolvimento dos atos da licitação. Também podem existir outras espécies de
custo a ser examinado caso a caso.

Em contrapartida a licitação produz benefícios para a Administração. Esses benefícios
consistem em que a Administração efetivará (em tese) contratação mais vantajosa do que
reaEzaria se a licitação não tivesse existido. A dispensa da licitação decorre do reconhecimento
por lei de que os custos inerentes a uma licitação superam os benefícios que dela poderiam
advir. A lei dispensa licitações para e\titar o sacrifício dos interesses coletivos e supra individuais.

A ESCOLHA LEGISLATIVA FUNDAMENTADA: A PROPORCIONALIDADE:

Todas as hipóteses de dispensa de licitação presente apresentam em comum a característica de
previsão legislativa. Não se admite a criação de um caso de dispensa sem lei assim dispondo e
no caso em tela enquadra-se no artigo 75, inciso II da lei 14.133/ 2021, in verbis:

Are. 75. E dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$
50.000,00 (cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços
e compras;

Alterado pelo Decreto Federal n° 11.871 de 12/2023 passando para R|i 119.812,02 (cento e
dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos) e R$ 59.906,02 (cinqüenta e nove milnovecentos e seis reais e dois centavos) respectivamente: ^
Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo r
CEP: 65.727-000- Site: www.trizicleladovale.ma.gov.hr ^
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DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

Inciso II do caput do art. 75 RS 59.906,02 (cinqüenta e nove mil
novecentos e seis reais e dois centavos)

O elenco do artigo 75 da lei 14133/2021 pode ser enquadrado em diversas categorias em vista
de seu conteúdo jurídico e as finalidades que norteiam a sua instituição. A hipótese de dispensa
de licitação do artigo 75 podem ser sistematizado segundo o ângulo de manifestação
desequilíbrio da relação do custo beneficio, sendo que o caso em tela refere-se custo econômico
da licitação, ou seja, o custo econômico da licitação, é superior ao benefício dela extraível.

O § 1® d o art. 75, da lei 14.133/2021determina a obrigatoriedade da somatória de valores para
determinação do cabimento da dispensa de licitação, in verbis:

§ 1® Para fins de aferição dos valores que atendam aos
limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo,
deverão ser obsen'^ados:

I - o somatório do que for despendido no exercício
financeiro pela respectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de
mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a
contratações no mesmo ramo de atividade.

Quando o valor do somatório ultrapassar o limite estabelecido na lei, a solução reside em
promover a licitação regular, porem observa-se que a somatório corresponde ao limite
estabelecido.

DO AVISO (I^UBLICAÇAO):

No supra processo foi devidamente cumprido a exigência de divulgação do aviso da dispensa de
licitação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação
do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas
adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, sendo
publicado no site oficial do Portal de Transparência da Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale/MA, e em seu quadro de avisos, obedecendo o que reza o no § 3® do art. 17 da lei
14.133/2021, in verbis:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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§ 3"^ As contratações de que tratam os incisos I e II do
caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de
divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo
mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do
objeto pretendido e com a manifestação de interesse da
Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais
vantajosa.

O PREÇO DE MERCADO E PESQUISA:

O preço executado neste procedimento encontra-se dentro do mercado.

Como na contratação direta a administração não está liberada de promover todas as atividades
de pesquisa de preço e de solicitação de oferta dos potenciais interessados, então percebe-se que
no caso em tela foi obedecido e com isso existe a pesquisa de preço nos autos, além de haver
também divulgação ampla pelo órgão a sua intenção de promover a contratação tal se destina
inclusive ao fim de obter propostas dos pretensos prestadores de serviços.

No procedimento em tela obser\'^a-se que a Comissão de Contratação no momento da
realização de sua pesquisa de preço, tomou por base a Instrução Normativa n° 002, de 16 de
janeiro de 2023.

Observou, inclusive, o mesmo procedimento do art. 23, onde é regrado quais os parâmetros
utilizados para se chegar no valor estimativo da contratação para aquisição de bens e
contratação de semços em geral e para obras e serviços de engenharia, para que se conste o
valor estimado da contratação.

DA SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA:

Após a pesquisa de preço e a publicação do a\tiso de interesse da Secretaria Municipal de
Educação em contratação direta do objeto deste procedimento, então a Comissão de
Contratação buscou selecionar a melhor proposta possível com observância no princípio da
isonomia, portanto a contratação foi ao melhor possível, na circunstância existente e
identificadas pela autoridade competente, conforme se vê acerca de condições do mercado e da
capacitação do particular escolhido.

DA GARANTIA AOS PRINCÍPIOS DA REPÚBLICA E DA ISONOMIA:

A ausência de licitação não pode ser interpretada, também nessa hipótese, como autorização
para a contratações abusivas ou infringcntcs ao princípio da isonomia.

Assim, imagine-se um invento apto a gerar resultados econômicos de grande relevo, cuja
produção tenha demandado investimento vultuosos dos cofres públicos. A dispensa de licitação
não significa que a administração estaria liberada para produzir contratação por valores ínfimos
(ou incompatíveis com investimento público e com valor econômico do invento). Nem poderia

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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adotar tratamento preferenciai em favor de determinado particulares sem assegurar a
possibilidade de disputa por todos os possíveis interessados.

A ora contratação direta justifica-se pelas dificuldades de compatibilizar a transferência onerosa
do direito de exploração de um invento ou de uma tecnologia com as formalidades da licitação.

No caso em tela a Secretaria, observou as formalidades em geral exigível em qualquer hipótese
de contratação, pois mesmo sendo contratação direta não autoriza o afastamento das
formalidades indispensável a reaüzaçào de qualquer contrato. No procedimento de tela observa-
se que foi obedecido todos os requisitos que a lei dispõem, ou seja, os documentos que deve
compor a dispensa de licitação está com documento de formalização da demanda que consta
nos autos termo de referência com especificações e todos os detalhes que a lei é exige, a
estimativa de despesa calculada e na forma estabelecida na IN n° 002/2023, o parecer técnico
que demonstra o atendimento dos requisitos exigidos, demonstração de compatibilidade da
previsão de recursos financeiros com compromisso a ser assumido, a comprovação de que o
contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, há nos autos
a razão de escolha do contratado, a justificativa de preço e autorização da autoridade
competente, portanto preenchendo todos os requisitos do artigo 72 da lei 14133 de 2021.

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende
os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,
deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na
forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareccrcs técnicos, se for o caso,
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os
requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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Vemos, então, que, agora, o gestor que decidir pela dispensa de licitação, deverá iniciar o
processo com um documento que apresente a necessidade da contratação para que, se for o
caso, seja realizado um estudo técnico preliminar para definir a melhor solução para
atendimento da necessidade, analisando-se, inclusive, os riscos daquelas soluções possíveis,
para, ao final, se indicar qual a solução mais viável a ser contratada, que no processo em análise
foi dispensado, por tratar-se de bem de pequeno valor.

DO CONTRATO:

Acerca da formalização do contrato, a lei, em seu artigo 95, também flexibiliza a exigência do
instrumento de contrato na dispensa de licitação em razão de valor, prevendo a possibilidade de
o instrumento ser substituído por outro instrumento hábü, como carta-contrato, nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.

DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de
regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos
técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Assessoria Jurídica, podendo o
processo de contratação produzir os efeitos jurídicos pretendidos, no que tange a contratação
por dispensa de licitação a empresa V R FR/\NCO NETO LTDA, para a aquisição de
bebedouro e de aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de elementos
filtrantes para atender as necessidade do FUNDO DE NIANUTENÇAO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizidela do Vale/MA,
no valor total de R RS 53.420,00 (cinqüenta e três mil e quatrocentos e vinte reais), mediante
dispensa de licitação, com fundamento no Art. 75, II, da lei 14.133/2021 c/c os Regulamentos
deste município; n° 040/2023, que trata das dispensas, e o n° 063/2021, que trata da Licitações,
cumpridas as formalidades administrativas.

Recomenda-se que não seja realizado nova dispensa com o mesmo objeto por esta Secretaria
sob pena de irregularidades, bem como seja todo o procedimento publicado no Portal de
Transparência da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA e no sistema SINC do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão.

Retornem os autos a Controladoria do Município e em seguida a Presidente de Contratação.

E o Parecer,

Trizidela do Vale/MA, 03 de abril de 2024.

José Gutemb^g Filho
Assessor |uríaÍcoap Município

OABAL\ N°\8.375 1
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O PREFEITO MUNICIPAL

IftARANHÃO» no uso (áe suas tegaís aí

De OS de março de 2021

Dte TRÍ23DELA DO VALE - ESTADO
Ibuiçõoa, qua íbe são confenífes.

RESOLVE:

Art. 1- - nomear. - JOSÉ eUTEMBÊRG NASCIMENTO FILHO, p^xlador do
CPf n' 0,7 324.873-08, per^ o ca.^ de CWa do Departamento de Processos na
^sona de Procassoa dud^ais. as competências constantes das L.s aes,nAu«adm»a e os mgulamentr. perdnentes do

Art 2-^ - Este Porlafia entr. em vigor na data de sua pubHcaç&d, 08 de março
de 2021.

PUBUQUE^E, CUMPRA-SE. ̂QUiVE-SE.

SASINETE 00 PREPaTO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO
DO MíUR^^^ÃO, EM ÍM NMMRÇO 0£ 2021.

Préèito Munidpal
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GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS-,

Ano 8 - Edição N® 838 de 9 de Março de 2021

Romeaçao: 209/2023.

o PREFEITO MUNICIPAL DF. TRÍZJDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso do suBS iegais
atribuições, que lhe aâo conferidas,
RESOLVE:.

Art - NOMEAR - JOSÉ GUTEMBEP.e NASCIMENTO
FILHO, portador do CPF n° 017.324.873-08, para o cargo
do Chefe do Departamento de Processos na Assessoria de
Processos Judiciais, observada as competências
constantes das Leis a estrutura administrativa e os
regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. 08 lie março de 2021. PUBLIQUE-SE,
CUMPR.íwSE ARCÜIVE-SF.. GABINETE DO PREFEITO
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 08 DE MARÇO DE 2021.
Defbsor. Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Uunídpai de Trizidela do VaJe
CNPJ: 01.£58.070;ü001-22

vvww.triztcwadovate.TiH.gov.fcíftJterioofidal/^d^lAes



TRIZIDELADOVALE

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECER DO CONTROLE INTERNO

PARECER N" 0304028/2024-CGM

Dispensa de Licitação n° 10/2024
Processo Administrativo n" 1403001/2024

CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO DE
EMPRESA, PARA A AQUISIÇÃO DE BEBEDOURO E DE
APARELHOS DE TRATAMENTO DE ÁGUA,
MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE ELEMENTOS
FILTRANTES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE
FUN. DE MAN. E DES. DA EDU. BÁSICA(FUNDEB), DO
MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE.

O Setor de Controle Interno do Município de Trizidela do Vale - MA, no uso de suas atribuições legais,
em especial ao disposto nos arts. 31, 70, 74 e 75 da Constituição Federal, art. 59 da Lei Complementar n°.
101/2000, conjugados com o disposto nas Leis Federais n°. 4320/64 e demais nonnas que regulam as atribuições
do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e,
visando orientar o Administrador Público.

Veio ao conhecimento desta Controladoria, processo de dispensa de licitação n° 001/2024 para análise
e parecer opinativo, referente a CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO DE EMPRESA,
PARA A AQUISIÇÃO DE BEBEDOURO E DE APARELHOS DE TRATAMENTO DE ÁGUA,
MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE ELEMENTOS FILTRANTES PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DE FUN. DE MAN, E DES. DA EDU. BÁSICA(FUNDEB), DO MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE, para analise quanto a legalidade e verificação das demais formalidades, atuando no
tocante a legalidade, economicidade, moralidade e eficiência na administração dos recursos e bens públicos.

O processo administrativo em questão tem base legal o artigo 75, inciso II da Lei n° 14.133, de 2021 e
suas alterações, demonstrado na justificativa desta dispensa de licitação como fundamento legal para a
contratação pretendida, assim dispõe o aludido artigo:

Art. 75 E dispensável a licitação;

(...)
II -para contratação que envolva valores
inferiores a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais),
no caso de outros serviços e compras;

DECRETO N° 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023
Art. 1° Ficam atualizados os valores

estabelecidos na Lei n° 14.133, de l®de abril de
2021, na forma do Anexo.

Anexo

Atualização Dos Valores Estabelecidos Na Lei N° 14.133, De 1° De Abril De 2021

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

Art. 75, caput, inciso 11 RS 59.906,02 (cinqüenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos)

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.0 70/0001-22



ESTADO DO MARANHÃO ^
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Tratando-se de realização de despesas no referido procedimento de Dispensa de Licitação e por se
configurar competência do Controle Interno a análise do presente procedimento em epígrafe consta com a
seguinte documentação:

/ Termo de Atuação de processo Administrativo;

'Z Consta as cotações de preços;

^ Proposta de preço;

^ Consta a justificativa de necessidade da contratação;

^ Consta Termo de Referência;

/ Autorização do início de processo de dispensa de licitação;

Solicitação de disponibilidade orçamentaria;

■/ Declaração de adequação orçamentaria e financeira em conformidade com o art. 16, II da Lei 101 /2000,
^ Consta a Portaria que designa os Agentes e Membros da Comissão de Contratação de licitação para

atuarem nas licitações;

y O procedimento de dispensa de licitação foi devidamente autuado;
y Consta nos autos a minuta do contrato;

y Consta o Parecer Técnico Jurídico;

y Extrato de dispensa de licitação;
y Consta toda documentação de habilitação do licitante;

y Consta o Temo de Contrato;

y Foi realizada a devida publicação aos extratos dos contratos celebrados.

Parecer:

Diante da instrução processual e exclusivamente em relação a sua formalidade ante aos fatos expostos ^
e analise desta Controladoria realizada, certificamos que a Comissão de Contratação de licitaçao demonstrou
que foram cumpridas as exigências legais vigentes.

Ante aos fatos expostos e análise desta Controladoria realizada, e considerando os dados extraídos dos
autos, por existirem justificativas para a contratação direta, por meio de dispensa de licitação, também estando
referenciada com Parecer Jurídico, e sendo destinado a atender a necessidade da Secretaria de Cultura, constata-
se a total legalidade do presente processo, haja vista ter atendido todas as exigências contidas na Legislação
vigente, sobretudo a Lei n" 14.133/2021 e suas atualizações e demais normas dos Órgão de Controle vigente.

Retorne os autos a CCL para conhecimento, manifestação e adoção das providências cabíveis.
Este é o parecer, meramente opinativo, salvo melhor juízo.

Trizidela do Vale, 03 de abril de 2024
Ivanilson SoareX^LiTní

Controlador Geral
Portaria n° 32/2021 -GP

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.070/0001-22
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ESTADO 00 Maranhão
PREFElTUPJ^ MUNíCíPAL ■ CMPJ. 01.558.070/0001-22

END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - -.070 - AEROPORTO-G5727-0L 0
TRÍ21DELA DO VA-.E-MA

PORTARIA H"" 32/2021-QH. *j*i 04 de Janeiro de 2C21

O PREFEITO fíiUMiCIPAL LE TRiZiDELA DO VALE - EST.AuG

DO MARAMHÂO. no uso de sua?: íe^iai? aínóLi;;òys. con; luturo no Ari 66,VI e tX" cd ..ui

Orgânica do Município.

RESOLVP

Aít. r N0ME.2R - iVANlLSOM SOARES DE LIMA, CPT ri '

721.376.333-91 pars o ciúv-jo c.6 Cofitroiftdo:' dc iViunícipio. obss.vuoa?

competências consíanies das leis. LrJ Oornpierrjeiiiar -i'' 07 de 04 de dezembro ce di i

e 03 regulamenlos pertínGríie.s do ídunicipio de T.^izide.a do Vaie.

Ari 2^ EsL- Pc iiirn ar; n- da publicação, Cl cr

Janeiro de 2021.

PUSlIQUE-SE. CÜMPP^.A-3E, APQDÍVE-SE.

GABIWETE DO PRcFEiTO MUNiCiPAL DE TRIZ5DELA 00 V;--.LL.

ESTADO DO g/iARA?4nÂ0. 5^ 0.5 JAhiEíRO ÜS 2021.

Qc-íbsün P&f^a F:eiias
Prafeíío Mi.ínlciijai



trizidela dqvale
PROC. J /?n^4
FLs. ^
RUB. w

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Ano 8 - Edição 350 de 4 de Janeiro de 2021
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 32/2021-GP.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 322021/2021

>n9i"GP de 04 ae Janeiro de 2021.

O PREFEiTO MUNÍCÍPAI. DE TRIZJDELA DO VALE - ESTADO DO [
MARANHÃO, no uso de suas legais aíribuiçõss, com fulcro no Ari. 66,Vi s iX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. 1" NOMEAR - IVANíLSON SOARES DE LÍMA, CPF NP 721.375.333-91 para o
cargo de Coníroíador do Município, obâ8t\'8üas as competências consísníes das ieis. Lei
Complementar 07 ds 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de
Trizideia do Vale.

Ari. 2° Esta Porlaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de Jsneiio üe
2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQÜÍVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE imZiDELA DO VALE. ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deíbson Pereira Freitas

Prefeito Municies!

gabinete IKS PREFEITO - POÍÍTASIAS - nomeação: 332Q21GP/2021

PORTARIA 33/2021 - GP. Oe 04 de ianeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRÍ21DELA DO VALE- ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - JOSÉ, LEÔWCIC GOUTENHO IBIAPÍNO, Portador do CPF n"

do Vaie.

Prafciturs Municipal daTríziddla do Vais
C.NJPJ; 01.558.070/0001-22

'.VA'.v.!r!á:del360valQ.nta.gov.Dr/tíiaricoficial/?id=i39-r
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TRJZIDELA DO VALE

PROC. 1403001/2024

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ 31.907.632/0001-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB

RECONHECIMENTO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Sra. Maria Sônia de Abreu.

Sec. Mun. de Educação.
Nesta.

Prezada,

Á vista das manifestações anteriores, reconheço a dispensa de licitação, com base no
artigo 75, inciso 11, da Lei n° 14.133/2021 e Parecer Jurídico, para a contratação empresa V R
FRANCO NETO LTDA, para a aquisição de bebedouro e de aparelhos de tratamento de água
e manutenção e instalação de elementos filtrantes para atender as necessidade do FUNDO DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de
Trizidela do Vale/MA, no valor total de R$ 53.420,00 (cinqüenta e três mil e quatrocentos e
vinte reais).

A realização da despesa está dispensada de licitação, nos termos do artigo 75, inciso II,
da Lei Federal n° 14.133/2021.

Dessa forma, encaminho o presente processo a Vossa Senhoria para
homologação/adjudicação do ato, e sua publicação, nos exatos termos do diploma legal.

Trizidela do Vale - MA, 03 de abril de 2024.

Ros&raela Mota Lima

Presidente da ̂ missão de Contratação
Portaria n® 21/2023
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PIIOC. 1403001/2024

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 31.907.632/0001-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO I40300I/2024.

DISPENSA N° 10/2024.

OBJETO: Contratação por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de bebedouro e
de aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de elementos filtrantes para
atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trízidelado Vale/MA.

A Secretária de Educação, a Sra. Maria Sônia de Abreu, no uso de suas atribuições
legais, em consonância com as informações, justificativas, documentos e parecer contidos no
Processo Administrativo n° 1403001/2024, originário da Dispensa de Licitação, bem como de
acordo com as disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
HOMOLOGO o resultado da Dispensa 10/2024 e ADJUDICO o objeto ao vencedor: a
empresa V R FRANCO NETO LTDA, pelo valor total de R$ 53.420,00 (cinqüenta e três mil e
quatrocentos e vinte reais).

Relata-se nos autos que o proponente declarado vencedor comprovou que preenche os
requisitos de habilitação e qualificação necessários à contratação (art. 72, V, as Lei n°
14.133/2021), tendo sido escolhido por atenderem todas as exigências do ávido de contratação
e seus anexos, inclusive por apresentar o menor preço do valor estimado.

Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências:

I - Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei 114.133/2021,
Juntando-se a Portaria de Fiscal de Contrato.

II - Em seguida, providenciar, nos termos do art. 95, I, da citada Lei n° 14.133/2021, a emissão
de Nota de Empenho em favor da empresa adjudicatária.

III - Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas
nos art. 72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221.

IV _ Por fim, encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal de contrato, para

providenciar o envio do Contrato e da nota de empenho, à empresa vencedora. Juntamente com
a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do art. 140,
II, da Lei 14.133/2021, com redação dada pelo Termo de Referência.

Trizidela do Vale/MA, 04 de abril de 2024.

Maria S&iii«^ilva Abreu

Secretária Municipal de Educação
Portaria n° 0I/2021-GP.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 31.907.632/0001 -67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° I40300I/2024. DISPENSA N°
10/2024. OBJETO: Contratação por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de
bebedouro e de aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de elementos
filtrantes para atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizidela do Vale/MA. A
Secretária de Educação, a Sra. Maria Sônia de Abreu, no uso de suas atribuições legais, em
consonância com as informações, justificativas, documentos e parecer contidos no Processo
Administrativo n° 1403001/2024, originário da Dispensa de Licitação, bem como de acordo
com as disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal n" 14.133/2021, HOMOLOGO o
resultado da Dispensa 10/2024 e ADJUDICO o objeto ao vencedor: a empresa V R FRANCO
NETO LTDA, pelo valor total de R$ 53.420,00 (cinqüenta e três mil e quatrocentos e vinte
reais). Relata-se nos autos que o proponente declarado vencedor comprovou que preenche os
requisitos de habilitação e qualificação necessários à contratação (art. 72, V, as Lei n°
14.133/2021), tendo sido escolhido por atenderem todas as exigências do ávido de contratação
e seus anexos, inclusive por apresentar o menor preço do valor estimado. Para prosseguimento,
DETERMINO as seguintes providências: I - Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no
art. 75, inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-se a Portaria de Fiscal de Contrato. li - Em
seguida, providenciar, nos termos do art. 95, I, da citada Lei n" 14.133/2021, a emissão de Nota
de Empenho em favor da empresa adjudicatária. 111 - Após, inserção no Sistema do TCE/MA,
PNCP, bem como demais divulgações exigidas nos art. 72, parágrafo único e 94 da Lei n°
14.133/20221. IV - Por fim, encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal de
contrato, para providenciar o envio do Contrato e da nota de empenho, à empresa vencedora,
juntamente com a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos
termos do art. 140, II, da Lei 14.133/2021, com redação dada pelo Termo de Referência.
Trizidela do Vale/MA, 04 de abril de 2024. Maria Sônia Silva Abreu. Secretária Municipal de
Educação. Portaria n° OI /2021 -GP.

Endereço: Av. Deputado Carlos IVIelo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.tri/ideladovaic.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 31.907.632/0001-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA/FUNDEB

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA

PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO/FUNDEB.

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:

Encaminho a mídia contendo o TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
ADJUDICAÇÃO DA DISPENSA N° 10/2024, para as providências cabíveis.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, ns 1670- Bairro Aeroporto- Trízídela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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PROC. 1403001/2024
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RUB

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ V 01,558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TERMO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA
DE LICITAÇÃO N° 10/2024.

Atendendo a Lei n° 8.666/93 e suas alterações, em especial ao Princípio da
Publicidade, certifico para os devidos fins, que o "TERMO DE HOMOLOGAÇÃO" da
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 10/2024, foi afixado no quadro de avisos desta
Prefeitura Municipal na presente data.

Secretaria Municipal de Administração, Trizidela do Vale, Estado do Maranhão,
em 04 de abril de 2024.

Cristiàne Cruz de Freitas
CPF: 013.801.323-39

Setor de Publicação

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trízideladovale.ma.gov.bi
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TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1403001/2024

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 31.907.632/0001 -67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1403001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 10/2024.

Pelo presente instrumento e com base da Dispensa de Licitação, amparado pelo artigo
Art. 75, II da Lei 14.133/2021. convocamos a empresa V R FRANCO NETO LTDA, inscrita no CNPJ
sob N® 02.331.738/0001-67, com sede Rua J/Rua Ceciíia Meireles n° 02, Quadra 02 - Maranhão
Novo São Luís - MA - CEP: 65061^30, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.
Virgílio Rodrigues Franco Neto, para comparecer na Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, no
prazo de cinco dias úteis (segunda a sexta-feira) e no horário das 08:00 (oito) horas às 12:00 (doze)
horas, para a contar da data de seu recebimento o Termo de Contrato.

No ato da assinatura, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações
fiscais, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a). Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa,
de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Federal.

b) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço.

c).CND - Certidão Negativa de Débito e CNDA - Certidão Negativa da Dívida Ativa,
perante a fazenda Estadual; e

d). CNDT - Certidão Negativa de Débito Trabalhista.

As certidões expedidas pela internet e que possuam código para averiguação, estão
condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sites de cada órgão emissor.

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento,
ressalvado o direito a justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma serão
aplicadas as sanções administrativas e penalidades previstas em lei.

Trizidela do VAIe/MA, 04 de abril de 2024.

Maria Sónla^ilvffTCbreu
Secretária Municipal de Educação

Portaria n® 01/2021-GP
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: V R FRANCO NETO LTDA
CNPJ: 02.331.738/0001-67

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de jultio de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://wvvw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:08:56 do dia 15/03/2024 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 11/09/2024.

Código de controle da certidão: 6E25.466E.0DA8.C6BD
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Confirmação da Autenticidade de
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ: 02.331.738/0001-67

Código de Controle: 6E25.466E.ÜDA8.C6BD

Data da Emissão: 15/03/2024

Hora da Emissão: 12:08:56

Tipo Certidão: Negativa

Certidão Negativa emitida em 15/03/2024, com validade até 11/09/2024.

Página Anierior (/Servicos/c.erudaointernet/PJ/Autenticidade/Voltar)

Nova consulta (/Servicos/certidaolnternet/PJ/Autenticidade/Confirmar)



trizidelâ do vale
proc.JM2^20^C^
FLS. jpr^
RUB.

Voltar imprimir

CAtJmA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

02.331.738/0001-67

V R FRANCO NETO

- R J RUA CECÍLIA MEIRELES N 2 QD 02 - / - / SAO LUIS / MA / 65006-
143

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va1idade:12/03/2024 a 10/04/2024

Certificação Número: 2024031218274977569323

Informação obtida em 15/03/2024 12:07:22

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



Histórico do Empregador
Dúvidas mais Freqüentes | Início | V

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 02.331.738/0001-67

Razão social: V R FRANCO NETO

Nome fantasia: V F REPRESENTAÇÕES

Data de

Emissão/Leitura

01/03/2024

12/03/2024

22/02/2024

03/02/2024

15/01/2024

27/12/2023

08/12/2023

19/11/2023

31/10/2023

12/10/2023

23/09/2023

04/09/2023

16/08/2023

^28/07/2023

09/07/2023

20/06/2023

01/06/2023

13/05/2023

24/04/2023

05/04/2023

17/03/2023

26/02/2023

07/02/2023

19/01/2023

31/12/2022

12/12/2022

23/11/2022

04/11/2022

16/10/2022

Data de Validade

31/03/2024 a 29/04/2024

M 2/03/2024 a 10/04/2024

122/02/2024 a 22/03/2024
03/02/2024 a 03/03/2024

R5/OI/2O24 a 13/02/2024

127/12/2023 a 25/01/2024

08/12/2023 a 06/01/2024

119/11/2023 a 18/12/2023

;31/10/2023 a 29/11/2023

^2/10/2023 a 10/11/2023

í 23/09/2023 a 22/10/2023

Número do CRF

97/nQ/onoo

04/09/2023 a 03/10/2023

H6/08/2023 a 14/09/2023

128/07/2023 a 26/08/2023

109/07/2023 a 07/08/2023
= 20/06/2023 a 19/07/2023

j01/06/2023 a 30/06/2023
113/05/2023 a 11/06/2023

124/04/2023 a 23/05/2023

5 05/04/2023 a 04/05/2023
i 17/03/2023 a 15/04/2023

^ 26/02/2023 a 27/03/2023

i 07/02/2023 a 08/03/2023

119/01/2023 8 17/02/2023

^ 31/12/2022 a 29/01/2023

|12/12/2022 a 10/01/2023
:23/11/2022 a 22/12/2022

^ 04/11/2022 a 03/12/2022

{16/10/2022 a 14/11/2022

= 07/nQ/on90 o oRiArinnoi

2024033100371320498650

2024031218274977569323

2024022203445816401291

2024020300471075522764

2024011503322008587639

: 2023122718213546833011

^ 2023120806521357916559
2023111900423857383950

2023103105390181249036

2023101200482635316694

. 2023092300484503416668

2023090405494417737934

: 2023081604574674121210

2023072818281022429911

2023070902165194396690

2023062000543090859966

2023060100551847385102_
2023051300502516928818

20230424003323305505^
2023040500441196920290

: 2023031700453713259047

2023022600355393184880

2023020700454059293982

2023011900512091563433

2022123100493043605511

, 2022121200361395958830

2022112300530985194401

i 2022110400531850616860

! 2022101600264812070567

•:)n9onQ77nnf;on-1 "íQ-t 7079



Emissão/Leitura

08/09/2022

20/08/2022

01/08/2022

13/07/2022

24/06/2022

05/06/2022

17/05/2022

28/04/2022

09/04/2022

ae vaiiaaae

08/09/2022 a 07/10/2022

Numero ao üKh

20/08/2022 a 18/09/2022

01/08/2022 a 30/08/2022

13/07/2022 a 11/08/2022

i 24/06/2022 a 23/07/2022

05/06/2022 a 04/07/2022

17/05/2022 a 15/06/2022

28/04/2022 a 27/05/2022

09/04/2022 a 08/05/2022

2022090800373025437182

2022082000534172279839 TRI^DELA DO VALE ».
PROCJQO'^//20o7K

2022080100345131736870 FLS. ' " —

2022071301014264651756 ^
12022062400474936037780

2022060500344821659746

2022051700495757474913

2022042800461747106954

2022040900483769383640

Resultado da consulta em 04/04/2024 12:57:01
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: V R FRANCO NETO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 02.331.738/0001-67

Certidão n°: 18057440/2024

Expedição: 15/03/2024, às 12:11:32

Validade: 11/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que v R FRANCO NETO ltda (matriz e filiais), inscrito (a)
no CNPJ sob o n° 02.331.738/0001-67, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtíttst.jus.br
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Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRylBALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: V R FRANCO NETO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 02.331.738/0001-67

Certidão n°: 18057440/2024

Expedição: 15/03/2024, às 12:11:32

Validade: 11/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que V R FRANCO NETO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a)

no CNPJ sob o n° 02.331.738/0001-67, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvii-las e siigestÕÊs: cridtgt.st.jus.br
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

N° Certidão: 099043/24 Data da 15/03/2024 12:13:36

Inscrição Estadual: 122377982 CPF/CNPJ:02331738000167

Razão Social: V R FRANCO NETO LTDA

Endereço: RUA J RUA CECÍLIA MEIRELES. 2 QUADRA02 CEP: 65061430 - MARANHAO

Telefone: {98)99951477 Município: SAO LUIS iUF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 13/07/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 15/03/2024 12:13:36
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Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito

NO da Certidão: 099043/24

Data de Validade: 13/07/2024 12:13:36

Data de Emissão: lS/03/2024 12:13:36

Inscrição Estadual: 122377982

CPF/CNP3: 02331738000167

Raxão Social: V R FRANCO NETO LTDA

\>:V,.COT. ,l . U !■
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

N® Certidão: 019888/24 Data da 15/03/2024 12:14:23

Inscrição Estadual: 122377982 CPF/CNPJ:02331738000167

Razão Social: V R FRANCO NETO LTDA

Endereço: RUA J RUA CECÍLIA MEIRELES. 2 OUADRA02 CEP: 65061430 - MARANHAO

Telefone: (98)99951477 Município: SAO LUIS UF; MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 13/07/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 15/03/2024 12:14:23
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Resultado da Validação da Certidão NegatIvaDIvidaAUva de Divida Ativa

CERTIDÃO VAUDA!

NO da Certidão: 019888/24

Data de Validade: 13/07/2024

Data de Emissão: 15/03/2024 12:14:23

Inscrição Estadual: 122377982

CPF/CNPJ: 02331738000167

Razão Social: V R FRANCO NETO LIDA

•:riv-oKidn CtVi-r Scfsz/COTÇC; - 700^-7009



PREFEITURA DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA

Número da Certidão: 02certidao

Validade:

CERTIFieADO
iie20240092122i'í

TRIZIQELA DOVALEn,!
proc.,7TO-^I liüâSK
fi-s. Z'??- ̂
RUB.

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA
TURÍDICA. DESCRITA ABAIXO. RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS
POSTERIORMENTE COMPROVADAS. HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146. DA LEI 6.289. PE

28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL.

CNPJ: 02.331.738/0001-67

DADOS DA PESSOAJUR&ICA

Inscrição Municipal: 60902003

Razão Social: V R FRANCO NETO LTDA

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

475989900 - COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS DE USO DOMÉSTICO NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

ENDEREÇO DE LOCAUZACAO

Logradouro: RUA J / RUA CECÍLIA MEIRELES

Número: 02 Complemento: QUADRA02

Bairro: MARANHAO NOVO

Município: SAO LUÍS - MA CEP: 65061430

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 15 de março de 2024 às 12:16, sob o código de
autenticidade n" 6A7AD515437E405C3D1495C9DBB5D459.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em
httpsi//stm.semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.

"NÃO E vAuDA a CERTIDAO que CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS."
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: V R FRANCO NETO LTDA

CPF/CNPJ: 02.331.738/0001-67

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federai

O Cadastro Nacional de Emnresas Inidâneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoasfísicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

jna! de Empresas Punidas

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

'■  a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a
Administração Pública Federal, cm função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 11:59;43 do dia 04/04/2024 , com validade até o dia 04/05/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: NQXzuuhoiAADs3oQ80db

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 04/04/2024 12:00:16

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: V R FRANCO NETO LTDA

CNPJ: 02.331.738/0001-67

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n® 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n® 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n® 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 012021GP/202I

PORTARIA N° 01/2021-GP. De 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR - MARIA SÔNIA SILVA ABREU, portadora do CPF
449.499.953-91, para o cargo de Secretária Municipal de Educação, observadas as competências
constantes das leis, Lei Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de Janeiro de
2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

gabinete DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 022021GP/2021

PORTARIA N° 02/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - ENOQUE DE SÁ BARRETO FILHO, Portador do CPF n*'
651 763 403-72, para o Cargo de Secretário Municipal de Administração, observada as
competências constantes das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do
município de Trizidela do Vale. - ^ j

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22 ̂

www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial/?id=1394 | ^
Pi6[M(i)9de39 m
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ESTADO DO MARANHÃO
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O QUE É O DIÁRIO OFICIAL?
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. CUJO OBJETIVO É
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O
PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL. PARA QUE /
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES.

SUMARIO

NOMEAÇÃO: DECRETO N° 08/2021/2021
DECRETO N° 08/2021, DE 13 DE JANEIRO DE 2021.

DISPÕE E REGULAMENTA A DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA QUANTO AS CONTAS DE
GESTÃO E DE GOVERNO AOS ORDENADORES DE DESPESAS, SUAS ATRIBUIÇÕES E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFE
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNiClPAL DE TRIZIDELA DO VALE
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EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 849 de 13 de Janeiro de 2021

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - Nomeação: DECRETO Ns 08/2021/2021

DECRETO N° 08/2021, DE 13 DE JANEIRO DE 2021.

DISPÕE E REGULAMENTA A DESCENTRALIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA QUANTO AS CONTAS DE GESTÃO E DE
GOVERNO AOS ORDENADORES DE DESPESAS, SUAS
ATRIBUIÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃQ nos usos
das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO, a necessidade de descentralizar a máquina administrativa para dar mais
efetividade as contas de gestão e de governo em observância aos princípios que regem a fiscalização
contábil, orçamentária, financeira e patrimonial dos recursos públicos;

CONSIDERANDO, a necessidade de implementar mecanismos para uma administração
moderna, descentralizando as ações e meios de gerenciamento com maior celeridade os resultados e
nas medidas governamentais;

CONSIDERANDO, que o ordenador de despesa é responsável pelos atos praticados com os
recursos públicos, tendo o dever de prestar contas com o indispensável acompanhamento da
execução orçamentária e financeira em conformidade com a disponibilidade financeira e a
obrigatoriedade do controle da legalidade dos atos com eficácia e eficiente.

DECRETA

Art. 1®. Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas aos Secretários Municipais
em suas respectivas pastas e Fundos Municipais as seguintes atribuições, assinar empenhos,
liquidação e ordens de pagamento, homologar e adjudicar licitações, assinar contratos, balancetes,
balanços, orçamentos e demais documentos contábeis, encaminhar documentos, responder
diligências e demais solicitações dos Tribunais de Contas do Estado e da União e a prestar contas de
convênios com o Estado ou União e demais atribuições inerentes aos respectivos cargos.

Parágrafo Primeiro: A delegação que trata o caput deste artigo é ampla, geral e irrestrita,
inclusive atinentes às responsabilidades pela movimentação dos créditos orçamentários, juntamente
com os programas que devem ser executados.

Parágrafo Segundo: Os Ordenadores de Despesa exercerão as atividades sem prejuízo das
demais atribuições dos seus cargos ou funções.

Art 2°. Fica delegado ao Secretário Municipal de Finanças a movimentar todas as contas
bancárias referentes as despesas decorrentes dos ordenadores de despesa das Secretarias
mencionadas no Art.l® deste Decreto e de suas respectivas pastas e fundos por meio de
transferências bancárias, OBT - Ordem Bancária de Transferência voluntária ou emissão de ordens
bancárias eletrônicas.

Art. 3°. Compete ainda ao Secretário (a) com delegação de gestão exercer as seguintes
funções:

1 - Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano de governo e no Orçamento do
Município;

II - Comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão

Prefeitura Municipal de Trl^dela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22 ggjgra
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EXECUTIVO Ano 8 - Edição N® 849 de 13 de Janeiro de 2021

orçamentaria, financeira e patrimonial de seus órgãos, bem como aplicação de recursos públicos por
entidades de direito privado;

III - Exercer o acompanhamento das operações de créditos;
IV ■ Apoiar o controle externo no exercício de sua missão Institucional;
V - Organizar e executar, por iniciativa própria ou por determinação do Tribunal de contas do

Estado, programação trimestral de auditoria contábil, financeira, orçamentária, sob seu controle;
VI - Coordenar e manter o efetivo controle dos estoques de seus almoxarifados, quando

houver almoxarifado individual;
VII - Fiscalizar periodicamente junto ao responsável pelo almoxarifado, no que concerne ao

recebimento de bens e serviços prestados;
VIII - Efetuar, sob sua responsabilidade, cancelamento de restos a pagar insubsistentes,

liquidados, do exercício atual e anteriores;
ArL 4®. - Funcionará de forma centralizada o Departamento de Compras para atender todas

as unidades gestoras, de acordo com a descentralização determinada neste Decreto.
Art 5®. - A Comissão Permanente de Licitação será única, devendo manter um controle de

acordo com o que estabelece a lei 8.666/93, fazendo-se a divisão entre obras, serviços de
engenharia, compra e outros serviços, por cada uma das unidades decentralizadas.

Art 6®. O Órgão responsável pelo Controle Interno do Município supervisionará aos atos
praticados pelos ordenadores de despesas, visando ao fiel cumprimento deste Decreto.

Art. 7®. Ficam convalidados os atos praticados pelas autoridades a que se referem os Artigos
1® ao 4°, no período compreendido entre 1® de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2024, no limite
das competências definidas neste Decreto.

Art. 8® - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, devendo ser cientificado o
Tribunal de Contas do Estado e a todas as instituições financeiras que operam os recursos do
Município de Trizidela do Vale (MA).

ArL 9® - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, 13 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22
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autorizado a reajustar o piso salarial dos professores
ativos, inativos e pensionistas da rede municipal de ensino
de Trizidela do Vaie-MA em 4% (quatro por centoj a incidir
sobre o salário base da categoria.

Art. 2® - As despesas decorrentes da presente Lei
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do
orçamento do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Valorizado dos Profissionais da
Educação (FUNDEB), bem como de orçamente
suplementar e pelo Fundo Municipal de Previdência dos
Servidores de Trizidela do Vale-MA, no caso dos inativos e
pensionistas.

ArL 3® - Esta Lei entra em vigor a partir de sua
publicação, produzindo efeitos retroativos a partir de 01 de
janeiro de 2024.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - LEI - DISPÕE SOBRE
A CRIAÇÃO DO DIA MUNICIPAL DO TERÇO DOS

HOMENS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE: 512/2024

Lei n® 512/2024, 08 de fevereiro de 2024.

Dispõe sobre a criação do Dia Municipal do Terço dos
Homens no âmbito do município de Trizidela do Vale/MA, e
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão.

Faço saber, que a Câmara Municipal DECRETA, e
eu sanciono a oresente Lei:

Lei n® 511/2024, 08 de fevereiro de 2024.

Dispõe sobre a constituição das Unidades Gestoras para
fins dos limites para dispensa de ücitaçâc, nos termos da
legislação de licitações e contratos administrativos, cada
órgão da Administração Direta de Trizidela do Vale/MA e
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Trizidela do Vale. Estado do
Maranhão.

Faço saber, que a Câmara Municipal DECRETA, e
su sanciono a presente Lei:

Art. 1° - Fica constituída como Unidade Gestoras,
para fins dos limites para dispensa de licitação, nos termos
da legislação de licitações e contratos administrativos,
cada órgão da Administração Direta de Trizidela do
Vale/MA, assim compreendidos as Secretarias Municipais,
a Procuradoria Geral, a Controladoria Geral e demais
órgãos autônomos.

Parágrafo único. Unidade Gestora é a unidade
orçamentária ou administrativa investida do poder de gerir
recursos orçamentários e financeiros, próprios ou sob
descentralização.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 01 de
janeiro de 2024.

REGISTRE-SE, PUBÜQÜE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024. TRIZIDEU DO VALE

Deibson Pereira
Prefeito Municipal RUB."" ——

Art. 1® - Fica instituído o Dia Municipai do Terço
dos Homens, a ser comemorado anualmente no dia 13 de
maio.

Art. 2® - O Dia Municipal do Terço dos Homens
tem por objetivo celebrar a devoção religiosa e a prática do
Terço dos Homens, reconhecendo sua importância cultural
e espiritual para a comunidade local.

Ari. 3® - O Dia Municipal do Terço dos Homens
torna-se patrimônio cultural e imaterial do município de
Trizidela do Vaie/MA, sendo promovida sua valorização,
preservação e divulgação.

Art 4® - O Poder Executivo Municipal poderá
promover atividades e eventos alusivos ao Dia Municipal
do Terço dos Homens, em parcerias com entidades
religiosas e culturais locais.

Art. 5® - Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM OS
DÊ FEVEREIRO DE 2024.

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - - DISPÕE SOBRE
A CONSTITUIÇÃO DAS UNIDADES GESTORAS
PARA FiNS DOS LIMITES PARA DISPENSA DE

LICITAÇÃO, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO DE
LICITAÇÕES £ CONTRATOS ADMINSSTR^MÍVOS,
CADA ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA D£

TRIZIDELA DO VALE; ü i t/2024

mAssinado eletronicamente por: Cristiane Cruz de rreuâs - CPr: "".501.323-" em 08/02/2G24 16:57:43 - ÍP com n": 192.168.3.41 ^
Autenticação em: wv/w.!ri2ideiadovale.ma.gov.br/diariooficiai.php?id=2452 il^
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEíTURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 31.907.632, 0001-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESEN\'()LVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB

TERMO DE CONTRATO N" 0404001-2/2024.

LEI N" 14.133 de 1° de abril de 2021.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1403001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 010/2024.
TERMO DE CONTRATO DE COMPRAS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO DE

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB. E A EMPRESA V
R FRANCO NETO LTDA.

O Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, por intermédio da FUNDO DE MANUTENÇÃO
E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICAFUNDEB, com sede na Av. Deputado Carlos Melo,
n" 1670, Aeroporto, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n" 31.907.632/0001-67, neste ato
representado pela Secretária de Educação a Sra. Maria Sônia Silva Abreu, nomeado pela Portaria n"
01/2021-GP, de 04/01/2021, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa V R FRANCO NETO LTDA,
inscrita no CNPJ sob 02.331.738/0001-67, com sede Rua J/Rua Cecília Meireles n" 02. Quadra 02
- Maranhão Novo São Luís - MA - CEP: 65061-430. denominada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr. Virgílio Rodrigues Franco Neto. tendo em vista o que consta no Processo n®
1403001/2024, e em observância às disposições da Lei N® 14.133, DE 2021, resolvem celebrar o
presente instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação n® 10/2024, mediante as cláusulas e as
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.0 presente instrumento tem por objeto a Contratação por dispensa de licitação, de empresa para
à aquisição de bebedouro e de aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de
elementos filtrantes para atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de Trizidela do Vale/MA, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos.

1.2. Objeto da contratação

ESP&CÍFICAÇAO

BeMúouro mfanli) com 10 uimnms

REFIL PRÉ E GARVÂO SUPER 1S0C • Mflmi»»nçaa f»ta do 6 um fl
rr«ac« • Ooi» dc pmpcctonMos pcicn flldrnontos
tliranieg Pré- ^4(ro de Pobprooleoo. qua retém as parlas Mlklas
corra barro, lama. ternjQom e CARBOMAX. reiAm as parles térmicas
corra doro • Outras partículas Material - fUtüeo

Rtrsgem
r»B»

polipropieno

MarMjlençéo e |,mpoza da Iwtradouroe s repôs, dos Eiemenlos Hir^Oes Carvéo
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TOTAL DO VALOR ESTIMUIO Ri 53420.00

VALOR

UNrrARIO
RS

MALOarOTAl.

RS

Endereço: A\. Deputado Carlos .Melo, o" 1670- Bairro Aeroporto- Truidela do \'aie-Maranhão
CEP: 65.727-00l>- Site: www.tri/idcladovale.ma.gov.br /



pit í t i rufi* Qf

mm TRIZIDELA
doVALE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1403001/2024

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 31.907,632/0Ü0I-67

FUNDO DE M.ÃNUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a). O Termo de Referência;

b). a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa;

c). A Proposta do Contratado;

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento, até
31/12/2024, na forma da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVill)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO PPREÇO

5.1. O valor total da contratação é de RS 53.420,00 (cinqüenta e três mil e quatrocentos e vinte reais).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e Indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92.V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA ■ DO REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 20/03/2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M, exclusivamer\te para as
obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anuatidade

Endereço: .\v. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro TrLetdela do N ale-Maranhio
CEP: 65.727-OOü- Site: w%%w.trÍzidelado% ak.mn.gov.bi/ / f ^
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N°3l.yü7.632/ÜUOI-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSÍCA/TUNDEB

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
coirespondente tão logo seja(m) dÍvuigado(s} o(s) indice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) indjce(s) utilízado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser uti!izado(s). será(ào) adotado(s). em substituição, o(s) que vier(em) a ser
dBtermlnado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tenrno aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92. X, XI e XIV)

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
8 seus anexos;

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Temo de Referência;

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ás suas
expensas;

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contraio e o cumprimento das obrigações pelo Contratado:

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

f). Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuçâo total ou parcial do Contrato;

g). Cientificar o órgão de representação judicial da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE/MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas ã execução
iiv f/ruovitiv OunUcitu, ioooalvaüoo uo luquoilriiuniuo niofilfeataincnto inípcrllnontca. meramente
protelatõrlos ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá p prazo de 30 (trinta) dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período. ^

Ç  '
Endereça: Av. Deputado Carlos Melo, u" 1670-dSU lu AtsrõíWTui- Tri
CEP: 65.727-000- Site: www.trizldelfldo\ «Ic.ma.uox .br
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN°3L907.632/()ülH-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XlV, XVI e XVII)

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão emportuguês, e da relação
da rede de assistência técnica autorizada.

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12. 13 b
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990):

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação:

d). Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, 11) e prester todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e). Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados:

f). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

g). Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e â Divida Ativa da União: 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

h). Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
IrnbolHiotoB, oooinio proN-idoríolóriríC, »ributArir»ia o cto í!ow,r>ia pravintao orr» le>3Íol«çao ompoefíSo», oojr.
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

I). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatroU^oras. qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contr«ual.

Endcrcçn: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro^
CEP: 65.727-000- Site; www.trúideladoN aU.ma.K»\.béf
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CNPJ N° 31.907,632/0001-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESEm^OLVíMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSfCA/FUNDEB

]). Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as Qbriga0es assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

k). Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação (art. 116);

I). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contraio;

m). Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimenslonamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto Inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11. d, da Lei
nM4.133, de 2021.

n). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante

0). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
afíos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA (art. 92, XI! e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. o Contratado que:

a), der causa à Inexecução parcial do contrato;

b). der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coteüvo;

c). der causa à inexecução total do contrato;

d), deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência d© fato superveniente devidamente jusUficado;

f), não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g). efisojar o rotartlamunlo da ©«oouçâo ou da orilmgo tio objeto da oantraiaçâo som molivo JustiflCHClo;

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica oü execução do contrato;

1). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução dí cqotraíg;

Endereçn: Av. Deputado Carlos Mel», n" 1671)- Bairro .A«rópoiW TfrixldeJa doVale;;Maza^<t'
r-iTP' M 777-nnft. Sita- M ww.trígideladovaÍe.mH.HOv4)r f
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRíZIDELA DO VALE

CNPJ 31.907.632^0001-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

K). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

t). praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n" 12.846. de 1" de agosto de 2013.

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções;

1) Advertência, quando o Contratada der causa à inexecução pardal do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

ii). Impedímenlo de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f
e g do subitem acima deste Contrata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4°, da Lei);

ill). Declaração de inldoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
Justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

n)- Multa:

i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

il). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até
o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

o). O atraso supenor a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do arl. 137
da Lei n. 14.133, de 2021.

iii). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto;

p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não excluí, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação Integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156. §7°).

r). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

s). Se a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

Endereço: .Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro TtuxÁeltt do Valo-Maijj
CEP: 65.727-000- Site: w>vw.trty.ideiado> ale.ma.gov-lur^ 1 / /——'
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FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESEN\'OLVíMENTü DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB

l). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adminislrativamenle no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o ODntraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei n" 14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

v). Na aplicação das sanções serão considerados (art 156, §1®)

í) a natureza e a gravidade da infração cometida:

il) as peculiaridades do caso concreto;

III) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

tv) os danos que data provierem para o Contratante;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n® 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados c rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

z). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e. nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

a.1) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Cais) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

b.2). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
concussão do objeto, caso em que deverá a Administraçãoíirçí/id^la'" a readequação do cronograma
fixado para o contrato. ' / 1
Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bai^ Acn^^o- TrL^
CEP: 65.727-000- Site: wnw.tfiaideiadox alc.m.-i.go\St»r: '
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
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FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB

12.2.1. Quando a nâo conclusão do contraio referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso. adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contralual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão â conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA do exercício
de 2024, na dotação abaixo discriminada:

ORGÃO:02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0201 Fundo de Man. Des. Educ. Bás. Vai. Prof. Educação

FUNçAO: 12 - Educação

SUB-FUNÇÂO: 361 - Ensino Fundamental

PROGRAMA: 0023 - Desenvolvimento da rede de ensino

PROJETO/ATIVIDADE; 2,143 - Manutenção e Funcionamento do FUNOEB 30%

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Material de Consumo

FONTE DE RECURSO: 1540000000 Transferências do FUNDES - Impostos

PROJETO/ATiVIDADE: 1.087 - Aquisição de Equipamento e Matérias

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e matérias permanente

FONTE DE RECURSO: 1541000000 Trans. do FUNDES - Comple. União - VAAF

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS {art, 92, Mi)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e. subsidiarlamente, segundo as
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
principies gerais dos contratos.

CLAUSÜLA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte o cinco por cento) do valor inicial
QtUQlitfQtiO üu CUIlUatU.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de terrno aditivo
submeUdo à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessária de antecipação de seus efeitos, hipótese ernque s formalização do aditivo deverá ocorrerno prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.1^/2020)
Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" L6?f>- Bi^ro^j/ruporto- do N ate-Maranhaa
CEP: 65.727-000- Site: www.trL/.idclad<y^le.ma.i>ov.t>f /
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 31.907.632/0(101-67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESEhA^OLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSIC.A/FUNDEB

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contraio podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Pública (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sHIo
oficial na internei, em atenção ao art. 91. caput, da Lei n® 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato,

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a
seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Trizideía do Vaie (MA), 04 de abril de 2024.

Maria Sônia Silva Abreu

Secretária Municipal de Educação
Portaria n°01/2021-GP

Pela CONTRATANTE

V FyFRANCO NE^^LTDA
CNPJ sob N® 02.331.738/0001-67

Virgílio Rodrigues Franco Neto
Representante legal.
Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS;

fãláyfíàÀ
Nome;

Nome?

Eadcreçíi: Av, Dcputad» Carlos .Vlvlo, n" Ui70- Bairro Aeropnrio- Trizidcla do ̂ '9le-Ma^anhão
CtP: 65.727-000- Sito: wvtv».trúidch><l(iv.Tle-ma.aov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 31.907.632/0001 -67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 0404001-2/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1403001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 10/2024.

CONTRATO N° 0404001-2/2024. ORIGEM: Processo administrativo n°
1403001/2024. Da Dispensa de Licitação n° 10/2024. CONTRATANTE: FUNDO DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLViMENTO DA EDUCAÇÃO BÃSiCA/FUNDEB.
CONTRATADO: V R FRANCO NETO LTDA, inscrita no CNPJ sob N°
02.331.738/0001-67.0BJET0: Contratação por dispensa de licitação, de empresa
para à aquisição de bebedouro e de aparelhos de tratamento de água e manutenção
e instalação de elementos filtrantes para atender as necessidade do FUNDO DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLViMENTO DA EDUCAÇÃO BÃSICA/FUNDEB de
Trizideia do Vale/MA. VALOR TOTAL: R$ R$ 53.420,00 (cinqüenta e três mil e
quatrocentos e vinte reais). FONTE DE RECURSOS: ORGÃO:02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0201 Fundo de Man. Des. Educ. Bás. Vai. Prof. Educação.
FUNÇÃO: 12 - Educação. SUB-FUNÇÃO: 361 - Ensino Fundamental. PROGRAMA:
0023 - Desenvolvimento da rede de ensino. PROJETO/ATIVIDADE: 2.143 -
Manutenção e Funcionamento do FUNDEB 30%. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
3.3.90.39.00 - Material de Consumo. FONTE DE RECURSO; 1540000000
Transferências do FUNDEB — Impostos. PROJETO/ATIVIDADE: 1.087 — Aquisição
de Equipamento e Materiais. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 —
Equipamentos e matérias permanente. FONTE DE RECURSO: 1541000000 Trans.
do FUNDEB - Comple. União - VAAF. DATA DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
04/04/2024 a 31/12/2024. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federai n° 14.133/21 e
alterações posteriores. DATA DA ASSINATURA: 04 de abril de 2024.
SIGNATÁRIOS: Secretaria Municipal de Educação por sua Secretária Maria Sônia
Abreu, como Contratante e pela empresa V R FRANCO NETO LTDA como
Contratado.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovalc.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 31.907.632/0001 -67

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA/FUNDEB

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO/FUNDEB

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:

Encaminho a mídia contendo o EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N
0404001-2/2024/DL, para as providências cabíveis.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trízidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.eov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TERMO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N"
0404001-2/2024 DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 10/2024.

Atendendo a Lei n° 8.666/93 e suas alterações, em especial ao Princípio da
Publicidade, certifico para os devidos fins, que o "EXTRATO DO TERMO DE
CONTRATO N*' 0404001-2/2024" da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 10/2024, foi
afixado no quadro de avisos desta Prefeitura Municipal na presente data.

Secretaria Municipal de Administração, Trizidela do Vale, Estado do Maranhão,
em 04 de abril de 2024.

Cristiane Cruz de Freitas

CPF: 013.801.323-39

Setor de Publicação

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.hr
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

AV, DEPUTADO CARLOS MELO, N° 1670 - AEROPORTO
CNPJ N® 01.558.070/0001-22

Portaria n° 03/2022 - GR, de 05 de janeiro de 2022.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - ERNILCE DE MOURA GOMES portadora do CPF

n° 924.318.793-72, para o Cargo de Fiscal de Contratos da Secretaria de

Educação do Município, observada as competências constantes das Leis e

estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela

do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 05 de

janeiro de 2022.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO, EM 08 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson^l^er^ifa Freitas
PrefeitcTlílunicipal
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHAO FLS

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

TRIZIDELADOVALE.,,

FLS.. JLÁ ̂

EXECUTIVO Ano 9 -

NOMEAÇÃO: 04/2022
Portaria n° 04/2022 - GR, de 05 de janeiro de 2022.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no USO de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.
RESOLVE:

Art - NOMEAR - DIGERLANE DE SOUSA
NASCIMENTO, portadora do CPF n' 001.410.983-25, para
o Cargo de Fiscal de Contratos da Secretaria de Assistência
Social do Município, observada as competências constantes
das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos
pertinentes do município de Trizidela do Vale.
Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, 05 de janeiro de 2022.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUiVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 05 DE JANEIRO DE
2022.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -

NOMEAÇÃO: 03/2022
Portaria n° 03/2022 - GP, de 05 de janeiro de 2022.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.
RESOLVE:

Art 1® - NOMEAR - ERNILCE DE MOURA GOMES
portadora do CPF n° 924.318.793-72, para o Cargo de
Fiscal de Contratos da Secretaria de Educação do
Município, observada as competências constantes das Leis
e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do
município de Trizideia do Vaie.
Art 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, 05 de janeiro de 2022.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08 DE JANEIRO DE
2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -

NOMEAÇÃO: 07/2022
Portaria n® 07/2022 - GP, de 05 de janeiro de 2022.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.
RESOLVE:

Art. 1® ■ NOMEAR - ROSANGEIA MOTA UMA, portadora
do CPF n° 883.502.403-00, para o Cargo de Gestora de
Contratos Administrativos do Município, observada as
competências constantes das Leis e estrutura administrativa
e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do
Vale.

Edição N° 1136 de 7 de Janeiro de 2022
Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, 05 de janeiro de 2022.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 05 DE JANEIRO DE
2022.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - Exoneração
: 05/2022

DECRETO N® 05/2022, DE 05 DE JANEIRO DE 2022.
EXONERA A NOMEAÇÃO DA FISCAL DE CONTRATOS
DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHÃO, na conformidade do art. 66,
Incisos VI e IX, Art, 38, II, a, da Lei Orgânica do Município.
Art. 1® - Fica exonerada a nomeação da Servidora - MARIA
ELI2ANGELA SILVA LEITÃO, portadora do CPF n®
015.861.317-10, do Cargo de Fiscal de Contratos da
Secretaria de Assistência Social do Município, observada as
competências constantes das Leis e estrutura administrativa
e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do
Vale /MA.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHÃO, DE 05 DE JENEIRO DE
2022.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Assinado eletronicamente por: Deibson Pereira Freitas Bi
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interna e da fase externa a que se refere o ail 7® deste
normativo exercerão as mesmas competências dos
agentes de contratação descritas nos arts. 5® e 6° deste
Decreto, observadas as seguintes regras:

I - as comissões serào formadas por, no mínimo,
3 (três) agentes públicos, observado o disposto no § 1° do
art. 7® deste Decreto;

II - as comissões serão presididas, dentre os
membros, por aquele designado pela autoridade
competente do órgão ou da entidade;

IH - as decisões serão tomadas por maioria;

IV - os membros responderão solidariamenle por
todos os alos praticados pela comissão, ressalvado o
membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em
que houver sido tomada a decisão.

Art. 9® - Na hipótese de a equipe de planejamento
concluir, na fase preparatória a que se refere o § 2® do art.
3® deste Decreto, pela presença dos elementos
autorizadores da modalidade diálogo competitivo, o agente
de contratação da fase interna deverá solicitar à
autoridade competente a designação de comissão de
contratação, observado o disposto no inciso XI do § 1® do
art. 32 da Lei Federal n' 14.133, de 2021.

§ 1° • Â comissão de contratação a que se refere
o caput deste artigo aplica-se o disposto nos incisos III e tV
do art 8° deste Decreto.

§ 2® • Em licitação na modalidade diálogo
competitivo, as atividades da comissão de conirataçâo
serão disciplinadas em regulamento próprio.

Seção 111

Art 12. - O Agente de Contratação, a Comissão
de Contratação e a Equipe de Apoio contarão com o apoio
dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno para o desempenho das funções essenciais à
execução do disposto na Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Art. 13. - Este Decxelo entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - GESTÃO
E A FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
CELEBRADOS PELOS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E PELAS AUTARQUIAS
E FUNDAÇÕES DO PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL-.04/2023

DECRETO N® 04/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos
celebrados pelos óigâos da Administrado Direta e pelas
autarquias e fundações do Poder Executivo Municipal e o
recebimento do objeto contratual, em consonância com o
disposto na Lei Federal n» 14.133. de 1® de abril de 2021, e
dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA,
DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei
Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, especialmente
no § 3® do seu art 8® e § 3® do art 140 e
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os
procedimentos atinentes à gestão e à fiscalização dos
contratos administrafivos.

Das Equipes de Apoio

Art 11. - O agente ou a comissão de conbetaçâo
poderá solicitar à autoridade competente a indicação de
agente(s) para compor a equipe de apoio que auxiliará nas
fases do processo licitalòrío.

§ 1® - A equipe de apoio poderá ser formada por
agentes públicos que tenham exercido a função de gestor
ou de fiscal de contratos anteriores, similares ou
correlatos, que:

I - possuam competência para a realização de
pesquisa de preços ou para a elaboração de edital; ou

II • detenham quaisquer outros conhecimentos
que o agente ou a comissão de contratação julguem
necessários.

§ 2® - A equipe de apoio poderá propor ao agente
ou à comissão de contratação, justificadamente, a
solicitação de manifestação técnica da assessoria jurídica,
do controle iniemo ou de outros setores do órgão ou da
entidade licitante, a fim de subsidiar a tomada de decisão.

§ 3® - Poderão ser designadas diferentes equipes
de apoio para as fases interna e externa do processo
licitatório.

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PREUMINARES

Art. 1° - As atividades de gestão e de fiscalização
de contratos administrativos, celebrados pelos órgãos da
Administração Direta e p^as autarquias e fundações do
Poder Executivo Municipal, observarão as disposições
deste Decreto.

Parágrafo único - Aplicam-se as disposições
deste Decreto às contratações regidas pela Lei Federal n®
14.133, de 1® de abri! de 2021, ainda que não formalizadas
pelo instrumento de contrato, na forma autorizada por seu
art. 95.

Art 2® - Para os fins deste Decreto, entende-se

I • contrato; lodo e qualquer acordo de vontade
entre ó^ãos ou entidades da Administração Pública
Municipal e terceiros, com a esfipulaçâo de obriga^es
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada, incluindo
seus aditivos e demais ajustes;

II - órgão ou entidade demandante: órgão ou
entidade soiidlante da contratação e responsável pela
assinatura do contrato;

Assinado etetionlcamentó por Cilstlane Cruz de Freitas
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iil - gestão de conh^tos; serviço geral de
gerenciamento de contratos realizados desde a sua
formalização até o seu término:

IV - fiscalização de contratos: atribuição de
verífícação da conformidade dos serviços e das obras
executadas e dos bens entregues com o objeto contratado,
de forma a assegurar o seu exato cumprimento;

V - equipe de fiscalização do contrato: equipe
responsável por gerir e fiscalizar a execução contratual
indicada pela autoridade competente do órgão da
Administração Direta, da autarquia ou da fundação do
Poder Executivo Municipal, composta por:

a) gestor do contrato: agente público com
atribuições gerenciais, técnicas foncionais e operacionais
relacionadas ao processo de gestão do contrato;

b) fiscal do contrato: agente público com
atribuição de fiscalizar o contrato quanto aos aspectos
administrativos e técnicos da execajçáo. especialmente os
referentes a pagamentos, sanções, aderência às normas,
diretrizes e obrigações contratuais.

Art. 3" - As atividades de gestão e de fiscalização
contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, assegurada a distinção dessas
atividades.

Parágrafo único. A gestão e a fiscalização de
contratos orientar-se-âo pelos princípios do planejamento,
da eficiência, da segregação de funções, da
proporcionalidade, da razoabílidade e da segurança
jurídica, visando á boa administração e ao atendimento do
interesse público.

Art 4® . Os fiscais e os gestores de contrato
contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno para o desempenho das
funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal
n® 14.133, de 2021.

Art 6® - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as definições trazidas no art. 6® da Lei
Federal n® 14.133, de 2021.
CAPÍTULO ii
DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO
Seção I

Dos Agentes da Gestão e da Fiscalização

Art. 6® - Os fiscais e os gestores de contrato
serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade ou por quem as normas de organização
administrativa indicarem, preferencialmente, dentre
servidores efetivos ou empregados públicos, para o
desempenho das funções essenciais de gestão e
fiscalização da execução contratual, observados os
demais requisitos do art. 7® da Lei Federal n® 14.133, de
2021.

§ 1® - A designação da equipe de fiscalização do
contrato será realizada por ato formal do órgão ou da
entidade demandante que integrará o processo da
contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário
Oficial do Município de Trizidela do Vaie/MA.

§ 2® - É vedada a designação do mesmo agente
público para atuação simultânea nas fonções de gestor e

fiscal de um mesmo contrato.

Art 7®- A gestão e a fiscalização do contrato
poderão ser compartilhadas entre vários agentes públicos,
tendo em vista a natureza, a complexidade do objeto e a
diversidade de unidades administrativas do órgão ou do
ente público onde ocorrer sua execução, devendo ser
definida no ato que designar os respectivos fiscais a
parcela do objeto contratual que será atribuída a cada um.

Parágrafo único. Havendo a designação de mais
de um gestor ou fiscal de contrato para atendimento de
diversos setores de execução contratual, será o mesmo
denominado como gestor ou fiscal setorial.

Art 8® - São elementos do referido ato de

designação do gestor e do fiscal do contrato:

I  - a identificação do contrato objeto da
fiscalização;

II ■ o nome, o cargo e a matricula do agente
público designado

11! - a menção expressa ao dever de observância
da legislação pertinente, em conformidade com as
disposições deste Decreto;

IV - o roi de eventuais obrigações especificas que
não estejam relacionadas neste normativo;

V • a indicação dos substitutos em caso de férias.
licenças e outros afastamentos.

§ 1° - Durante a fase de planejamento da
contratação, se for identificado no Estudo Técnico
Preliminar a necessidade de capacitação dos agentes
públicos que desempenharão as atribuições de fiscal e de
gestor, a Administração Pública Municipal deverá
providencíá-la antes da assinatura do contrato.

§ 2® - Para o exercício da função, os integrantes
da equipe de fiscalização do contraio devem ser
cienlificados, prévia e expressamente, sobre a indicação e
as respectivas atribui^es.

§ 3® - O encargo de gestor ou de fiscal não pode
ser recusado pelo agente público, por não se tratar de
ordem ilegal, devendo este expor ao superior hierárquico,
se for o caso, as defidêndas e as limitações técnicas que
possam impedir o diligente cumprimento do exercido de
suas atribuições.

§ 4® ■ Na hipótese de que trata o § 3® deste artigo,
caberá á Administração Pública Munidpal qualificar o
servidor para o desempenho das atribuições, conforme a
natureza e a complexidade do objeto, designar outro
servidor com a qualificação requerida ou adotar a medida
cabível para solucionar a questão.

Art 9® - É facultada à Administração Pública
Munidpal a contratação de terceiros para assistir e
subsidiar o fiscal de contraio com informações
especializadas pertinentes a essa atribuição, desde que
não supriveis por pessoal pertencente ao quadro de
servidores e mediante justificativa da necessidade.

Parágrafo único. Na hipótese da contratação de
terceiros prevista neste artigo, será observado o disposto
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no § 4® do art. 117 da Lei n® 14.133, de 2021, nâo podendo
o fiscal eximir-se do cumprimento de suas atribuições,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para o fiel
cumprimento do contrato.

Art. 10. - A equipe de fiscalização do contrato
será automaticamente destituída quando da extinção ou do
encen-amento do contrato.

Seção II
Dos Atributos e dos impedimentos dos Agentes da
Gestão e da Fiscalização

Art. 11. - Os agentes públicos que exercerem as
atividades de gestão e de fiscalização de contratos, além
de atender o disposto no art. 7° da Lei Federal n® 14.133,
de 2021, deverão ter boa reputação ética e profissional e
possuir aptidão técnica e/ou prátira acerca do objeto a ser
fiscalizado.

§ 1® - Os agentes públicos designados como
gestor ou fiscal de contratos podem responder pelo
gerendamento ou pela fiscalização de mais de um
instrumento contratual.

§ 2® - É vedado aos gestores e aos fiscais de
contrato transferir as atribuições que lhe forem conferidas
pela autoridade competente.

Art 12. - Sem prejuízo do disposto no art, 7®.
inciso III. da Lei Federal n® 14.133. de 2021, será
considerado impedido, sendo vedada a atuação na gestão
e na fiscalização do contrato, aquele que:

I - possua vlncuio de qualquer natureza com a
contratada, indusive pessoal, comercial, financeiro,
trabalhista ou dvil;

II - possua relação de amizade, parentesco ou
inimizade com o proprietário, sódo e/ou o dirigente da
contratada;

III - tenha partidpado da realização da licitação,
na condição de agente de contratação, pregoeiro, de
membro da comissão de licitação ou da equipe de apoio
ou da elaboração dos instrumentos de planejamento da
contratação,

IV • tenha sido condenado por crime contra a
Administração Pública ou por atos de improbidade
administrativa;

V  - tenha sido responsabilizado por
irregularidades perante os órgãos de controle externo ou
interno.

Art 13. - O titular do ó^âo da Administrado
Direta da autarquia ou da fundado do Pctoer Exeoitivo
Municipal não poderá designar para exercer a função de
fiscal do contrato agente público que tenísa vinculo com o
setor financeiro da unidade fiscalizada, sobretudo aqueje
diretamente responsável pelo processamento da execução
de despesas ou pela execução do orçamento.

Art. 14. Qualquer motivo que possa obstar a
imparcialidade do agente público no gerendamento ou na
fiscalização dos contratos deverá ser sopesado quando da
sua designação, devendo a autoridade competente
observar os princípios da impessoalidade e da moralidade,
antes de indicar qualquer agente público para o exercido

da referida função.

Seção ill

Das Atribuições dos Agentes da Gestão e da
Fiscalização

Art 15.- Compete aos gestores de contratos o
exercido de atividades gerenciais, técnicas e operacionais
relacionadas à gestão da execução dos contratos, e
^pecíalmente;

i  - agir com transparânda e observando,
rigorosamente, os princípios iegals e éticos em todos os
atos de sua atuação;

il - conhecer o inteira teor de editais e de seus

anexos, de atas de registro de preços, de Instrumentos
contratuais e de seus anexos, espedalmente o projeto
básico/termo de referência, além de eventuais termos
aditivos e apostilamentos;

III - acompanhar a celebração e a execução dos
contratos e dos lermos aditivos, com a coleta das
assinaturas, providenciando, posteriormente, a juntada dos
comprovantes de publicação do extrato e o
encamintiamento ao Tribunal de Contas do Estado, pelo
sistema, quando for o caso;

IV - manter controle dos contratos celebrados no

âmbito do seu órgão, registrando e atualizando as
informações necessárias nos sistemas informatizados
utilizados peío Poder Executivo do Município de Trizidela
do Vale/MA;

V • obter a formalização da designação do
preposto perante a crantralada;

VI - propiciar o acesso do fiscal de contrato ás
informações, aos documentos e aos meios necessários ao
exercício das atividades de fiscalização;

Vil • supen/isionar as atividades relacionadas ao
adimpiemento do objeto contratedo;

Vil! - avaliar os relatórios de ocorrências
disponibilizados pelo(s) fiscal{ls) de contrato para que,
sendo o caso, possa tomar as providências cabíveis a fim
de corrigi-las;

IX - atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas de sua competência;

X - analisar notas/glosas escritas p6[o(s) fiscal(ls).
a fim de constatar a possível necessidade de descontos a
serem realizados, informando-as ao setor financeiro;

XI - encaminhar, formalmente, ao preposto da
contratada, as demandas para manifestação sobre
irregularidades apontadas pelo{s) fiscal(is) de contrato:

Xil - instruir o processo com os documentos
necessários às alterações contratuais e encaminhá-lo à
autoridade superior para decisão;

Xill - pft)mover o controle das garantias
contratuais, inclusive no que se refere à juntada de
comprovante de recolhimento e à adequação da sua

Asslr^do elelrcnicamenle por Cristiane cruz da Freitas



TRIZIDELADOVALE

vigência e do seu valor;

XW - propor, formalmente, à autoridade
competente, a liberação da garantia contratual em favor da
contratada, quando po^ivel e nos prazos reguiamentares;

XV - instruir o processo com informações, dados
e requerimento/inanifestaçâo da contratada pertinentes à
alteração da valores do contrato, em razão de reajuste de
preç»s, revisão ou de alteração do objeto, para acréscimo
ou supressão, e encaminhá-lo à autoridade superior para
decisão;

XVI - controlar o prazo de vigência do contrato e
de execução do objeto, assim como de suas etapas e
demais prazos c»rtíratuais, recomendando, com
antecedência razoável, â autoridade competente, quando
for o caso, a deflagração de novo procedimento lidtatõrio
ou a prorrogação do prazo, quando admitida;

X\flí - comunicar, com antecedência razoávei, à
autoridade competente, a proximidade do término do prazo
do contrato, instruindo o processo, quando admitida a
prorrogação, com os seguintes documentos;

a) a manifestado de interesse da Administração
Pública Munidpal quanto â prorrogação prazo,
devidamente justificada;

b) consulta â contratada, solicitando manifestação
de interesse na referida prorrogação;

c) resposta da contratada quanto ao interesse na
prorrc^ação contratual;

d) pesquisa de mercado, quando for o caso, para
analisar a vantajosidade da prorrogação. íerido por base o
projeto básico ou o termo de referência relativo ao conbato
em vigor e a existência de disponibilidade orçamentária;

e) documentação de comprovação de
manutenção do preenchimento dos requisitos de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista,
qualificação técnica e qualificação econômico -financeira;

XIX - comunicar à autoridade competente e aos
setores de interesse os eventuais atrasos e os pedidos de
prorrogação dos prazos de entrega e de execução do
objeto;

XX - atestar, conjuntamente com o(s) fiscal(ís) de
contrato, as notas fiscais e, após conferência, encaminhá -
Ias para o setor responsável pela liquidação e pelo
pagamento;

XXI - elaborar ou solicitar justificativa técnica,
quando couber, com vistas à alteração unilateral do
contrato pela Administração Pública Municipal;

XXil • providenciar, exclusivamente por estmto. a
obtenção de esclarecimentos, auxilio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou a necessidade de conhecimento técnico
especifico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas aUibuições;

XXIII - comunicar à autoridade competente as
irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo,
quando for o caso, a imposição da sanções contratuais

b/ou administrativas, conforme previsão contida no editai
e/ou no instrumento conbatual, ou ainda, na legislação de
regênda;

XXIV - adotar as medidas preparatórias para a
aplicação de sanções e para a rescisão a)ntraíua!.
conforme previsão contida no edital e/ou no Instrumento
contratual, ou ainda, na legislação de regência, com
aprovação da autoridade competente;

XXV - certificar-se de que a contratada mantém,
durante toda a execução do contrato, as condições de
habilitado e de qualificação exigidas na licitação e/ou na
contratação, solidtando os documentos necessários à
comprovação da manutenção das referidas condições;

XXVI - promover a gestão documental, indusive
da comprovado de regularidade das obiiga^es
acessórias, compreendidas as de natureza trabalhista,
fiscal e previdenciária a cargo da ojntratada;

XXVII - apresentar á autoridade competente,
quando solicitado, relatório drcunstanciado de gestão do
contrato;

XXVIII - informar a seus superioras, em tempo

hábil para a adoção das medidas ojnvenientes. a situação
que demandar decisão ou providênda que ultrapasse sua
ajmpetència;

XXiX - emitir decisão sobre todas as solicitações
e reclamações reiadonadas à execução dos contratos,
observado o disposto no artigo 123, caput e parágrafo
único da Lei Federal n" 14.133/2021;

XXX - constituir o relatório final de que trata a

alínea "d" do indso VI do § 3® do art. 174 da Lei Federal n°
14.133, de 2021, c»m as informações obtidas durante a
execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração Pública Municipal;

XX)Ü - estabelecer reuniões periódicas com a
contratada, a fim de garantir a qualidade da execução do
servi^ ou a continuidade da entrega do bem, objetivando
alcançar melhorias administrativas e a redução de custos.

Art 16. - Compete aos fiscais de contratos a
fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto
contratual, e especialmente:

I  - agir c»m transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos inerentes;

li - conhecer o inteiro teor de editais e de seus
anexos, de atas de registro de preços, de Instrumentos
conbatuais e de todos os seus anexos, espedaímente o
projeto básicoftermo de referência, além de eventuais
aditivos e apostilamentos;

!U - manter registro de ocoirèncias, em meio ífsico
ou informatizado, para lançar as ocomènclas relacionadas
à  execução do contrato, as inspeções periódicas
realizadas, as faltas verificadas, as providôndas exigidas e
as recomendações efetuadas, bem como as soluções
adotadas pela contratada;

IV - avaliar e acompanhar, rotineiramente, a
quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos

Assinado eletronicamente por Cns«ane Cmz de Freitas
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bens entregues, verificando o atendimento das
especificações contidas nos planos, projetos, planilhas,
memoriais descritivos, especificações técnicas, projeto
básico, tenno de referência e na proposta, assim como os
prazos de entrega/execuçào e de conclusão;

V - assegurar-se do cumprimento integral das
obriga^es contratuais assumidas pela contratada;

VI - certificar-se de que;

a) contratada é quem executa o contrato;

b) existe cessão ou subcontratação fora das
hipóteses legais e previstas no contrato;

VII - verificar se a contratada mantém um

responsável técnico acompanhando as obras e os
serviços, quando assim determinar o contrato;

Vlli • atestar, em documento hábil, juntamente
com os gestor(es) de contratos, o fornecimento ou a
enfrega de bens e a prestação do serviço, após
conferência prévia do objeto contratado, recusando -os
quando irregulares ou em desacordo com as cx)ndiçõ€s
estabelecidas;

IX - receber todos os documentos necessários,
coníratuaímanle estabelecidos, para a liquidação da
despesa e encaminhá-los, juntamente com o documento
fiscal, ao(s) gestor(es) do contrato que, apôs conferênda,
remeterà(âo) a documentação para o setor responsável
pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o
pagamento seja efetuado no prazo adequado;

X - apresentar, periodicamente ou quando
necessário, relatório drcunstanciado de acompanhamento
da execução dos serviços ou dos bens entregues, que
deverá ser instruído com registros fotográficos e demais
documentos probatórios, quando for o caso;

XI - atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas que porventura venham a ocorrer ao longo
da execução contratual, encaminhando as questões que
ui^apassarem sua competênda ao{s) gestorfes) do
contrato ou à autoridade rompetente;

XII - observar os prazos contratuais para a
regularização de eventuais falhas e, no caso da
inexistênda de sua previsão, estabelecer juntamente com
o{s) gestor(es) do contrato, prazo razoável para a
medida saneadora;

Xlli • providenciar, exdusivamente por escrito, a
obtenção de esdarecimentos. auxilio ou suporte técnio)
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou necessidade de conhecimento lécnitx»
especifico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XIV - indicar, expressamente, a necessidade de
eventuais descontos a serem realizados em razão da
inexecuçâo ou da má execução do contrato, por meio de
glosas que serão escritas no verso da nota ou do
documento equivalente;

XV • dar dênda ao(s) geslor(es) do contrato
acerca da possibilidade de não conclusão do objeto na
data paduada. com as justifiiativas apresentadas pela

contratada:

XVI - comunicar, formalmente, ao(s} gestor(es) do
contrato o inadimplemento parcial ou total do que foi
pactuado, registrando as providências adotadas para fins
de materlalizaçSo dos fatos que possam levar à aplicação
de sanção ou á rescisão contratual;

XVIÍ - comunicar ao(s) gestor(8s) do contrato,
formalmente e com antecedênda, o afastamento das
atividades de fiscalização para que, caso necessário, seja
designado seu substituto;

XVlll - informar a seus superiores, em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes, sobre quaisquer
situações que demandem decisão ou providência que
ultrapasse sua competência.

Seção IV

Da Fiscalização de Serviços Terceirizados

ArL 17. - À Secretaria Munidpal de Administração
compete a edição de ato normativo disdplinando a
fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e
sociais em contratai^es de serviços terceirizados.
CAPITULO III
DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

ArL 18. - Os recebimentos, provisório e definitivo,
do objeto do contrato deverão ser realizados confonne o
disposto no art 140 da Lei Federal n» 14.133, de 2021,
observadas, ainda, as regras definidas no edital e no
instrumento contratual.

§ 1° • No recebimento definitivo de obras, para
fins de possibilitar o pagamento referente â última
medição, sem prejuízo da observância das demais
cláusulas contratuais, legalmente estabelecidas, deverá
ser exigida a baixa da matricula no Cadastro Especifico do
INSS (CEI) ou no Cadastro Nacional de Obras (CNO).

§ 2° - O gestor do contrato deve supervisionar e
participar do procedimento de re«blmento definitivo das
obras e dos serviços.

ArL 19. - O termo sumário e o termo detalhado

têm a função de documentar o recebimento do objeto
contratado, sendo o primeiro mais simples e sucinto,
correspondente ao atesto no verso do documento fiscal ou
equivalente, e o segundo mais complexo e minucioso,
descrevendo total e detalhadamente o objeto recebido,
devendo ser acompanhado do atesto no verso do
documento fiscal ou equivalente.

§ 1° - Se o fiscal do contrato, agente público
responsável ou a comissão constituída para o recebimento
verificar que o objeto contratado não foi adequadamente
executado, ao invés de recebê-lo, deverá rejeitá-lo com
base no art. 140, § 1°, da Lei Federal n" 14,133, de 2021.

§ 2' - A rejeição do objeto contratual poderá
implicar sua adequação aos termos pactuados, â lei ou à
técnica, devendo, neste caso. a Administração Pública
li/iunicipal fixar prazo para que o contratado, a suas
expensas. venha a reparar as imperfeições verificadas,
conforme art. 119 da Lei Federal n" 14.133, de 2021.

Assinado eletronicamente por Cristiane Cruz dc Freitas
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§ 3® - Se o particular realizar os reparos
nersssáfios dentro do prazo estipulado, adequando o
objeto entregue aos termos pactuados, a Administração
Pública Municipal deverá aceitâ-lo, provisoriamente, e,
após proceder a iodos os testes e averiguações, recebê-
lo definitivamente, nos termos antes analisados.

§ 4° - Caso seja verificado que nâo é possível a
adequação do objeto executado, ou que, mesmo depois de
concedido prazo para reparações, nâo foi alcançado o
resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do
contrato, com base no que dispõe o art. 137, incisos 1 e II.
da Lei Federal n® 14.133, de 2021, bem como a aplicação
de sanções, conforme o disposto no art 156 do mesmo
diploma.

CAPITULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 20. - O edital e seus anexos, assim como o
contrato ou equivalente, deverão conter as rotinas e os
procedimentos específicos de fiscalização contratual,
tendo em vista as características e as condições de cada
objeto licitado e contratado.

Art 21. - Os agentes públicos responsáveis pela
gestão e pela fiscalização de contratos respondem civil,
penal e administrativamente pelo exercido irregular das
atribuições que lhe são confiadas, estando sujeitos às
penalidades previstas nas normas em vigor.

Art 22. - A eventual aplicação de sanção e a
apuração de inddentes contratuais obedecerão aos
princípios do contraditório e da ampla defesa, garantindo à
contratada utilizar-se de todos os meios e recursos
inerentes ao direito de defesa, conforme art, 5®, inciso LV,
da Constituição Federal.

Art 23. - As multas aplicadas à contratada, em
razão do descumprimento contratual, deverão ser
recolhidas aos cofres públicos por meio do Doojmento de
/^cadação Municipal.

Art 24. - O Secretário Municipal de
Administração poderá expedir normas complementares a
este Decreto e procederá à divulgação dos modelos de
documentos para designação e auxílio às atividades do
gestor e do fiscal de contrato.

Art 25. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL: 06/2023

DECRETO N® 06/2023 - GP. DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

REGULAMENTA NO AMBITO 00 PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL. O DISPOSTO §2® DO ART. 95 DA LEI
14.133/2021 PARA INSTITUIR O CONTRATO VERBAL
PARA PEQUENAS COMPRAS OU O DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PRONTO PAGAMENTO.

Assinado eletronlcamanle pon Crisllane Cruz de Freitas

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-

MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO as disposições
da Lei Federal n. 14.133/2021:

DECRETA:

Art 1® - Será considerado válido o contrato

verbal com a administração do Município de Trizidela do
Vaie-MA, para a realização de pequenas compras ou
prestação de serviços de pronto pagamento, assim
entendidos aqueles de valor não superior a RS 11.441,65
(onze mil quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta e
seis centavos) conforme dispõe o §2° do art. 95 da Lei
Federal 14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal n®
11.317/2022 de 29 de dezembro de 2022.

Art 2® - Serão consideradas como pequenas

compras ou prestação de serviços de pronto pagamento,
as despesas que nâo possam subordinar-se ao
procedimento normal de licitação, dispensa ou
inexigibilidade, dentro do limite estabelecido no Art. 1®, nos
seguintes casos:

I • taxas, custas judiciais e exbajudidais,
emolumentos, reproduzes de documentos e publicações
diversas;

11 - taxa de inscrições em cursos, palestras e
eventos que tenham como objetivo o a capacitação, o
treinamento e o aperfeiçoamento de pessoal, de interesse
do público municipal;

III - serviços gráficos, fetográfícos,
confecção de carimbos, confecção de chaves, etc;

IV - aquisição de certificado digital;

V - inexistência ou insuficiência eventual do
material no almoxarifado ou do serviço, desde que
plenamente justificada pelo representante do respectivo
setor, e desde que não exista nenhuma ata registrada ou
nenhum contrato firmado para o fornecimento do material
ou da prestação de serviço.

VI - despesas decorrentes de manutenção
emergencial de veículos;

Vlf - outras despesas urgentes ou inadiáveis,
desde que justificada a inviabilidade da realização de
procedimento licitatório ou dispensa de licitação,
precedidas de autorização pelo Ordenador de Despesa.

§1® • As despesas referidas no Art, 1°, serão
precedidas de empenho nas suas respectivas rubricas
orçamentárias.

§2® • Para efeitos deste artigo, entende-se
por manutenção emergencial os casos nos quais não será
possível continuar o deslocamento sem o conserto do
defeito ocorrido em trânsito ou quando se tratar de item de
segurança obrigatório do automóvel, danificado em
viagem.

§3® • Poderá ser considerada como pequena
compra dentro do limite estabelecido no §2® do art. 95 da
Lei Federal n® 14.133/2021 alterado pelo Decreto Federai
n® 10.922/2021. a despesa com combustível, desde que a
necessidade de abastecimento em trânsito seja
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quinze centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ÓRGÃO: 02 - Poder Executivo. UNIDADE GESTORA: 0202 - Fundo Municipal
de Saúde. FUNÇÃO: 10 - Saúde. SUBFUNÇÃO: 301 - Atenção Básica. PROGRAMA: 0016 - Gestão Saúde.
PROJETO/ATIVIDADE: 2.103 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 -
Material de Consumo. FONTE: 1500100200 - Receita de Impostos e Transf. - Saúde. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520, de 17
de julho de 2002, e Lei n' 8.666/93 e suas alterações. VIGÊNCIA: 04 de abril de 2024 a 31 de dezembro de 2024. DATA DA
ASSINATURA: 04 de abril de 2024. SIGNATÁRIOS: Sra. Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros, Secretária Municipal de
Saúde/Fundo Municipal de Saúde, pela contratante, e o Sr. Ravi Lucas Martins de Oliveira Viana. representante da empresa, pela
contratada.

■ EXTRATO DÓ TERMO DE CONTRATO - EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 0404002-3/2024

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N" PE. 0404002-3/2024

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N" PE. 0404002-3/2024. Processo Administrativo n® 0210001/2023. MODALIDADE:
Pregão Eletrônico N® 44/2023. PARTES: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrita no CNPJ sob o n® 11.424.417/0001-06 e a
Empresa: CLARO MED EQUIPAMENTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA, Inscrita no CNPJ sob o n® 13.719.523/0001 -34.
OBJETO: contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos hospitalares, de forma parcelada, de interesse do Fundo
Municipal de Saúde do município de Trizidela do Vale (MA). VALOR TOTAL: do contrato é R$ 26.805,00 (vinte e seis mil e
oitocentos e cinco reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ORGÂO: 02 Poder Executivo. UNIDADE GESTORA: 0202 Fundo
Municipal de Saúde. FUNÇÃO: 10 - Saúde. SUB-FUNÇAO: 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial. PROGRAMA: 0029 -
Investimento na Saúde. PROJETO/ATIVIDADE; 1.071 Aquisição de Equipamentos e Mobiliários para o Hospital Municipal.
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente. FONTE DE RECURSO: 1635000000 -
Royalty do Petróleo e Gás á Saúde. BASE LEGAL: Lei Federai n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e Lei n" 8.666/93 e suas
alterações. VIGÊNCIA: 04 de abril de 2024 a 31 de dezembro de 2024. DATA DA ASSINATURA 04 de abril de 2024.
SIGNATÁRIOS: Sra. Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros, Secretária Municipal de Saúde, pela contratante, e o Sr. Leonardo
Maria Claro, representante da empresa, pela contratada.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO - EXTRATO DO
TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO: 2904001-2/2021

EXTRATO DO llí TERMO ADITIVO DO CONTRATO N® TF 2904001-2/2021 ■rni7.r.ci a nn x/aicTRi:

CONTRATO ADMINISTRATIVO N® TP 2904001 -2/2021 PROC.j,
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0903001/2021 CiflL
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS N°007/2021
CONTRATANTE: Município de Trizidela do Vale, através da Secretaria Municipal de Educação
CONTRATADO: Y. C. DE SOUSA EIRELI-EPP, inscrita no CNPJ: 22.310.876/0001 -77.
OBJETO: prorrogação de vigência até 29/04/2025, a contar do dia útil 29/04/2024. do contrato original celebrado entre as partes
em 29/04/2021, perfazendo 12 (doze) meses.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: na vigência e sob égide do art. 57, IV da Lei Federal n® 8.666/93 e alterações.
VIGÊNCIA: ATÉ 29/05/2025.
DATA DA ASSINATURA 04 de abril de 2024.
SIGNATÁRIOS; Município de Trizidela do Vale, através da Secretaria Municipal de Educação, por sua Secretária, Maria Sônia
Silva Abreu. Sec. Mun. de Educação, como Contratante e pela empresa Y. C. DE SOUSA EIRELI -EPP o Sr. Yuri Cavalcante de
Sousa, como Contratado.

ELADO,VALE« t,

- TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - TERMO DE
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO: 10/2024

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 1403001/2024. DISPENSA N° 10/2024. OBJETO: Contratação por dispensa de licitação, de
empresa para à aquisição de bebedouro e de aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de elementos filtrantes
para atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB de
Trizidela do Vale/MA. A Secretária de Educação, a Sra. Maria Sônia de Abreu, no uso de suas atribuições legais, em consonância
com as informações, justificativas, documentos e parecer contidos no Processo Administrativo n® 1403001/2024, originário da
Dispensa de Licitação, bem como de acordo com as disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal n® 14.133/2021 ,
HOMOLOGO o resultado da Dispensa 10/2024 e ADJUDICO o objeto ao vencedor: a empresa V R FRANCO NETO LTDA, pelo
valor total de R$ 53.420,00 (cinqüenta e três mil e quatrocentos e vinte reais). Relata -se nos autos que o proponente declarado
vencedor comprovou que preenche os requisitos de habilitação e qualificação necessários à contratação (art. 72, V, as Lei n®
14.133/2021), tendo sido escolhido por atenderem todas as exigências do ávido de contratação e seus anexos, inclusive por
apresentar o menor preço do valor estimado. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: I - Encaminhe-se
para a contratação, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando -se a Portaria de Fiscal de Contrato. II - Em
seguida, providenciar, nos termos do art. 95, 1, da citada Lei n® 14.133/2021, a emissão de Nota de Empenho em favor da empre sa
adjudicatária. III - Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas nos art. 72, parágrafo
único e 94 da Lei n® 14.133/20221. IV - Por fim, encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal de contrato, para
providenciar o envio do Contrato e da nota de empenho, à empresa vencedora, juntamente com a Ordem de Serviço, e realizar a
fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do art. 140, 11, da Lei 14.133/2021, com redação dada pelo Termo de Referênc ia.
Trizidela do Vale/MA, 04 de abril de 2024. Maria Sônia Silva Abreu. Secretária Municipal de Educação. Portaria n° 01/2021 -GP.
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- EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO - EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 0404001-2/2024

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 0404001 -2/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 1403001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N« 10/2024.

TRIZIDELA DO VALE of,
PROC.j
^  ̂ >
RUBs I-—^

CONTRATO N® 0404001-2/2024. ORIGEM; Processo administrativo n" 1403001/2024. Da Dispensa de Licitação n® 10/2024.
CONTRATANTE: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA /FUNDES. CONTRATADO; V R
FRANCO NETO LTDA, inscrita no CNPJ sob N® 02.331.738/0001 .67.0BJET0: Contratação por dispensa de licitação, de empresa
para à aquisição de bebedouro e de aparelhos de tratamento de água e manutenção e instalação de elementos filtrantes para
atender as necessidade do FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDES de Trizidela
do Vale/MA. VALOR TOTAL R$ 53.420,00 (cinqüenta e três mil e quatrocentos e vinte reais). FONTE DE RECURSOS;
ORGÃO:02 Poder Executivo UNIDADE GESTORA; 0201 Fundo de Man. Des. Educ. Bás. Vai. Prof. Educação. FUNÇÃO: 12 -
Educação. SUB-FUNÇÃO: 361 - Ensino Fundamentai. PROGRAMA; 0023 - Desenvolvimento da rede de ensino.
PROJETO/ATIVIDADE; 2.143 - Manutenção e Funcionamento do FUNDES 30%. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 -
Material de Consumo. FONTE DE RECURSO; 1540000000 Transferências do FUNDEB - Impostos. PROJETO/ATIVIDADE;
1.087 - Aquisição de Equipamento e Materiais. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA; 4.4.90.52.00 - Equipamentos e matérias
permanente. FONTE DE RECURSO; 1541000000 Trans. do FUNDEB - Comple. União - VAAF. DATA DA VIGÊNCIA DO
CONTRATO; 04/04/2024 a 31/12/2024. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n® 14.133/21 e alterações posteriores. DATA DA
ASSINATURA; 04 de abril de 2024. SIGNATÁRIOS; Secretaria Municipal de Educação por sua Secretária Maria Sônia Abreu,
como Contratante e pela empresa V R FRANCO NETO LTDA como Contratado.
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